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PROLOGO

Facilitar o conhecimento da sciencia econô­

mica aos que o dezejarem ler c mórmcnte aos 

alumnos das Faculdades de Direito do Recife e 

de S. Paulo, que sào obrigados a estudar este 

ramo da sciencia social, foi o que movcu-mc a 

compor c publicar estas prclcceocs. Compendiar 

o que se tem cscripto sobre a sciencia, ligar os 

pensamentos c exprimil-os com clareza e pre-
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cisão, não é Ião facil como talvez pareça a mui­

tos, que se não deram a este trabalho. Não c 

também plagio, porque o resumo das doutrinas 

dos outros, a ordem e ligação das ideas, a cla­

reza e propriedade dos termos, e a construcção 

regular da phrase, são do compendiador. Nisto 

esmerci-me a fim de dar a estas prelecções um 

feitio meu, que lhes desse alguma apparencia 

de novidade, c podesse satisfazer ao leitor 

benévolo.

Outros farão melhor, sem que disso tenha 

inveja; porque, Deos louvado, não sou desses 

que muito presumem de si; faço o que posso, 

c deixo aos mais fazerem melhor para pro­

veito delles e do publico. Em quanto porém 

não apparccer cm nossa lingua outra obra 

que lenha mais merecimento que esta minha,

c a faça de lodo esquecer; estou que os estu-
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dantes das Faculdades de Direito me agrade­

cerão o poupar-lhes trabalho com esta pu­

blicação, que resume o que ha de mais sub­

stancial na sciencia.

0  AUTOR.





INTRODUCÇAO

A palavra —  Economia —  quer dizer segun­

do a sua etimologia — administração da casa

__  0 por casa —  entendem-se os bens da

fortuna; de sorte que Economia significava 

originariamente administração desses bens.

Quando nos tempos modernos tratou-se 

pela primeira vez da Economia Política ou 

Social, enlendeu-se lamben por ella a arte 

de enriquecer a nação por uma combinação
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de leis c actos do governo. Todas as obras 

publicadas cm differentes linguas desde o 

século XVI até o meiado do século XVIll so­

bre matérias econômicas não foram mais tio 

que systemas para o augmcnto da riqueza 

publica; sendo para notar que a mór parle 

dos seus autores tomavam a riqueza no sen­

tido vulgar e superficial, suppondo não ba- 

ver outra senão a moeda ou os metacs com 

que ella se fabricava, c assim procuravam 

todos os meios por onde uma nação podia 

haver maior quantidade de moeda ou de mc- 

laes preciosos. Mas a meditação e discussões 

sobre os processos e methodos de adminis­

tração publica, appropriados ao augmcnto c 

conservação da riqueza publica, deram cm 

resultado o conhecimento de que outras ri­

quezas havia que não eram a moeda ou os 

melaes preciosos; c observando-se depois que 

se davam na formação da riqueza phenomenos 

permanentes e uniformes, concluio-se que taes
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phcnomcnos, observando-se o methodo expe- 

1'imcnla], offercciam rnalcria por uma sciencia 

nova. Com o estudo pois e a reflexão, conhcccu- 

sc a exislencia de uma ordem natural que con­

vinha estudar e definir, c que a administração 

da riqueza social não podia ler fundamento so­

lido emquanto não assentasse sobre as leis na- 

luraes que regem a formação, a conservação, 

o emprego e distribuição da riqueza.

As primeiras investigações scienlificas nunca 

foram coroadas com a descoberta de toda a 

verdade, o que vai o mesmo que dizer que 

as scicncias formam-se devagar. Os homens 

começam sempre ás apalpadelas, estreiam 

sempre pelo empirismo^ diz Rossi; poiquc 

o conhecimento das leis geraes c o das cau­

sas dos phenomenos, sem o qual não pode 

haver sciencia, demanda uma observação con­

stante e exactissima dos factos, e ninguém ba 

que possua o dom de observar cm toda a sua 

perfeição. Não é pois maravilha que se des-
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sem na Economia Política o mesmo qne se deu 

nas outras sciencias, isto é, que os primeiros 

trabalhos tendentes á investigação das leis na- 

luraes que regem a formação e distribuição 

da riqueza não fossem logo coroados com 

felizes resultados. De feito, Quesnay e os seus 

immedialos discípulos que primeiro entraram 

nesta investigação, commelleram gravíssimos 

erros. Mas, como o impulso estava dado, vie­

ram outros que, trilhando o caminho da ob­

servação, corrigiram os erros de seus ante­

cessores, e assim deram um passo mais adiante 

em proveito da sciencia. Turgot, por exemplo, 

analysou os phenomenos da troca e a tbcoria 

do juro com uma exação tal, que de lodos os 

que o precederam nesta matéria bem poucos 

o igualaram, e nenhum o excedeu. Adam Srnilli 

reclificou as ideas relativas á origem da ri­

queza, descreveu com a superioridade só pró­

pria do gênio a divisão do trabalho e o seu 

poder productivo, refutou muitos erros dos
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physiocratas (que assim se chamavam os discí­

pulos de Quesnay) c as suas considerações 

sobre a moeda c os bancos ainda boje são 

superiores á ludo quanto se ba escripto a res­

peito. J . B. Say, discípulo de Smith, sepa­

rando os factos relativos á riqueza e os que 

são propriamente da alçada da política, con- 

seguio expor melhodicamcnle os princípios 

da sciencia cconomica. Malthus, analysando 

o paupcrismo, seus effeilos, e os meios de 

rcmedia-lo, revelou verdades importantíssimas. 

Ricardo procurou reduzir a formulas rigoro­

sas a theoria da distribuição da riqueza. Após 

estes vieram outros pensadores profundos e 

eminentes, que verificando e reetiíicando as 

analyscs já feitas, comparando os factos com 

as formulas estabelecidas, concorreram para 

o progresso da Economia Política.

Sendo a Economia Política uma sciencia 

aclualmente, releva saber o que é sciencia c 

em que se cila distingue da arte.
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Toda a sciencia é ura complexo dc verda­

des que manifestam a relação das causas aos 

cffeitos. A sciencia observa os factos, procura 

descobrir as suas causas, c descobertas estas, 

as eleva a princípios ou verdades incontras- 

taveis. A sciencia, por conseguinte, se oc- 

eupa em descobrir o que é, —  a arte, pelo 

contrario é uma collecção de preceitos para 

fazer bem alguma cousa; e comquanlo toda 

a arte deva tirar os seus preceitos das obser­

vações scicnlificas, comtudo cila se não con­

funde, nem se pode confundir, com a sciencia, 

muito embora chamem sciencia ao que propria­

mente é arte.

Desta distineção resulta que as scicncias se 

devem definir pelo seu objccto, isto é, pelos 

facios que ellas estudam, e as artes pelo lim 

a que se propõem.

Sendo a Economia Política uma sciencia, o 

seu objccto é o estado de riqueza das socie­

dades humanas ; porque as suas indagações
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versam sobre as causas geracs, porque as so­

ciedades humanas possuem mais ou menos ri­

queza. 0  estado de riqueza é um facto perma­

nente. absoluto, c como tal proprio a fornecer 

matéria para uma sciencia; porque não se pode 

imaginar uma só liypothcsc em que uma nação 

ou um indivíduo possa existir sem apropriar-sc 

de mais ou menos porção do mundo exterior 

para prover ás suas necessidades, isto é, sem 

aeharse n’um estado de riqueza maior ou 

menor. Este estado é condição necessária da 

nossa existência, c Iodas as linguas o designam 

pelos adjeclivos —  rico c pobre. —

Quando dizemos que um indivíduo 6 rico 

cm relação a outro, entendemos que clle pode 

mais facilmente satisfazer as suas necessida­

des. Pode-se fazer a mesma comparação de 

uma nação com outra, c usar da mesma lo­

cução; mas quando se trata do estado de ri­

queza da humanidade, a comparação so e ad­

missível em relação a cpochas differenles, c
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versaria sobre dons pontos, a saber : qual o 

poder desenvolvido para sujeitar o mundo ma­

terial, c qual o numero dos indivíduos chama­

dos a gozarem das riquezas conquistadas por 

esse poder. 0  estudo dos elementos do poder 

produclivo e da relação necessária entre a 

somma da riqueza e a população é pois pro­

priamente o objeclo da Economia Política, ou 

antes constituo toda esta sciencia; e se o modo 

porque a riqueza se distribuo e se emprega faz 

naturalmente parle da Economia Politica, é por­

que da repartição e do emprego da riqueza, de­

pendem lambem o poder produclivo c a existên­

cia de uma população mais numerosa.

Lançando uma vista d’olhos aos esforços Ião 

variados da nclividade humana distingue-se um 

certo numero, que não tem outro fim senão 

pôr as cousas externas á nossa disposição para 

satisfazermos as liossas necessidades. 0  com­

plexo desses aclos recebeu a denominação de 

industria humana. A industria humana entra
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pois necessariamente no estudo da Economia 

Política, mas esta sciencia não considera a in­

dustria cm seus processos especiaes, nem nos 

seus resultados particulares, c so cm suas cau­

sas, cm suas condições, em suas leis geraes 

de existência e desenvolvimento. A Economia 

Política deslingue-se pois da technologia, que 

descreve os processos das artes industriaes ; c 

da statitisca, que dá conta dos seus resultados, 

sem indagar a relação da causa ao eíleilo.

A Economia Política porém não se limita a 

estudar só a industria c o modo porque a ri­

queza se distribuo por aquelles que se dedi­

cam ás artes industriaes. Porquanto, havendo 

em toda a sociedade, indivíduos empregados 

n’oulros ramos de aclividade, que não é a in­

dustrial, c não podendo esses indivíduos exis­

tir sem que participem dos produclos das clas­

ses industriosas, c evidente que as condições, 

sob as quaes esses indivíduos entram na par­

tilha do prüducto do trabalho industrial, não
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podem scr cxlranlios á scicncia economiea; c 

cVaqui se vè que csla scicncia, abrangendo em 

snas considerações a sociedade inteira, é rcal- 

menle uma scicncia social. Mas a Economia 

Política não conslitue por si só toda a scioncia 

social; porque a polilica que tem por objccto 

a constituição dos Estados c o governo dos in­

teresses gera cs, é Lambem scicncia social, c to­

davia deslingue-sc da Economia Política.

A Economia Política estudando as causas do 

angmenlo ou diminuição do estado de riqueza 

das sociedades, descobre a lei da harmonia dos 

interesses, c que não ha antagonismo entre o 

proprietário c o proletário, o capitalista c o 

trabalhador, o agricultor c o fabricante, o na­

cional c o estrangeiro, o produclor c o consu­

midor. Provada a harmonia dos interesses, a 

consequência é que os homens na sua aclivi- 

dade industrial se devem conter dentro dos li­

mites’ do dever; c cisaqui como a scicncia da Eco­

nomia Política, não sendo a scicncia do devev,
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torna-se todavia um auxilio poderoso da moral.

A scicncia observa e descreve os plienomcnos 

e remonta ás leis que os regem. Mas as verda­

des scientificas ministram regras para a direc­

ção da vida humana e algumas vezes são appli- 

cadas afins differentes. Assim a geometria, que 

é a scicncia das relações da extensão, dirige os 

trabalhos do agrimensor, dq engenheiro, do ar- 

tilheiro, do navegante, do conslructor naval, 

do archi teclo, etc. : a chimica, tanto, serve para 

o pharmaceuta, como para o tintureiro e para 

outras muitas profissões industriaes : os princí­

pios geraesda physica applicam-sea muitas ar- 

tes; e a medicina, que é a arte de curar, apro- 

uúla-se da anatomia, da physiologia, da 

botanica, da physica, etc. Até o presente todas 

ouquasi todas as verdades scientificas leem sido 

aproveitadas, de sorte que não lia scicncia es­

téril, nem mesmo o pode haver, porque Deus 

não nos leria dado o dom de descobrir as leis

geraes do mundo physico e moral, se essa des-
2

V



18 IN TU O D U C Ç A O .

coberla não nos íosse proveitosa. Toda a ver­

dade scientiíica tende pois a passar da especu­

lação para a applicação, se não logo, ao menos 

mais tarde; porque o homem não é só intelli- 

gencia, mas intelligencia e actividade, e sendo 

um ser intclligente e activo ao mesmo tempo, 

as verdades por elle descobertas não podem en­

cerrar-se na espbera puramente especulativa.

Sc a importância das sciencias prova-se pela 

sua applicação, ninguém certamente a poderá 

negar á Economia Polilica, que não só escla­

rece e instrue ao legislador e aos governantes, 

como lambem serve para a bôa direcção dos in­

teresses particulares. Sc o legislador, por exem­

plo, não tiver conhecimentos da scicncia econô­

mica, não poderá ordenar um bom codigo civil, 

porque basta uma disposição relativa ás sueces- 

sões e aos testamentos, aos contractos de alu­

guel e de sociedade, para contrariar o desenvol­

vimento do poder industrial da nação para a 

qual se quer legislar. Quando um governo pro-



LNTJtODUCCAO. 19

jecla uma guerra, aliás justa, só a Economia 

Polilica lhe pode indicar quaes os effeitos do 

consumo de homens ecapitaes sobre a fortuna 

publica. A Economia Política presta-se também 

na vida dos indivíduos a variadas applicações. 

Se um indivíduo, por exemplo, quizer metter-se 

n u ma empresa industrial, é mister que saiba 

se haverá mercado para os seus productos; se 

os poderá vender com proveito; se haverá pro­

babilidade de alteração no preço em virtude da 

concurrencia, e se poderá competir com os ou­

tros. Sobre estes pontos e outros mais, só o 

pode instruir a Economia Política.

Se ó util a Economia Política, porque se po­

dem tirar delia regras para a direcção dos in­

teresses matéria es públicos c privados; sobe 

de ponto a sua utilidade, quando se considera 

que ella moralisa os indivíduos, induzindo-os 

a uma serie de acções boas. De feito, quando 

se pensa que as necessidades do homem cres­

cem e que o unico meio de satisfazê-las é Ira-
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balhar, procura-se o trabalho, que é uma vir­

tude, e foge-se da preguiça, que é um vicio. 

Quando se pensa que o que pode alimentar o 

trabalho é o capital, e que este não se forma 

sem economia, torna-se a economia uma ne­

cessidade. Quando sc pensa que não ba homem 

independente, por mais elevada que seja a sua 

condição, porque ninguém pode satisfazeras suas 

necessidades sem a cooperação dos outros, deste 

pensamento origina-se naturalmente a sympa- 

thia para com os nossos semelhantes e o res­

peito ás suas pessoas, ainda que sejam da mais 

humilde condição, c assim se desvanece a so­

berba, que é causa de tantas acções más.

A Economia Política é uma sciencia de ob­

servação : ella registra os factos, expõe as suas 

causas, mostra a harmonia dos interesses : bem 

differente do socialismo, que é um syslema, 

parto de inlelligencias superficiaes que só en- 

cbergam a desordem no mundo moral, c querem 

por isso uma nova organisação social, muito
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embora seja despojado o homem do dom mais 

precioso —  a sua liberdade.

Que a Economia Polilica é sciencia, ninguém 

o duvidará, sabendo que ella estuda a ordem, 

a combinação, a marcha e os effeiLos do tra­

balho humano em toda a parte para descobrir 

as leis invariáveis, as condições geraes do estado 

de riqueza das sociedades e dos indivíduos. Es­

tudando a Economia Política factos humanos, 

pertence por esse lado ás sciencias moraes; e 

como destes factos é que a Economia Política 

parte para expor a organisação natural da socie­

dade laboriosa, e as causas dos males do corpo 

social na ordem do trabalho, é claro que por esse 

lado lambem pertence ás sciencias políticas.
Comquanto a Economia Polilica seja scien­

cia, todavia pode-se deduzir delia uma arte, 

isto é, a arte de governar os povos do modo mais 

racional quanto aos interesses do trabalho e 

de os enriquecer por um meio seguro, como o 

de não contrariar a actividade livre do homem e

1N T R 0 DUCÇA0 .
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remover os obstáculos ao seu desenvolvimento. 

Meras combinações legislativas são incapazes de 

encaminhar os povos á riqueza, porque esta de­

pende da livre actividade dellcs e também das 

condições physicas e moraes em que se acham 

eollocados; assim como não podem tornar mais 

igual, nem mais conforme á equidade, a repar­

tição da riqueza pelas diffcrentes classes da so­

ciedade, porque a repartição melhor c mais 

justa é sempre a que se faz segundo as leis 

naturaes da industria, pois deixa ã cada um a 

remuneração correspondente ao serviço que 

presta. Guiando-se o estadista pelo estudo da 

sciencia economica abstem-sc de lodo o systema 

que perturba a ordem natural da industria, e 

acha meios de corrigir as leis que a contrariam. 

Por conseguinte, os conhecimentos economicos, 

que por si sós não fazem o estadista ou o homem 

político, lhes são todavia indispensáveis, por­

que dclles pode, como ba pouco disse, deduzir 

a arte de governar racionalmente o povo, quanto
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aos seus interesses induslriaes, e de o levar 

com segurança a maior estado de riqueza.

Definido o objeclo da Economia Politica c 

provada a sua utilidade, tratemos das suas partes 

ou divisões.

Como as divisões scientificas não tem outro 

valor senão ajudar o espirito que pelo exame de 

pontos limitados procede mais facilmente da 

analyse á syntliese, podemos dividir a sciencia 

economica em quatro partes: a producção, a 

circulação ou troca, a distribuição, e finalmente 

o consumo da riqueza. Mas releva notar que esta 

divisão não se pode dizer absoluta mente rigo­

rosa, porque é intima a connexão que muitos 

pbenomenos economicos leem entre si, de modo 

que muitas vezes parecem confundir-se uns 

com os outros. Por aqui explica-se a diversidade 

d a s  classificações dos economistas. Os que divi­

dem a sciencia em producção, distribuição o con­

sumo da riqueza, comprebendem na primeira 

parte os pbenomenos relativos a troca, porque
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não havendo troca não pode haver producção 

importante. Outros dividem a sciencia em pro- 

ducção e distribuição, porque não veem no 

consumo senão um facto que se confunde ou 

com a mesma producção ou com o rendimento; 

e incluem a troca ou na producção ou na distri­

buição. Outros finalmente dividem a scicncia 

em producção, distribuição e circulação. A ri­

queza, dizem, compõe-se de cousas materiaes 

que as necessidades do homem exigem, c os phc- 

nomenos economicos são effcitos da actividade 

humana applicada a satisfazer por meio da ri­

queza as necessidades do homem. E ’ pois mister 

que a riqueza exista, e posto que a natureza nos 

offereça os elementos, comtudo é necessário 

que estes recebam do trabalho humano as formas 

e qualidades, sem as quaes não corresponde­

riam , ou corresponderiam incompletamente, ao 

fim para que o homem deseja riquezas. Esta pri­

meira seriedephenomenos economicos compre- 

hende-se na denominaçãogeral de— producção.
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Dada a divisão do trabalho e o emprego das 

forças naturaes, a producção espccialisa-se para 

cada productor, de sorte que a mór parte das 

cousas de que ha mister o indivíduo, não são 

produzidas por elle nem perto delle, e assim 

faz-se necessário que a riqueza produzida por 

uns seja transferida aos outros. Ora, esta serie 

de phenomenos, que abrange o transporte c as 

trocas, pode-se chamar circulação cia riqueza.

Ernfim, produzida a riqueza, c dado o re­

gímen da propriedade, aquclla se distribuo pe­

los que concorreram para a sua producção e 

d’aqui uma terceira parte de phenomenos, os da 

distribuição. Quanto ao consumo, dizem os que 

seguem esta ultima divisão, que elle ou é meio 

de reproducção, e então não se pode separar da 

producção, ou é applicação definitiva da riqueza 

ao fim para que foi produzida, e neste caso é 

um phenomeno que não necessita de explicação, 

nem de ser reduzido a princípios; porque, a 

respeito das riquezas applicadas definitiva-
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mente á satisfação das necessidades do homem, 

cessa todo o movimento ou toda a aclividade eco­

nômica, salvo para aquellas que, consumindo- 

se lentamente, tornam por qualquer modo a 

entrar cm circulação. Pode-se admitlir qual­

quer destas divisões. Mas como do emprego im- 

mediato dos bens maleriaes cm satisfazer nos­

sas necessidades também depende o estado de 

riqueza das sociedades c dos indivíduos, porque 

o uso que se faz dellcs influe na sua producção e 

distribuição; a divisão que temos adoptado 

quadra perfeitamente com o objecto da sciencia, 

queé o estudo das causas e condições geraes do 

angmento e diminuição do estado de riqueza so­

cial edos indivíduos, e não so corresponde me­

lhor á diversidade, que a analysc reconhece, dos 

phenomcnos economicos, comoc mais commoda 

para a classificação das maiorias. Na primeira 

parte nos occuparemos pois da producção cm 

si mesma, dos seus instrumentos geraes, dos 

seus differenfes modos e do poder produetivo;
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na segunda estudaremos a lei da offerla e pro­

cura, o valor e os preços, asahida dos produc- 

tos e os instrumentos da circulação, como a 

moeda e o credito; na terceira acompanharemos 

de distribuição da riqueza em salarios, lucros c 

renda; na quarta e ultima parte apreciaremos 

o emprego mais ou menos profícuo da riqueza 

c a importante matéria do imposto.





PRELECÇOES
DE

ECONOMIA POLÍTICA

PARTE PRIMEIRA
PRO DUCÇÂO

CAPITULO I
O q u e s e ja  produzir

Produzir, não é certamente crear matéria 

(porque isso está íora do poder do homem), mas 

dar-lhe uma utilidade que não tinha ou aug- 
mentar-lhe a que já tinha. A cousa a que se
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deu utilidade, ou cuja utilidade augmentou pelo 
trabalho do homem, é um producto, e todo o 
producto, pertença a uma sociedade ou a um 
kidividuo, é riqueza. A riqueza porém não se 
cifra nos produetos do trabalho humano, por­
que também ha riquezas que são naturaes.

Toda a riqueza ó uma fracção do mundo ma- 
lerial, provida de alguma utilidade, e faz parte 

dos bens externos, que são os únicos que se po­
dem medir exacta ou aproximadamente, e aug- 
mentar na proporção que se quizer, comtanto 
que se appliquem os meios conhecidos e não 
haja obstáculo natural invencível ás forças hu­
manas. As qualidades physicas e moraes do ho­
mem são bens pessoaes que só por metonymia 
(tomando a causa pelo effeito) se podem chamar 
riquezas. De feito, o homem só produz por meio 

das suas faculdades physicas e moraes; e quanto 

mais aperfeiçoadas ellas são, maior é o poder 
produetivo do homem, maior o seu eífeito, isto 
é, a somma da riqueza adquirida : mas d’aqui 
não se segue que o que constitue o poder pro­
duetivo do homem seja lambem riqueza.

O homem ó movido a produzir pela neces­
sidade. Não ha quern não tenha necessidades,
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o selvagem cuja intelligencia é menos desen­
volvida, o cynico e o anachoreta, que se esfor­
çam por diminui-las, ainda assim não podem 
deixar de ler, pelo menos, a necessidade da 

comida.
Uma necessidade não satisfeita é um soffri- 

mento, e satisfeita um prazer. A necessidade 6 
pois o principio, e, por assim dizer, a mola 
que dá o primeiro impulso ao trabalho in­

dustrial.
As primeiras necessidades são o alimento, o 

vestuário e a habitaçao. Não satisfazendo-se 

essas necessidades, o homem se expõe a monei 

de fome, de frio ou de enfermidade.
Satisfeitas as primeiras necessidades, appa- 

rece o desejo de satisfaze-las melhor. Satistei- 
tas as do corpo, seguem-se as do espirito, e 
todas vão crescendo com o progresso da civili- 
sação, de sorte que não se lhes pode marcar 
termo, visto como a nossa alma nunca se faita 

de desejar. As necessidades são pois progres­
sivas, e não uma quantidade limitada ; também 
são variaveis, porque mudam com os usos e 
costumes das nações, e até com os hábitos, o 
gosto e as paixões dos indivíduos. Esta xaiie-

D E EC O NO M IA P O L ÍT IC A .
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dade c multiplicidade de necessidades requerem 
continuados esforços do homem, e por conse­
guinte obrigam-o a desenvolver cada vez mais 
a sua actividade industrial.



CAPITULO II

Do tra b a lh o .

A necessidade produz uma sensação dolorosa, 
que se não pode extinguir sem esforço do sugeito 
que a sente. Todo o esforço manifestado por 
uma serie de actos chama-se trabalho. Entende- 
se pois por trabalho em geral todo o esforço 
voluntário tendente a um certo íim, e que ma­
nifesta a actividade humana ; e por trabalho in­
dustrial todo o esforço que tem por fim accommo­
dai- a matéria ás nossas necessidades.

Ha trabalhos que, supposto não sejam in- 
dustriaes, grangeiam riquezas aos seus autores; 
taessão os trabalhos do medico, do advogado,



do artista dramatico, do militar, etc. Os que 
exercem estes trabalhos adquirem certamente 
parte da riqueza já creada, mas não a con­
quistam directamente da natureza, e por con­
seguinte o economisla não pode considerar esta 
especie de trabalho senão pela sua influencia 

indirecta na industria.
Todo o trabalho industrial é uma pena, por­

que, se fosse prazer, nunca se teria concebido, 
nem conservado o pensamento de o minorar. 
Diminuir o trabalho sem diminuição dos gozos 
ê a tendencia natural do homem; e quando o 
trabalho é grande e pouco proveitoso apparece 
a inclinação á preguiça, que faz com que só se 
trabalhe, quando a necessidade urge.

E’ certo que o homem necessita do trabalho 
para viver; mas também c certo que lhe é natural 
o desejo do repouso. D’aquella necessidade c 

deste desejo a razão tira uma regra de acção 
para o homem, a qual vem a s e r : procurar sa­
tisfazer as necessidades com o menor trabalho 
possível.

0  trabalho, manifestação da actividade vo­
luntária, participa da nossa dupla natureza, 
quero dizer, é corporal e espiritual ao mesmo



tempo, porque por mais simples que seja o 
trabalho do corpo, este não executa senão o 
que o espirito pensa c quer; e o trabalho mais 

intellcctual, como seja o de invenção, esse 

mesmo requer observações e 'experiências, que 
se fazem com o auxilio do corpo. Com maioria 
de razão deve o corpo intervir em todo o tra­
balho que se exerce sobre a matéria.'

Quando o homem applica trabalho á matéria, 
para lhe dar ou augmentar a utilidade, produz 

riquezas. Mas a matéria não se nos apresenta 
com um caracter simples; tem, por assim dizer, 
o seu corpo e a sua alma, isto é, a substancia e 
as propriedades, e de ambas se apoderam o 
corpo eo espirito do homem para accomodo-las 
aos seus usos. Este trabalho de accommodação da 
matéria aos usos do homem é tanto maisproduc- 
ti vo, quanto melhor se conhecem as propriedades 
da mesma matéria. I'or conseguinte cm toda a 
operação industrial o saber è poder.

0  trabalho nasce da necessidade e a riqueza 
origina-se do trabalho. Mas para a formação da 
riqueza concorrem também as forças da matéria, 
que se comprehendem na denominação genérica 

de agentes naluraes.

D E  EC O N O M IA  P O L ÍT IC A . 35
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O trabalho humano, cooperando a natureza, 
produz as riquezas, que são distinctas da pes­
soa, porque se transmittem de indivíduo a in­
divíduo, emquanto se não consomem. Mas as qua­
lidades corporaes humanas, como a saude e a 
força; as intellectuaes, como a instrucção e a 
scicncia; as moraes, como o valor e a probidade, 
são inseparáveis da pessoa que as possue, e não 

se transmittem, quando o homem é considerado 

no seu estado normal, isto é, de liberdade. 
Logo estas qualidades não são riquezas, posto 
que sejam causa e meio de adquiri-las.

A manifestação dessas qualidades por actos 

chama-se serviço, quando o acto tem por íim 

satisfazer desejos proprios ou alheios. O serviço 
não constituo riqueza, posto que tenha valor; 
porque o que é immaterial, como o serviço, não 

está sujeito á lei dos numeros, isto é, não se 

pode medir. Sejam pois quaes forem as analo­
gias incontraslaveis, c não contestadas, entre 
os serviços (produetos immateriaes) e as rique­
zas (produetos materiaes), a riqueza não se con­
funde com o serviço, porque em toda a parte 
a idea de riqueza implica a de objecto material. 
Os mesmos, cscriptores que admittem a suppos-
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ta riqueza immaterial, nunca tentaram applicar- 
llie as theorias da Economia Política; e quando 
tratam de estimar ou comparar o estado de ri­
queza dos povos ou indivíduos, prescindem dos 

productos immateriaes, e só fazem conta dos 
materiaes, que são os únicos que se podem cal­

cular.
Considerado o trabalho em attenção ás pes­

soas a quem aproveita, se reduz a serviços pres­
tados ou a indivíduos (incluídos os proprios 

agentes) ou á sociedade collectivamente. Mas 

ha trabalhos industriaes c outros que não tem 
esse caracter: logo também ha serviços indus- 
triaes c outros que o não são como os do juiz, 
do soldado, do medico, etc. Podemos pois dividir 

todos os serviços primeiramente em duas gran­
des classes a saber —  serviços industriaes e ser­
viços não industriaes.

Os serviços industriaes applicam-se á maté­
ria para lhe d ara utilidade que a faz riqueza, 
incorporam-se aos objectos a> que se applicam, 
e servem-lhe de fundamento para o seu valor. 
Os serviços não industriaes applicam-se ao ho­
mem c dividem-se cm serviços feitos a indiví­
duos ou á sociedade. Os serviços industriaes
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distinguem-se também dos não industriaes cm 
que os primeiros são transmissíveis e os outros 
não : c como dos serviços industriaes resultam 
as riquezas, é claro que pertencem exclusiva­

mente á Economia Politica, e que esta sciencia 
só deve occupar-se da influencia-indirecta que 
os outros serviços exercem na producção, c da 
sua remuneração.

0  trabalho industrial crca ou accrcscenta a 
utilidade da matéria, e nessa utilidade está a 
riqueza. Mas a utilidade é uma relação da pes­
soa á cousa : logo pode mudar, mudado um 
dos lermos desta relação. Assim, dada a 

mesma necessidade da pessoa, a utilidade da 
cousa pode perder-se ou diminuir por uma 

mudança no seu estado; e uma cousa que é util 
pode sem mudança no seu estado tornar-se me­

nos util ou absolutamente inútil, se a necessi­
dade correspondente diminuir de sua inten­
sidade, ou desapparecer. 0  que digo da perda 
ou diminuição da utilidade, mudado um dos 
lermos da relação entre o sugeito (o homem) 
c o objccto (a cousa), pode-se dizer também do 

augmento da utilidade. A utilidade pode pois 

variar subjectiva ou objectivamcnte, porque não •
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é propriedade absoluta da riqueza, como a ex­
tensão da matéria. Pode-se até dizer que aulili- 
dade primeiro que tudo é subjectiva, porque seja 
qual fôr a capacidade de uma cousa para satis­
fazer alguma necessidade do homem, se este não 

a conhece a cousa lhe é inútil.
O elemento subjectivo da utilidade é certa­

mente o que torna impossivel a comparação da 
utilidade de objectos diversos ou do mesmo ob- 
jecto entre differentes pessoas. Mas como os ob­
jectos destinados a satisfazerem a mesma neces­
sidade de um individuo ou de muitos apresenta-se 
como quantidades homogêneas, é claro que os 
podemos sujeitar á lei dos numeros. Àbstrahindo 
pois o que ha de subjectivo na utilidade, pode-se 
dizer que dez saccos de farinha teem uma uti­
lidade dupla de cinco sacos, c assim podemos 
também calcular o augmento ou a diminuição 
da riqueza não só social como individual.



CAP I TU LO III

Do ca p ita l.

0  capital é um elemento indispensável da pro- 
ducção, porque não ha exemplo, nem nas socie­

dades mais antigas nem nas modernas, de in­
dustria exercida sem capital. 0  homem para 

exercer um trabalho productivo que leva dias ou 

mezes, necessita previamente de certa quanti­
dade de provisões com que se alimente durante 

o tempo do seu trabalho : necessita muitas vezes 
de materiaes e quasi sempre de instrumentos, 
porque se a natureza o dotou de força physica e 
intelligencia, não o proveu dos instrumentos 
que o trabalho ordinariamente requer; necessita
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também dc abrigo para trabalhar, de armazéns 
para guardar os productos, de animaes, dc ve- 
liiculos e estradas para os transportar, de ma- 
chinas para aproveitar as forças materiaes : em- 

fim, se o homem quizer viver da agricultura, 
é-lhe mister derrubar arvores, roçar matos, es­
gotar alagados, fazer casa de vivenda, celleiro, 
estribaria, abrir regos, levantar muros ou cer­
cas, prover-se de animaes, estrume, instrumen­
tos de lavoura ou semente. Ora, todas estas cou­
sas são riquezas; mas riquezas destinadas umas 
á conservação dos productos, outras a uma nova 
producção, ou para melhor dizer, todas destina­
das a uma producção nova; porque aqucllas mes­
mas que servem para conservar os productos sao 
reproductivas, pois conservar productos é prolon­
gar a utilidade queelles teem. Pode-sepoisdetinir 
o capital — essa porção dc riqueza creada que sare  
para produzir outra.

Toda a riqueza não é capital, mas todo o capi­
tal é riqueza; riqueza sai generis, porque, em vez 
de ser applicada á satisfação das necessidades, 

é destinada a crear outras riquezas.
Ha duas cspecies dc capitaes, porque uns ser­

vem para uma só producção e outros para mui-
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tas. Aquellcs mudam de forma c perdem a utili­

dade, como capital, logo que são empregados, 
posto que se transformem n’outras riquezas ; os 
outros não perdem a forma, nem a utilidade, 
senão pouco a pouco. Os primeiros devem ser 
reproduzidos afim de se repetir a producção : os 
segundos apenas necessitam de reparações, e só 

depois de inutilisados completamente pelo muito 
uso é que são substituídos por outros.

Estas differenças serviram de fundamento á 
classificação dos capitaes em circulantes e fixos, 
dando-se o nome de circulantes aos da primeira 
especie e de jixos aos da segunda.

Para augmentai“ a producção, é mister aug­
mentai“ previamente o capital que existe, e islo 
não se consegue, senão subtrahindo á satisfação 
das necessidades presentes uma parte das ri­
quezas creadas afim de transforma-la cm novos 
meios de producção. À este aclo chama-se eco­
nomia.

Os capitaes formam-se pois pela economia, que 
nao é senão um dos modos por que a previsão hu­
mana se revela. Prevendo o homem a repetição 

das mesmas necessidades, e querendo satisfaze- 
las com mais certeza c facilidade, faz um esforço

• f ã
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sobre si mesmo resistindo á tentação do gozo im- 
mediato, e poupando parte dos seus produclos 
afim de crear meios para uma producção fu­
tura. Não pode pois haver creação de capital sem 
que se consuma menos do que se produzio, e os 
que pensam que para o desenvolvimento da pro- 
ducção basta augmentar o consumo improduc- 
livo, laboram no erro. Porquanto, é mister aug­
mentar a producção para que tenha lugar o 
augmento do consumo impPoductivo, e não se 
pode augmentar a producção sem o augmento 

do capital. Logo todo o augmento no consumo 
improduetivo de uns deve necessariamente ser 
precedido de um accrescimo de economia da 

parte de outros.
Consumir em satisfações ou gozos pessoaes 

menos do que se produzio é certamente ccono- 
misar, c não ha outro meio de crear capitaes 
que não seja este. Mas convém notar que a pa­
lavra —  economia —  não exclue absolutamente 

todo o consumo, porque o que economisa para 
capitalisar consome-se. De feito, a parte da eco­
nomia capitalisada, e que consiste em instru­
mentos e utensis, consome-se pouco a pouco, 
porque os instrumentos e os utensis gastam-se,
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até ficarem de todo inutilisados; a que con­
siste em materiaes também se consome, por­

que esses ma teriaes sao destruidos no mesmo acto 
da producção; e a que serve para o pagamento 
do serviço dos operários é consumida, como as 
outras duas, porque os operários necessitam de 

consumir para viver. Comquanto pois pareça es­
tranho á primeira vista que a economia não es­

cape do consumo, todavia essa estranheza só pode 
ler cabimento nas intelligencias superliciaes, 
que entendem só haver economia, quando se
amontoam riquezas. [Sy.*.....

Porém toda a economia capitalisada se per­
petua, quando se faz bom emprego delia e não 
sobrevem nenhum sinistro; porque o que se 

consome, como capital, é reproduzido no mesmo 
valor, se bem que debaixo de outra forma. Logo 

uma só economia capitalisada pode manter per- 

petuamente un certo numero de obreiros, que 
aieproduzem com um lucro, quando as opera­
ções industriaes foram bem dirigidas e bem suc- 
cedidas.

O desenvolvimento do capital é critério para 
se conhecer o estado industrial e moral de qual­
quer povo; porque denota não só mais aclivi-
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dado e mais instrucção na arte de produzir, se­

não também mais hábitos de ordem e mais 
amor á familia. De feito, todos quantos se pri­
vam dos gozos immediatos para que seus íilhos 
sejam mais felizes no futuro exhibem um docu­
mento irrafragavel do seu apurado amor á fa­

milia, o que é uma virtude social; e os que se 
abstêem dos gozos presentes para melhorar a 
sua futura condição, mostram ter um procedi­
mento bem ordenado, e isso é uma virtude ni- 

dividual.
Não ba em geral trabalho produetivo sem ca­

pital; porque todo o trabalho produetivo requer 
alimento para o operário, instrumenlos e ma- 
teriaes para a sua obra. Logo é exacto que a in­
dustria de todoopaiz é limitada pelo capital de 
que dispõe : e deste mesmo principio se deduz 
que todo o augmento do capital deve necessaria­
mente crear uma industria nova, ou dar mais 
expansão ás que já existem. Porquanto, se a po­
pulação cresceu, cresceram também com ella as 

necessidades ordinárias; e se não cresceu, devem 
apparecer outras necessidades, porque na especie 
humana o desejar não tem limites. Ora não é 
admissível que, havendo mais necessidades e

45
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mais meios de satisfaze-las, não sejam estes 

cmpiegados para a satisfação das necessidades.
Divide-se o capital, comojá vimos, em capital 

fixo c circulante. A proporção porém em que o 
capital fixo está para o circulante, ou este para 

aquelle, différé segundo as industrias ; o capital 
/m>, por exemplo, na arte da edificação, é a fer­

ramenta do pedreiro, e o capital circulante a cal 
c outrosmateriaes, que elle emprega. Este ultimo 

capital excede muito ao primeiro. 0  contrario 
porem da-se n’outras industrias. O agricultor, 
por exemplo, emprega em gado, instrumentos 
de lavoura e bemfeilorias do solo, um valor su­
perior ao da semente, das provisões para os ope­
rários e de tudo o mais que constitue o capital 
circulante de um estabelecimento agrícola. Os 

fabricantes empregam em edifícios e maquinas 
un valor maior do que o salario dos obreiros e o* 
material que se consome.

Iodo o capital fixo origina-se do circulante, 
porque não se leriam fabricado instrumentos e 
maquinas, nem bemfcitorisado o solo, nem con­
struído officinas, se previamente não bouvesse 

un capital circulante para manter c occupai’ os 
operários que em taes obras se occupasse!,..
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Também nenhum capital fixo pode render sem o 
capital circulante. Porquanto os instrumentos e 
as maquinas —  capitaes fixos —  nada rendem, 
porque nada prod uzem, se não houver um capitql 
circulante, que subministre aos operários a sub­
sistência e a matéria para o seu trabalho.

' Os capitaes fixos e circulantes conspiram para o 
mesmo fim, isto é, para o augmento do fundo 
de consumo, do qual depende o bem estar da so­
ciedade. Elles se unem indissoluvelmente, pre- 
stam-se-mutuo auxilio, um completa o outro, e 
do incremento de ambos é que resulta o progresso 
da prosperidade publica.



CAPITULO IV

D os a g e n te s  n a tu ra e s .

A'natureza fez mais do que prover-nos de ma­
téria para o nosso trabalho, porque lambem nos 

ministrou forças. A matéria do globo não é um 

simples recipiente de formas e propriedades, 
queo homem lbe communica; não, porque tam­

bém é dotada de forças, que cooperam com o tra­
balho muscular do liomern e ás vezes o substi­
tuem.

A acção do homem sobre a matéria se reduz 
ao movimento dos seus músculos, e as proprie­
dades da matéria dão o resultado que se deseja. 
Se o liomern porém só pode obter immediata e
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directamente dos seus musculos o movimento, 
todavia não se limita a emprega-los para haver 
delles todo o movimento de que necessita. Ser- 
vio-se primeiramente da força dos animaes, como 
auxiliaria da dos seus musculos, e depois das for­
ças da natureza inanimada, como o vento e agua, 
que deram movimento ás rodas que o homem 
anteriormente movia com os seus braços. Mas o 
homem não poderia conseguir o serviço destas 
forças, se previamente não praticasse um movi­
mento, collocando certos objectos de modo a con­
stituírem uma maquina ; e como a acção mus­
cular do homem para formar maquinas não se 
íepetio constantemente, poude ser applicada a 

outra cousa, e d’ahi resultou grande economia 
de trabalho em geral. Por aqui se vê que o em­
prego dos agentes naturaes não torna inactiva a 
força humana, que foi poupada.

E ’ fnnegavel que a natureza poz á nossa dis­
posição matéria c forças, com a condição porém, 
de nos apropriarmos de ambas; porque em 

quanto não forem apropriadas, nenhuma utili­
dade nos poderão prestar. E ’ também innegavel 
que a maior parte do trabalho humano é empre­
gada em objectos materiaes, e que as propric-

4
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(Iades da materiá concorrem para o fim a que a 
applicamos. Estas propriedades, porém, ou são 

communs a todos os corpos, como a gravidade; 
ou particulares a alguns, como a affinidade e a 

expansão do vapor; ou resultam das condições 
em que se acham certos corpos, como o curso da 
agua e o movimento do ar. Todas estas proprie­

dades são aproveitadas pelo homem para satis­
fazer as suas necessidades; todas são agentes di­
rectos da producção, porque não pode haver 
produetos sem o concurso das propriedades da 
matéria.

Entende-se por agente natural toda a força 
inherente a matéria : —  o poder vegetativo da 

terra, a expansibilidade do vapor, o calorico, a 

acção da luz, etc., são forças naturaes que o ho­
mem não crcou, nem podia crear, mas de que 

dispõe cm proveito seu, sujeitando-as ao seu ser­
viço, isto é, convertendo-as em instrumentos de 
producção.

Podem-se dividir os agentes naturaes em 
agentes abundantes e limitados. Nos paizes novos 

a terra, por exemplo, é abundante em relação, 
a população ; mas a terra bem situada, cm res­
peito aos mercados c meios de transporte, não é

P R E L E C Ç Õ E S
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tanln, quanta sc desejara para cultivar. Nos 
paízes já muito povoados, a terra lavradia, ou 
pelo menos a de alguma fertilidade natural, se 
deve classificar entre os agentes naturaes, cuja 
quantidade é limitada. À agua dos rios ou lagos, 
que para os fins ordinários da vida é abundante, 
talvez seja rara para a rega de todos os terrenos. 
Onde os poços e as cisternas são os únicos meios 
de lia ver agua, a quantidade delia é certamente 

limitada; mas onde a agua é assás abundante 
pode nSo se-lo como força motriz. O carvão de 

pedra, os mineraes c outras substancias que se 
encontram no seio da terra são limitadas em 
quantidade. Mas o ar, ainda nesse estado de mo­
vimento a que chamamos vento, é na mor parte 
dos casos sufficiente para satisfazer as necessida­
des de todos, eo mesmo se pode dizer do mar e da 
luz do sol. Entre as forças naturaes applicaveis á 
producção umas são inesgotáveis, v. g., o vento, 
que se faz sentir no mar, e nas planícies; o /laxo 
e o refluxo, que são para o commercio uma me­
cânica de singular poder, quando a acção da 

maré se prolonga além da desembocadura dos 
rios. Ha outras que se podem augmentar, mul­
tiplicando-se os corpos a que são inherentes,
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como a força da polvora; e outras finalmente que 

se esgotam, como as de certas fracções do solo.
As forças naluraes são organicas, chimicas ou 

mecanicas. Servem-lhes de vehiculo os corpos; 
de todas o homem se aproveita com o fim de sa­
tisfazer as suas necessidades.

P R E L E C Ç Õ E S  D E  E C O N O M IA  P O L ÍT IC A .



CAPITULO V

C la ssifica çã o  d as in d u strias .

Expostos os meios geraes de producção, veja­
mos agora os differentes modos de produzir.

A força humana productiva manifesta-se pelo 
trabalho industrial. Esse trabalho é sempre idên­
tico, porque em todo o acto industrial ha sem­
pre uma idea, um esforço e um movimento.

Mas a acção do homem sobre as cousas que o 

cercam não tem outro fim senão ou separa-las 

ou transforma-las, ou transportadas de um para 

outro lugar ou íinalmente distribui-las pelos que 
as desejam possuir. Às industrias que se limi­
tam a extrahir da agua e da terra por meios
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mecânicos producções naturaes a que nenhum 

feilio dão, constituem um genero de industria 

denominada indmlria extractiva. As que trans­
portam as cousas como se acham, formam outro 
genero de industria chamado —  indmlria, de 
transporte ou carreio. Às que modificam as cousas 

transformando-as e servindo-se exclusivamente 
de forcas mecanicas ou chimicas, formam o gc- 

nerode industria chamado manufactora ou fabril. 
Ha outro genero de industria denominado indus­
tria agrícola, que comprehendc outras que tam­
bém operam metamorphoses, creando muitas 
especies de vegetaes e animaes, e servindo-se 
não só de forças mecanicas e chimicas como de 

outra de natureza especial emystcriosa chamada 

—• vida. De feito, o agricultor serve-sc de forças 

mecanicas, quando lavra, póda c ceifa; de forças 

chimicas, quando estruma o campo; mas o prin­

cipal agente da sua industria é a vida vcgelativa 
ou essa força que faz germinar a semente c a 
transforma n’uma planta que dá fruetos. Quando 
erea e engorda animaes, serve-se da vida animal, 
esse agente mysterioso que gera o animal, o faz 
crescer e engordar.

Emfim todas as operações tendentes á dislri-
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buição dos productos, isto é, ás trocas, pelas 
differentes classes da sociedade constituem um 
genero especial de industria denominado com- 
mcrcio.



CAPITULO VI

D o p o d er pro d u etiv o

Ternos visto quaes são os elementos da produc- 
ção, (piaes os differentes modos de produzir, 

resta-nos agora indagarquaes as condições donde 

depende o poder produetivo do homem.

E’ sabido ([ue asdifferenças de clima c de ter­
ritório produzem differença nas necessidades e 
nos meios de satisfaze-las. Em todas as zonas do 
globo as necessidades de alimentação, abrigo, 
vestuário e combustível não são as mesmas, por­
que ba climas que impõem a necessidade de um 

alimento mais substancial, de bebidas espirituo­
sas, de pousada e vestuário que abriguem contra
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o frio, e de maior quantidade de combustível. 
Sob a mesma latitude a differença da posição, 
dos ventos, do ar, dos insectos venenosos e ani- 
maes damninhos., torna mais ou menos favoravel 
a existência do homem, e occasiona necessidades 
differentes. Se attendermos aos meios que offe- 
rccem as diversas regiões do globo á satisfação 
das necessidades humanas, ainda veremos diffe- 
renças, porque cada região tem seus mineraes, 
seus vegetaes, seus animaes particulares, e nem 

se dá em todas as localidades da mesma região

a mesma facilidade para se adquirirem essas 
cousas.

E_' pois innegavel que as diversas condições 
physicas de território c clima, que influem nas 
necessidades c nos meios de satisfaze-las, devem 
influir também no poder produetivo do homem. 
Mas é mister não exagerar muito essa influencia, 
porque influencias naturaés mui valentes tem 
cedido á industria do homem, isto é, aos esforços 
desua vontade. Com estes esforços climas outr’ora 
insalubres se hão lornado sadios ; terrenos, que 

pareciam de uma esterilidade incurável, se hão 
tornado fertilíssimos; tem-se arrazado ou perfu­
rado montanhas, esgotado pantanos, aclimatado
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plantas, de sorte que por toda a parte o homem 

tem sabido vencer obstáculos que a natureza do 
solo lhe oppunha primitivamente. Comquanto 
pois sejam desiguaes os elementos naturaes do 
poder produetivo dos povos, com tudo o poder 

produetivo de uma nação pode, com o progresso 
da arte industrial, crescer a ponto de a tornar 

mais rica ao que outras mais favorecidas quanto 

do solo e clima. 0  que se pode porém affirmar é 
que, dado o mesmo estado industrial de duas so­
ciedades, maiorserá o poder produetivo da que 
tiver território mais fértil e melhor clima.

0  poder produetivo do homem manifesta-se, 
como já vimos, pelo trabalho industrial. Os ele­
mentos desse trabalho são as faculdades huma­
nas, e estas são as mesmas cm toda a especie.Mais 

ainda que as faculdades humanas sejam as mes­

mas e admittam aperfeiçoamento, o seu desen­
volvimento effectivo não é o mesmo em toda a 

parte nem em todos os tempos; e por isso o poder 
produetivo do homem, que delias depende, não é 

o mesmo em todas as sociedades, nem na mesma 

sociedade cm differentes épocas.
Observando-sc a marcha da actividãde indus­

trial, descobrem-se duas ordens mui distinctas de
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phenomcnos : primeiramente, a concepção cie 
uma producção e dos meios de cffectua-la (inven­
ção ou arte) em segundo lugar uma serie de ac- 
tos para a realisação do objecto concebido (tra- 
balbo no sentido restricto, porque essa palavra no 
sentido lato significa manifestação da actividade 
no seu todo).

Mas 0 trabalho (no sentido restricto) não de­
pende só da nossa vontade, isto é, não basta 
quere-lo, porque é necessário que a sua execução 
seja possível, e essa possibilidade depende da força 
muscular.

Sao duas as causas que determinam essa força, 
a primeira è a constituição do corpo (a qual de­
pende da raça e das influencias do clim a); a 
segunda a hygiene que ensina a conservar a 
saude.

Se a raça c 0 clima influem na força muscular 
e possibilidade de trabalho material, 0 effectivo 
depende da energia do esforço empregado e do 
tempo da sua duração. Pode haver trabalhos vio­
lentos, mas de curta duração, ou seguidos de 

longos intervallos de repouso, e trabalhos menos 
violentos, porém mais duradouros, mais cons­
tantes.
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O trabalho do homem policiado é mais cons­
tante do que o do selvagem (se bem que o deste 

seja mais violento); mas entre os mesmos povos 
cnltos notam.-se grandes differenças no trabalho 
effectivo. Em certas sociedades, por exemplo, 

conta-se maior numero de dias feriados do que 
n’outras; cm algumas trabalham também as mu­

lheres, porque os homens votados exclusivamente 
á guerra, descançam durante a paz; emfim nem 
todos os que trabalham o mesmo numero de dias 
do anno empregam o mesmo numero de horas 
no trabalho. Tudo isto deve causar differença na 
somma do trabalho effectivo de cada nação e 
influir no seu poder productivo.

E’ pois evidente, sem carecer de demonstração, 

quo, dadasduassociedades onde a força muscular 

dos indivíduos seja a mesma c se guardem os 

preceitos hygienicos, maior será o poder pro­

ductivo e maior a producção da que desenvolver 
maior somma de trabalho muscular.

Além do trabalho muscular, ha outro de uma 

natureza toda morale que é indispensável á pro­
ducção : ha, quero dizer, o trabalho da economia.. 
Nao se me extranhc chamar trabalho á economia, 
porque realmentc toda a abstinência de um gozo
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mimediato importa um esforço da intelligencia 
c da vontade contra o appetitc actual. Se geral­
mente não se dá o nome de trahalho á economia, 
e porque o geral dos homens não observam senão 
as cousas materiaes, isto é, que ferem os senti­
dos, e a economia não se manifesta por esforços 
musculares sensíveis, nem produz directamcntc 
nenhum objecto material. A economia é filha da 
previsão, e prever pensar na repetição da 
mesma necessidade, e n’outras mais que hão 
de vir; nas difficuldades que hão de appare- 
cer e nos meios de vencê-las para satisfazer as 

necessidades. Por aqui bem se deixa ver que a 
previsão não é cousa facil, pois requer um 
esforço da intelligencia. Além disso a previsão 
nos leva a sacrifícios presentes para preve­
nirmos males futuros, e ainda por esse aspecto 
ninguém dirá que não seja penosa.

Mas a previsão é mais ou menos facil, segundo 
o maior ou menor gráo de segurança social; mais 

ou menos commum, segundo o maior ou menor 
proveito que delia se colhe. Por exemplo, é dif- 
ficil a previsão, quando não ha segurança de gozar 
do futuro, e para a difficultar basta um simples 
temor de uma pertubação publica; nem é com-
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mum naquclles cuja vida ó curla ou arriscada, 
pela insalubridade do clima sob o qual vivem, ou 

pelo perigo das profissões a que se dedicam.
Do que fica dito, provado está que a virtude da 

economia é rcalmcnle uma forma de trabalho in­
dustrial e força produetiva. E ’ forma do trabalho, 

porque requer esforço, se bem que todo moral; é 

força produetiva, porque produzir ou não con­
sumir tem o mesmo efleilo, que é augmentar a 
riqueza. Se esta forma-se com o trabalho muscu­
lar, a sua conservação depende do trabalho da 
economia c tudo o que é poupado accresce ás ri­
quezas existentes que servem de meio de pro- 

ducção.
Mede-se a economia pelos seus effeitos, isto é, 

pela soinma de capitaes ereados, ou sejam de 

duração como a terra lavradia, as officinas, as ma­

quinas, e tc., ou sejam fungíveis, como as matérias 

primarias destin; das a receberem um labor novo 
e a constituírem novas riquezas. Todo o capital 
creadopcla economia representa um trabalho an­
terior (pie aproveita ao trabalho futuro, e lbeaug- 
menta o poder. Entre as causas mais cfficicntes 

do poder produclivo de uma sociedade, seja 

qual fôr, deve-se contara soinnia do seu capital,
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porque quanto maior fôr o capital de que dis- 
pozer, tanto maior será o seu poder produetivo e 
a sua producção.

Releva porém notar que esta causa é secun­
daria e não primaria, porque o que faz o capital 
é sustentar, regularisar e facilitar o trabalho, mas 
é o trabalho quclhc communicaa vida c tanto que 
se o trabalho afrouxar ou diminuir, menor será 
o poder produetivo do capital. Convém pois não 
exageiai demasiado as vantagens que a posse 

de grandes capita.es confere á sociedade ou aos 

indivíduos, de modo a suppor-se que a industria 
de um paiz soffrc damno irreparável com a perda 
de grandes sommas de capital, porquanto a ex­
periência mostra que os capitaes destruídos vio­
lentamente (pelas guerras, inundações, etc.) 
são substituídos por outros com uma rapidez que 
laz pasmar. Mas, se o trabalho fôr atacado em 
algum dos seus modos de existence^ ou porque 

a inlelligencia industrial enfraquece, óu porque 
a pieguiça vai fazendo progressos, ou porque a 

economia é menor, então a riqueza decresce, não 

transitoriamente, mas por todo o tempo da dura­
ção das causas que diminuem a força primaria da 
producção.
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Seja pois (jual fòr o estrago do capital causado 

por accidentes extraordinários, basta o trabalho 
e a economia para haver em pouco tempo o ca­
pital perdido. Conserve o povo, seja qual for a 
perda do seu capital, a sua scicncia, os seus 
conhecimentos artísticos e hábitos industriaes ; 
faça maiores esforços de trabalho e economia, 

que em pouco tempo será indemnisado* c hem 

pode ser que os esforços, a que a crise o obriga, 
venham a ser, tornando sehabiluaes, a causa de 
maior poder produetivo e de aequisição de mais 

abundancia de riqueza.
Daqui se colhe evidentemente, Io que de 

duas sociedades com o mesmo capital, maior 
será o poder produetivo da que tiver mais in­

dustria: 2o, que dada a mesma industria e o 
mesmo capital de duas sociedades, a que tiver 

mais prudência c economia terá maior poder 

produetivo.
Entre os elementos do poder produetivo deve- 

se contar a arte, que dirige e determina o em­
prego do trabalho, para se obter o mesmo pro- 
duclo com menor sacrifício. À arte porém não é 
a mesma em lodos os povos, nem no mesmo povo 
em todas as épocas, e daqui vem que o poder pro-
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dlictivo dos povos é diverso e variavel no mes­
mo povo, conforme as épocas.

A arte tende constantemente a diminuir os es­
forços necessários para se obterem os productos, 
e até a substituir ao trabalho muscular do ho­
mem a cooperação dos agentes naturaes. Quando 
pela vez primeira se tratou, por exemplo, de 
transporem rio ou uma enseada que não dava 
vao, nem se podia atravessar a nado, o homem 
inventou a jangada e a canoa. Para transpor um 

espaço d’agua mais extenso e mais profundo, 

inventou um barco; e quando finalmente lhe fo! 
necessário transpor o oceano, inventou o na­
vio. A principio servio-se o homem dos remos, 
ao depois substituio as velas aos remos e por fim 
desprezou as velas, applicando ao navio rodas 
movidas pelo vapor. Com o progresso da arte da 
navegação o poder de transporte por agua foi 
pois augmentando. A mesma tendencia, o mesmo 

progresso e o mesmo resultado observam-se na 
industria dos transportes por terra. A principio o 

homem carregou aoshombros um pequenofardo, 

depois servio-se de umburroquelevacargamaior
depois inventou o carro c com um boi ou um 

burroque puxasse por elle, transportou uma carga
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ainda maior, e íinalmente inventou os carris de 
ferro,collocou sobre elles os carros, esubstituindo 

a força bruta animada que os movia pela força 
superior do vapor, pôde transportar, no mesmo 
espaço do tempo e com menos trabalho, muito 
maior quantidade de productos. E ’ escusado e 

seria até fastidioso multiplicar os exemplos do 

prog resso da arte e de seus resultados ig>s outras 

industrias, e pois basta dizer que em todas o aper­
feiçoamento da arte tem trazido augmento do 
poder productivo.

A arte se aperfeiçoa sempre que se empregam 
instrumentos ou apparelhos que ponham á nossa 

disposição forças naturaes. A palavra —  maquina 
—  que segundo a sua etymologia quer dizer—  
invenção— comprchcnde não só os apparelhos, 

que são uma combinação de vários instrumentos 
simples, como os mesmos instrumentos simples, 

e daqui vem a divisão das maquinas em maquinas 
simples e complexas. A polé, o cabrestante, a 

alavanca, verbi (jratia, são machinas simples; as 
compostas são innumcras.

Sao tres os modos por que as maquinas au g -. 
mentam o poder industrial e vem a ser — Io, 
augmentando o effeito da força muscular do



homem; 1 , poupando o tempo do emprego dessa 

força ou mesmo dispensando-a; 5o, occasionando 
tirar-se maior utilidade dos mesmos objectos.

Por meio dos instrumentos simples ou com­
plicados o homem como que estende o alcance 
dos seus orgãos. O torninho, com que os serra­
lheiros apertam as peças que querem limar, é 
como que uma terceira mão de que se servem 
Os utensis de ferro e aço permittem ao homem 

furar c cortar objectos materiaes, que elle nunca 
poderia furar com os seus dedos, nem cortar com 
seus dentes. A força dos animaes domésticos, 
do vento, <ft> vapor, da electricidade, não só 
facilita ao homem a execução de certos trabalhos 
como até lhe permitte realisaro que lhe seria 
impossível com as suas forças corporaes.

As maquinas poupam o tempo, c em prova 
disto citarei a imprensa que multiplica com ra­
pidez a copia impressa do original manuscripto. 
Dispensa também o emprego da força muscular 
do homem, e a prova é que depois da invenção 

dos moinhos o homem deixou de moer o trigo cá 
força de seus braços.

Emíim, com o emprego das maquinas tira-se 
maior proveito dos mesmos objectos. Quem qui-

DE ECONOMIA POLÍTICA. 07
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zcssc, por exemplo, tirar taboasdeum tronco d'ar- 

vore, servindo-se dc uma faca ou de um machado 
uão tiraria tantas, como servindo-se de uma serra.

O homem deve á arte todas as vantagens que 
colhe das maquinas; mas a arte industrial ma- 
nifcsta-sc muitas vezes sem haver emprego de 
nenhum maquinismo. 0  cruzamento das raças 

dos animaes domésticos, a alternação das cul­
turas, a lavagem dos tecidos por cloruretos e 
outros processos usados na industria, fazem 
parte da arte industrial, augmentam o poder 
produetivo do homem, c não exigem nenhum 
maquinismo. Releva porém notar qdt todo o po­
der do homem sobre a m atéria, isto é, toda a 

sua arte nasce do conhecimento das proprieda­
des da matéria ede suas leis. Este conhecimento 

é tão necessário ás grandes invenções, como ás 

mais grosseiras operações da industria, porque 

sempre é mister conhecer as propriedades da 
matéria sobre que operamos. Ror aqui se vê que 
o poder do homem reside verdadeiramente na 

sua intclligencia, isto é, nas suas faculdades de 
observar, comparar, raciocinar, e applicar os 

conhecimentos que adquirio das propriedades da 

matéria c das leis da natureza; de sorte que se
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pode afíirmar, sem receio de errar, que o ho­
mem ignorante é o mais fraco de todos os ani- 
maes, porque nelle fallecem o instincto e os 
meios com que a natureza dotou os outros para 
proverem á sua conservação.

Temos até aqui considerado a arte nas rela­
ções do homem com a materia; mas cila tam­
bém se estende á combinação dos esforços 

humanos para se obterem mais facilmente os 
resultados que se desejam. Occupemo-nos pois 
da arte na combinação do trabalho industrial.

O progresso da arte industrial de um povo é 
assignalado*pela combinação do seu trabalho. 
Os selvagens não combinam entre si o trabalho 
de que são capazes, e por isso entre dies a arte 
industrial está na sua ínfancia.

A’ combinação dos esforços devem os povos 
civilisados toda a sua grande riqueza. Por Ires 
modos se pode fazer a combinação de trabalho :

1°, quando muitos indivíduos empregam esfor­
ços similhantes, e no mesmo lugar, para conse­
guirem um resultado; 2o, quando cada indiví­
duo cspecialisa o seu trabalho, produzendo cada 
um, um produeto differente ; 5o, quando se di­
videm por vários indivíduos as operações que
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requer a factura de um producto. A primeira 

combinação do trabalho tem o nome de coopera­
ção simples, c essa é bastante para o transporte 
e collocação dos mais pesados volumes. Os ou­
tros dous modos, porém, de combinação deno- 
minam-se 'cooperação complexa ou composta.

Os effeitos da cooperação complexa pela di­

visão das operações que a factura de um pro­

ducto requer, nos foram descriptos por Adam 

Smitli no exemplo da fabricação dos alfinetes e 
por J. B. Say no da fabricação das cartas de jo­
gar. O fabrico de um alfinete requer cerca de 

dezoito operações distinctas que podem ser exe­
cutadas por outros tantos obreiros, fazendo cada 
um a mesma operação e só uma parte do alfi­

nete. Com esta divisão de operações observou 

Smitli que n’uma fabrica, onde só trabalhavam 

dez obreiros, fabricavam-se por dia quarenta e 

oito mil alfinetes; accrescentando que se cada 

obreiro fizesse todo o trabalho que requer o 
fabrico de um só alfinete, talvez não acabasse 
por dia mais de vinte, e os dez obreiros só aca­

bariam duzentos em vez de quarenta e oito 

mil. Por este exemplo se vê que a cooperação 

augmêntou 240 vezes a força produetiva do tra­
balho.

PRELECrÒES
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Cada carta de jogar é o resultado de 75 ope­
rações distinctas, que podem occupar obreiros 

differentes. Mas a divisão dessas operações por 
trinta e cinco obreiros (exercendo alguns mais 
de uma) é bastante para que clles produzam 
diariamente 15,000 cartas,, como attesta J. B. 
Say que vira o caso; accrcscentando também que 
se cada um desses obreiros praticasse todas as 
operações, nenhum, por mais exercitado que 
fosse na sua arte, produziria por dia mais de 
sessenta cartas. Deste exemplo vò-se que a divi­
são das operações augmentou 258 vezes a força 

productiva do trabalho.
Oito são as causas do augmento enorme das 

forças productivas do trabalho, quando as ope­

rações estão divididas.
Ia. —  Maior presteza e habilidade adquiridas 

pela repetição constante das mesmas operações; 
porque é sabido que o espirito e o corpo 
executam mais facilmente e melhor os actos que 
se repetem mais vezes.

2a e o1. —  Aproveitamento de forças e econo­
mia de tempo, quando o obreiro não muda de 
occupação nem de instrumentos. Quando a ca­

beça e a mão do homem se têm occupado por
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dança de occupação diminue a energia da ac­
ção ; porque cmquanto os musculos dos mem­
bros empregados adquiriram com o exercício 
certa flexibilidade, os que se conservaram em 
repouso tornaram-se um pouco rijos, o que faz 

que a sua acção, quando é mister imprega-Ios, 
seja a principio vagarosa c desigual. 0  mesmo 

clíeilo se dá em toda a mudança de esforço men­

tal, porque a altenção cm principio nunca é 
tão perfeita como depois de algum exercício.

A mudança dos instrumentos é também causa 
da perda de tempo. Quando os instrumentos 
são simples e a mudança pouco frequente, a 

perda de tempo não é grande; mas lia muitas 

operações artísticas, que demandam instrumen­

tos complicados que requerem um apparelho 

precioso, e o tempo que se leva cm apparelha- 

los é sempre maior do que o que se emprega em 
usar delles.

4a e 5“. —  Brevidade do tirocínio c economia 
de materiaes. E ’ evidente que ha maior facilidade 
em aprender uma só operação* de uma arte de 

que todas. Ora a brevidade do aprendisado im­

porta habilitação para trabalhar mais cedo; por

P R E L E C Ç Õ E S
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conseguinte, sendo maior o numero dos indi­
víduos que se dedicam á producção, maior deve 
ser o resultado do trabalho productivo. E’ tam­
bém certo que não ha aprendiz que não estra­
gue uma parte do material que lhe é confiado 
pelo mestre. Logo , quanto mais limitada fôr a 
occupação do aprendiz, menor será o estrago do 
material. Por exemplo, se um aprendiz, que 
aprende uma só operação estraga material como 
um, o estrago será decuplo, se clle aprender, 
dez operações ; e como o material que se poupa 

é aproveitado para a producção, segue-se que 
com o systema da divisão das operações o tra­
balho é mais productivo.

0a. —  Emprego constante dos instrumentos do 
trabalho■ O obreiro, que exerce sempre a mesma 
operação, emprega o mesmo instrumento todo 
o tempo do seu trabalho ; mas exercendo varias 
operações é forçado a usar de instrumentos dif- 
ferentes, e emquanto usa de uns, os outros não 
funccionam. À separação pois das occupaçõesfaz 
que se aproveite ao mesmo tempo o serviço de 

todo o capital, e o trabalho por conseguinte deve 
ser mais productivo.

7 \  —  Facilidade para a invenção de meios de
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poupar trabalho. Quem concentra toda a alten- 
ção de seu espirito na operação de que está en­
carregado, e constantemente a repete, pode com 
mais facilidade descobrir o meio de se forrar ao 
trabalho manual, que essa operaçfto requer. A 
divisão das occupações as simplifica, e quanto 

mais simples é o assumpto a que se applica o 

pensamento, mais profundo é o estudo que se 

faz, e dahi as observações que conduzem a gran­
des descobertas. Isto é verdade não só nas scien- 
cias como nas artes. 0  grande Newton á força 
de pensar consftintemente no principio da at- 
tracção, previsto por Copernico e Kepler, con- 
seguio expô-lo em todas as suas consequências; 
c grande parte das maquinas usadas nas manu­

facturas foram originariamente inventadas por 
obreiros, que applicavam todo o seu pensamento 
a uma só cousa.

8“* —  Distribuirão das funcçòcs segundo as apti­
dões naluraes ou adquiridas. Quando os operários 
exercem muitas operações, os mais aptos para 

as que exigem maiores esforços do pensamento 

empregam parte dosou tempo em trabalhos pu­
ramente materiaes; e os que são mais asados 

para esta cspecicdc trabalho vêem-se obrigados
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a opcraçoes que demandam muita intelligence. 
Daqui sc vê que, não sendo bem aproveitadas, 
por falta de divisão conveniente das operações, 
as faculdades de uns e de outros, o trabalho de 
todos deve ser pouco produetivo.

A divisão das operações denomina-se na scien­
c e  economica — divisão do trabalho e geralmente 
é conhecida por esse nome. Os eífeitos dessa di­
visão reduzem-se aos seguintes -— brevidade 
e perfeição da obra, c maior somma de produetos 
com o mesmo trabalho.

A divisão do trabalho é porém limitada por 
certas circumstances. Primeiramente pela insuf- 
ficiencia do capital, porque a divisão do trabalho 
demanda maior numero de obreiros c maior- 
quantidade de materiaes. De feito, dividido o 
trabalho, nem todas as operações levam o mesmo 
tempo e por conseguinte e mister augmentar o 
numero dos obreiros que se empregam nas opera­
ções mais longas, e também a quantidade das 
matérias primas, para que o trabalho dos operá­
rios não se interrompa durante o tempo do ser­
viço. A divisão do trabalho não só requer maior 
numero de obreiros, emaior quantidade de ma­
terial, como officinas mais vastas, c por conse-
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<1 uencia maior capital para construi-las. A insuffi- 
ciencia do capital é pois um obstáculo á divisão do 
trabalho, quero dizer, quando o capital é pequeno 
ou o trabalho se não divide, ou a divisão é im ­
perfeita.

Outra causa da limitação da divisão do tra­
balho é o pequeno numero dos consumidores dos 

produetos. Dez obreiros, dividindo-se o trabalho, 
podem produzir diariamente, como já vimos, 
quarenta e oito mil alfinetes: mas para se fazer 
esta divisão é de absoluta necessidade que haja 
diariamente consumidores para essa quantidade 
de alfinetes. Onde só se consumissem vinte mil 
alfinetes, por exemplo, não seria possível occupar 

constantemente um obreiro em passar o lotão 

pela fieira, outro cm cortar o arame em pedaci­

nhos do mesmo tamanho, outro em fazer as pon­

tas, outro as cabeças, etc. A nenhum produeto é 

pois applicavel a divisão do trabalho, nem pode 

ser levada ao seu ultimo termo, senão quando o 

numero dos consumidores é grande. D’aqui se 
segue que toda a facilidade no transporte dos 

produetos, que augmgnta o numero dos consumi­

dores,acoroçoa a divisãodo trabalho ou a melhora.
Outra causa que limita a divisão do trabalho
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em certas industrias é não se poderem exercer 
simultaneamente as operações que cilas reque­
rem. Por exemplo, na industria agrícola não é 
possível que ao mesmo tempo uns lavrem, ou­
tros semeem, outros limpem a planta, e outros 
façam a colheita ; porque estas operações depen­
dem das estações.

Resta-me agora dizer que a divisão do trabalho 
não é um principio, mas a consequência de um 
systema de cooperação hem pensado. 0  trabalho 
divide-se, porque foi analysado c combinado por 

um só pensamento— o do empresário— que c 

particularmente interessado no bom exito da 
empresa.

Vimos as vantagens da divisão do trabalho : 
mas releva notar que a esta combinação não se 
limita a cooperação, porque ha outra superior 
—  a cooperação rias diversas industrias. — Sabe­
mos que os ramos principaes da industria hu­
mana comprehendem muitas especialidades. A 

industria cxtractiva comprehende toda a extrac- 
ção ou appropriação dos productos naturacs; a 
agrícola toda a cultura dcplantas,cuja utilidade 

o homem reconhece; a manufactora toda a trans­
formação de um producto n’outros para lhes acr
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crescentar utilidade; a industria locomotiva toda 
a especie dc transporte por terra ou por agua; e 
a commercial finalmente a compra c venda de 
toda a especie de productos, já por atacado já a 

retalho. Sendo indubitável que da divisão das 
occupações resultam grandes vantagens, parece 

concludente que se dividam e subdividam os 

trabalhos da industria humana; isto é, que cada 

um se occupe cxclusivamente de uma só cousa, 
porque assim será mais cfíicaz a cooperação de 
todas as industrias para se conseguir maior co­
pia dc riqueza e maior somma de bem estar 
geral.

0  principio da especialidade das Qccupações 
não é Ião absoluto, que não admitia algumas cx- 

cepções fundadas na mesma natureza das cousas. 

Por exemplo, os que cultivam certas plantas são 

obrigados ás vezes a mudar de cultura para dar 

tempo a que a terra recobre os elementos que 

perdeu, e por conseguinte nem sempre pode o 

agricultor dedicar-se especialmente ao cultivo de 
uma só planta. Alem d’islo uma grande parte do 

anno os lavradores não trabalham, efaz-se mister 

unir á agricultura alguma outra industria para 
nlilisar o tempo que lica livre.

PRELECÇÒLS
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Por consequência a combinação do trabalho 
não segue sempre o principio da separação das 
occupações. E’ vantajoso separa-las, quando o 
trabalho se pode empregar completamente n’uma 
especialidade, e reuni-l-asno caso contrario.

Mas comprehende-se facilmente, que estas di­
versas combinações dependem do tempo, do lu­
gar, da grande actividade e do estado industrial 
da sociedade.

Quando um certo numero de indivíduos con­
corre na mesma officina para a factura do mesmo 

produeto, a cooperação é manifesta, nem escapa 
á mais rude intelligencia. Mas a cooperação 

estende-se ainda alem, porque são tantas as rela­
ções de dependencia entre os produetos das d i­
versas industrias, que não ha produeto de uma só 
industria para o qual não concorressem produe­
tos de outras, de modo que todas as industrias 
cooperam para o fim commum da producção da 
riqueza e se ligam tão estreitamente, que fora 

absurdo suppôr a prosperidade ou decadência de 

uma,semaprosperidadcoudecadenciadasoutras.
A cooperação transpõe também o tempo e o 

espaço, porque os que formam capilaes, coope­
ram para o futuro trabalho dos outros, c todo o
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capital empregado é a cooperação do trabalho 
passado com o trabalho actual; e quando os pro- 
duetos de um paiz vão satisfazer as necessidades 
ou augmentar a industria dos habitantes de ou­
tros paizes, a cooperação estende-se de um lugar 
a outro.

A cooperação no trabalho é a mesma sociedade, 
porque o que constituo a sociedade não é a reu­
nião material dos indivíduos, mas a mutua assis­
tência que se prestam.

Tratando das condições do poder produetivo 
da sociedade e dos indivíduos seria omissão in- 
disculpavcl não tocar, ao menos ligeiramente, na 
influencia que as opiniões, os costumes, as leis 

e o governo exercem n’esse poder. Será pois este 

o assumpto das seguintes observações.

Quando as opiniões e os costumes de uma so­

ciedade são avessos ao trabalho, á instrucção, ao 

cumprimento exacto das convenções c á con­
fiança, pouco poder produetivo deve ter essa so­

ciedade. Quando as leis de uma sociedade não 
respeitam a liberdade das pessoas, nem as pro­
priedades, lambem não é possível que o seu po­
der produetivo seja grande; cmfim, quando o 

governo de uma sociedade é fraco ou violento,
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quando os juizes são venaes, a administração da 
justiça morosa ou dispendiosa, as despezas pu­
blicas desregradas, o poder producti vo de tal so­
ciedade não pode deixar de ser acanhado.

São incalculáveis os males que o desgoverno 
da sociedade causa á industria. Para resistir aos 

ataques dos particulares o offendido acha muitas 
vezes o recurso em si mesmo, porém não ha 
quem se atreva a resistira um governo arbitrá­
rio, porque sendo muito desigual a luta, isso 

basta para dcscoroçar a resistência. A protecção 

d? 8 °™ ™  é certamenle um bem, mas a pro­
tecção contra o mesmo governo é maior bem e 
por conseguinte mais importante.

D aqui a necessidade das instituições livres, 
porque se o paradeiro da riqueza é a perseguição 
e o esbulho do governo, bem poucos haverá que 
se deem ao trabalho de enriquecer. Essa é a ra­
zão da pobreza geral de todos os povos que vivem 
debaixo de um governo arbitrário que não res­
peita a personalidade, nem a propriedade dos 
súbditos.

Quando se attenta para os effeitos dos costu­
mes, das opiniões, das leis e do governo sobre o 
poder producti vo de um povo, conhece-se que ha

ü
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também uma arte de viver cm sociedade que tem 
o seu ideal esuas invenções como a arte indus­
trial, e como elle é susceptível de progresso ou 
decadência. À arte industrial enconti aicsistencia 
nas propriedades da matéria; a arte social as en­
contra nas opiniões e nas formas tão variadas das 

paixões humanas. Mas assim como com o pro­
gresso da intclligencia a arte industrial se aper­
feiçoa, vencendo os obstáculos da natuieza, assim 

também a arte social torna-se mais perfeita á me­
dida que a intclligencia se desenvolve e compre- 
hende as verdadeiras condições doestado social. 
E ’ porém certo que a intclligencia humana não 

segue cm toda a parte o mesmo desenvolvimento. 
Logo, dadas duas sociedades iguaes a todos os 

respeitos menos na arte social, maior será o po­

der produetivo da que estiver mais adiantada na 

pratica d’cssa arte.
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CAPITULO VII

Im p o rtâ n cia  do trab alh o  liv re .

Uma das condições sociaes, que mais influo no 
poder productivo do trabalho, é a liberdade na 
escolha e no exercício do mesmo trabalho. 0  tra­
balho pois é livre, quando o indivíduo o pode 
escolher e exercer como entende, não devendo 
receiar da autoridade restricção nenhuma que 
não fôr exigida pela moral publica e pela justiça.

Dizer que o trabalho deve ser livre, é afíirmar 
que o homem tem o direito de trabalhar livre­
mente; porque, tendo o dever de se conservar e 
melhorar a sua condição, não pode deixar de ter 
o direito da escolha c do exercício livre do seu
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trabalho, pois sem essa faculdade não poderia 
certamente cumprir o dever da sua conservação, 
nem melhorar o seu estado. 0  homem foi dotado 

de razão para conhecer o que mais lhe convem e 
de vontade livre para porem pratica os dictâmes 

da sua razão; priva-lo pois da escolha e do livre 

exercício do trabalho é attentai’ ao mesmo tempo 
contra os direitos da sua intelligencia e da sua li­

berdade.
Ao trabalho livre oppõe-se primeiramente a 

escravidão, que é a negação absoluta da liber­
dade no trabalho ; porque o escravo é forçado a 
trabalhar no que lhe determina o senhor, pelo 

modo que este entende, e pelo tempo que lhe 
apraz. Os cffcitos pois da escravidão são os se­
guintes : Iocontrariar as vocações; 2° inulilisar 

a intelligencia do escravo; a° tirar do escravo o 

maior trabalho possível. Ora, quando a vocação é 

contrariada, quando a intelligencia nao intervém 

na execução, eo trabalho é fatigante, não se deve 

esperar do obreiro grande poder produetivo. 
Portanto, o trabalho imposto á força não pode 

ser Lão fecundo como o trabalho livre.
Sendo livre o trabalho, o obreiro pode conven­

cionar com o emprezario a paga do serviço que
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ha de prestar; tem o dever de prestal-o porque a 

isso se obligou, e é também do seu interesse. Mas 

para o escravo a remuneração do serviço está a 

arbítrio do senhor, que a pode reduzir, como de 
feito a reduz ao minimo; e essa injustiça é bas­
tante para tirar ao escravo a boa vontade de tra­
balhar.

A perfeição do trabalho depende da arte, eesta 
do desenvolvimento da intelligencia do obreiro. 
Mas o embrutecimento é condição essencial da 
escravidão, porque todo o saber do escravo é pe­
rigoso para o senhor; e como de um trabalho bru­
tal não se podem esperar os melhores resultados, 
ainda por essa razão prova-se que o trabalho do 
escravo é pouco produetivo.

Tendo a intelligencia muito pouca parte no 
trabalho do escravo, o que ellc faz é quasi devido 
á força animal. Mas dessa mesma força o senhor 
não dispõe absolutamente, como da de um ca- 
vallo, por exemplo. Um cavallo não tem vontade, 
e por conseguinte pode ser forçado a prestar toda 
a força de que é capaz; mas o escravo c homem, 
e como tal tem vontade própria, e pode reensar- 
se a prestar todo o trabalho que se exige delle. E ’ 
bem verdade que o temor do castigo pode movê-lo
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a trabalhar; mas esse temor não é capaz de infun­
dir-lhe a boa vontade, cquando ellanão intervem 

no trabalho, este é necessariamente frouxoe mão. 
Logo o escravo não presta toda a força onirnül de 
que é dotado, e a este respeito o seu serviço é in­

ferior ao dos brutos.
Provado está por todas estas razões que o tra­

balho do escravo é menos produetivo do que o do 
homem livre. Mas como se explicará o facto da 
escravidão? A explicação sera facile apresso-me 

a da-la.
Comquanto seja verdade incontrastavel que o 

trabalho do homem livre é superior ao do escravo; 
comtudo pode ser tal a escassez dos braços livres, 

que o preço corrente do trabalho livre absorva 

todo o lucro do emprezario. Se nestas circums- 

tancias pois for permittido ao emprezario ter es­

cravos, o que lhe importa saber, não é se os escra­
vos produzem menos do que os trabalhadores 
livres, mas se pode, como produeto do trabalho 
dos escravos, salvar as despezas da produeçao e 
ter um lucro. O trabalho do escravo por conse­
guinte pode algumas vezes ser mais lucrativo, e 

isto explica satisfactoriamentc o facto da escravi­

dão. E ’ porém necessário não confundir o poder
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productivo do trabalho livre, comparado com o 
do trabalho servil, e a utilidade de um e de outro 
em relação ao emprezario. Porquanto, posto que 
o trabalho livre seja sempre mais productivo, 
comtudo em certas circumstancias o trabalho 
servil pode ser mais lucrativo, e por conseguinte 
maisutil para os emprezarios.

Concebe-se que em um paiz novo, onde ba 
muita terra a rotear e cultivar,.seja mister grande 

somma de trabalho combinado, isto é, grande 

numero de braços que trabalhem simultanea­
mente; e neste caso, havendo falta de braços, a 
escravidão é uma necessidade. Comprehende-se 
também pelas razões já expendidas, que os pos­
suidores de escravos possam enriquecer, como de 
facto teem enriquecido; mas o que se não con­
cebe, nem se comprehcnde, nem está provado 
pelos factos, é que o trabalho do escravo seja 
mais productivo do que o do homem livre, c que 

as artes possam fazer progresso onde a escravidão 

existe.
A escravidão é um facto antiquíssimo; remonta 

á origem das sociedades, e as mesmas causas que 

então a produziram, renovaram-se nas colonias 
dos povos modernos. Naquelles'primeiros tem-



s.s PHELECÇOES

pos cm que foi mister a apropriação das terras e 
força-las a produzirem para o consumo do homem, 

havia poucos trabalhadores para as preparar e 
cultivar; eos possuidores de terras, que não as 
queriam deixar incultas, recorreram á força para 

reduzir á escravidão os trabalhadores. Estabele­
cida a escravidão, conservou-se até mudarem as 

circumslancias que a occasionaram. 1’orquanto, 

ao passo que o numero dos trabalhadores livres 
foi crescendo, o preço corrcnlc do trabalho livre 
também se foi aproximando do seu preço natural, 
c menos lucrativo se foi tornando o trabalho dos 

escravos para quem os possuia; até que, nivelado 

o preço corrente do trabalho livre com o seu 

preço natural, veio este trabalho a ser mais ba­
rato, mais produclivo e mais lucrativo do que o 

trabalho servil.
E ’ facto demonstrado pela experieneia que as 

despezas da producção do trabalho servil são mais 

crescidas que as do trabalho livre; e que este é 

superior cm qualidade ao trabalho servil. Mas 

cmquanto o trabalho é raro e os trabalhadores 
gozam domonopolio de vcndc-lo, o preço corrente 
do trabalho livre pode exceder muito ao seu 

preço natural, e ser mais caro que o do trabalho
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do escravo. Mas logo que o trabalho livre é abun­
dante, ou pelo facto do desenvolvinicn lo da popu­
lação, ou por algum progresso no material da pro- 
ducção que diminua a proporção do pessoal, o 
caso muda. Então fica nivelado o preço çorrente 
do trabalho livre com o seu preço natural; c como 
o preço natural do trabalho livre é mais barato 
que o do trabalho do escravo, e aquelle mais 
productivo do que este, é claro que será mais 

vanta joso empregar braços livres do que es­
cravos.

0  desenvolvimento da população que augmen- 
tou o numero dos trabalhadores, e ao mesmo 
tempo os progressos da industria que restringi­
ram o numero dos obreiros em cada industria, 
foram causa da abolição da escravidão no velho 
mundo, e estas mesmas causas a farão desappa- 
recer do novo.

A servidão, quesuccedeu ao regimenda escra- 
vidão, e que ainda subsiste em alguns paizes, era, 
e é um attentado contra a liberdade do trabalho.
A unica differença entre o escravo e o servo éque 
aquelle se podia, e se pode vender, e o outro 
não; que o primeiro era, e é obrigado a prestar 
ao senhor todo o seu serviço, e o segundo alguns
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dias dc trabalho cm proveito do senhorio da terra .
A servidão tem desapparecido da mor parte dos 
paizes, onde se estabelecera; c onde ainda sub­
siste, está provado que o trabalho dos servos é 

pouco produetivo.
Por muito tempo mantiveram-se as corpora­

ções industriaes, fruindo o monopolio desta ou 

daquella producção, de modo que ninguém, que 

não fosse socio, podia empregar nella o seu 
traballio ou capital. Nem mesmo a qualidade de 
socio se conseguia sem um longo aprendisado 
prévio, cujo pretexto era tornar habil e instruído 

o trabalhador.
Às vantagens que deste systema pretendiam 

colher, eram duas principalmente : a 1' manter 

a boa qualidade dos produetos, não podendo fa­

brica-los quem não fosse amestrado; a 2' limitar 

o numero dos produetores afim de se evitarem 
os tristes effcitos da concurreneia. Mas o pro­
gresso que fizeram as industrias depois da sua 
emancipação sob o duplo respeito da qualidade c 

dos preços, demonstra quanto era illusoria a 

primeira vantagem que se pretendia obter do 

systema das corporações; e a respeito da segunda 
basta dizer que se resolvia n’um privilegio exorbi-
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tante em favor dos associados com detrimento 
dos exclusosedòsconsumidores. Aquellestinham 
seguros o trabalho e um lucro não pequeno, cm 
tanto que os exclusos não podiam trabalhar no 

que mais lhes conviesse, c os consumidores eram 
obrigados a comprar os productos por um preço 
excessivo. Foi esta uma das razões da grande mi­
séria que outr’ora lavrava geralmente na classe 
dos operários.

As consequências funestas da antiga organisa- 

ção do trabalho e as vantagens da liberdade nos 
devem prevenir contra os novos systemas de or- 
ganisação do trabalho. Com tudo a liberdade do 
trabalho não exclue a intervenção da lei, sempre 
que o exigirem a moral publica e a justiça social. 
Por isso justas e necessárias são as leis que regu­
lam o trabalho dos meninos nas fabricas, ou esta­
belecem condições para o exercício das profissões 
insalubres; justas e necessárias as provas de ca­
pacidade requeridas dos educadores da mocidade, 
dos médicos, advogados, etc. Mas fóra dos poucos 
casos em que a intervenção da lei é uma necessi­
dade justa, a liberdade do trabalho é preferível á 
restricção, porque aquclla aproveita á maxima 

parte da humanidade.
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Consistindo a liberdade do trabalho em cada 
um poder seguira profissão que lhe convier, sem 
tropeço c em concurrenciacom outros, sob a con­
dição de respeitar a moral publica e os direitos 
alheios; é claro que a lure concurrencia se com- 
prehende na mesma liberdade do trabalho.

À concurrencia é a vida da industria, porque 

toda a industria definha, quando a actividade 
livre das classes industriosas é coarctada. A vida 

da industria manifesta-sc pelo progresso; para o 
progresso é mister um estimulo que obrigue a 
produzir melhor e mais economicamente, e esse 
estimulo c a concurrencia.

A concurrencia terá seus inconvenientes para o 
produetor; não para todos, mas para os delcixa- 

dos ou ineptos, porque os previdentes, activos e 

intelligentes nada leem que recciar delia : e a 

provaé que, não obstante a concurrencia, as for­

tunas crescem c se multiplicam geralmente nas 
classes industriosas.



CAPITULO VIII

D a a s s o c ia ç ã o , d a s  s u a s  v a n ta g e n s  e do s s e u s  lim ites.

A associação é a reunião de um certo numero 
de indivíduos para promoverem de accordo um 
interesse commum.

A associação é applicavcl á producção : pode 
have-la entre emprezarios c capitalistas, ou entre 
capitalistas somente, ou entre emprezarios e capi­
talistas, ou finalmente entre emprezarios, capita­
listas e trabalhadores. A duração das associações, 
as condições da prestação do capital ou do serviço, 
o modo e o tempo de se dividirem os lucros, as 
obrigações c responsabilidade dos socios gerentes 
ou directores, dependem do pacto social.
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As associações teem prestado relevantes servi­
ços. Se não fossem ellas, não se teriam reunido 
avultados capitaes para a exploração das minas, 
construcção de canaes c vias ferreas, e para ou­
tras emprezas de surama importância. 0  que um 
simples particular, por mais abastado que fosse, 
nunca teria emprehendido, emprehende-se com 

o concurso de milhares de capitalistas associados, 
que entram con uma pequena fracção da sua for­

tuna, c não arriscam mais do que cila, se a em- 
preza fòr mal succedida.

Os que são dotados de engenho, ou arte, acham 
na associação um meio facil de obter capitaes para 
realisarem seus planos. A associação aproveita 
aos inventores, capitalistas e obreiros; porque 
promove a realisação dos inventos, o emprego 

dos capitaes e das aptidões induslriaes dos ope­

rários. E’ admissivel, em certos casos,c sob certas 

condições, entre emprezarios e trabalhadores, 

ou entre os mesmos trabalhadores, porque não 
é contrario aos interesses da producção q u e, 
deduzidas as dcspczas (incluído o salario lixo 
dos operários), deduzido o lucro do capital c 

do cmprezario, e a parte correspondente á 
amortisação do capital immovcl, o excedente di-
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vida-se entre o emprezario e os trabalhadores 
n’uraa proporção convencionada; nem que os 
operários, associando-se, empreitem obras para 
dividir entre si o producto liquido que exceder 
do salario estipulado, do lucro e da amortisação 
do capital, e das mais despezas que se houverem 
feito com a producção.

As associações multiplicam-se e desenvolvem- 
se com o progresso da civilisação e segundo o 
genio dos povos. Mas cumpre notar que a asso­
ciação tem limites naturaes; isto é, não pode 

abranger todas as industrias individuaes, nem 
todas as emprezas por sociedade. As razões que 
a isto se oppõem são duas: primeira, o pouco in­
teresse que tomam os sociõs no bom desempenho 
de suas funcções, quando a sociedade é tão vasta, 
que o dividendo do lucro não compensa os esfor­
ços dos mais activos c intelligentes ; segunda, a 
difficuldade, ou antes impossibilidade , da boa 
direcção n’uma companhia muito ramificada.

Gomquanto porém a associação tenha limites, 
todavia ha casos cm que as grandes companhias 
são muito convenientes; verbi gralia, quando as 

emprezas demandam grande somma de capital, 
ou são arriscadas. Mas as vantagens das grandes
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companhias nao sao absolutas; porque ha muitos 
casos cm que cilas não convem, e por isso deve­

mos estar prevenidos contra as exagerações do 
giande podei da associação. Alguns pretenderam 

reduzir a humanidade inteira a, um estado so­

cial, onde a individualidade humana desappa- 
rccesse, e não houvesse propriedade individual, 
nem concurrence. Os diversos systemas propos­
tos paia a consecução deste Jim são conhecidos 

pelo nome de systemas socialistas ou socialismo. 
Oiilios entenderam que as associações operarias 

se poderiam desenvolver de modo a abolir o sa­
lário (ficando este substituído pelo dividendo), e 

a expellir das emprezas capitalistas e empreza- 
rios; como se todos os operários estivessem no 

caso de esperar pela venda do produeto para re­
ceberem o dividendo que lhes tocasse e de ex­
por-se ao risco da perda, e como se fôra tam­

bém possível haver empreza sem direcção, nem 

capital. Outros que senão deixaram illudircom  

essas chimeras, exageraram todavia o poder da 

associação, suppondo-a susceptível de um tal 

desenvolvimento, que para o futuro todas as 
emprezas que hoje são individuacs, e todas as 

sociedades particulares que actualmente existem,
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Emquanto uns attribuem á associação um po­
der maravilhoso e quasi sobrenatural, e a querem 
no seu desenvolvimento completo e integral, 
outros pelo contrario receiam que a associação 

seja degrau para o monopolio,destruindoas indus­
trias individuaes ou as pequenas industrias; e 
por isso não deixam de invocar a intervenção do 
poder publico na formação das associações, afim 
de que não terminem no monopolio. A este res­
peito porém devo dizer que todo o systema de 
prevenção é quasi sempre vexatorio c oppressivo; 
e applicado á associação outro ciíeito não pode 

ter senão o de comprimir ou fazer abortar as 

mais acertadas combinações, que fundiriam 
proveito aos produetores c consummidores, isto 
é, á sociedade inteira. Não haja limite ao nu­
mero das associações, franqueie-se ao estran­
geiro a concurrencia no mercado interno, se­
jam castigados severamente os que se associa 
ram para derrotar as industrias particulares, 
usando de meios fraudulentos (com a condição 
de serem as fraudes provadas pêlos lesados), e 
nenhum receio deve haver de que as associa­

ções marchem para o monopolio.
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PARTE SEGUNDA

H A C I H C L L A Ç l O  O U  T liO C A

CAPITULO I

O rigem  d a  » ro ca , su a s  v a n ta g e n s  e seu s lim iies.

0  homem está sujeito a varias necessidades , 
cuja satisfação requer tanto trabalho, que aban­
donado as suas próprias forças individuaes, não 
as poderia satisfazer todas, nem mesmo as mai 

urgentes, senão com muita difficuldade. E ’ pois 
uma verdade incontrastavel que, se o homem 

vivesse fóra da communhão dos outros e entre­
gue aos seusproprios recursos, as suas faculdades 
seriam inferiores ds suas necessidades.

Mas, porque razão no estado social o homem
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satisfaz maior numero de necessidades do que 
poderia satisfazer, se vivesse apartado da com- 
munlião dos outros? Este plienomeno explica-se 
pela separação das occupações e pela troca. Dis­
tribuídas as occupações, quem é forte applica-se 
ao que exige força; quem é dotado de engenho 

emprega-se no que requer engenho; quem tem 

valor atira-se ao que é arriscado; e cada um, tro­
cando os resultados dos seus esforços pelos dos 
esforços dos outros, participa das vantagens das 
qualidades eminentes dos seus semelhantes, e 
assim pode satisfazer maior numero de necessi­
dades e gozar mais. Não ha certamènte quem 
possa satisfazer com as suas faculdades todas as 
suas necessidades; mas é certo, que divididas as 

occupações segundo as aptidões especiaes, cada 

indivíduo, empregando as faculdades em que 

mais se distingue dos outros, e trocando os seus 

productos pelos alheios, pode satisfazer todas as 
suas necessidades e ainda ter sobras. Logo, com a 
divisão das occupações e a troca, as faculdades 
humanas são superiores ás necessidades. À divisão 
pois do trabalho e a troca estabelecem entre os 

homens a mais vasta associação natural que se 
pode imaginar, onde cada qual entra com o seu
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contingente para colher grande proveito.
Se o autor da natureza destribuiu desigual- 

mente as faculdades humanas, porque todos não 
fomos dotados do mesmo gráo de força, de intel- 
ligencia, de valor, de aptidões artísticas, littera- 

rias e industriaes ; se também não foi uniforme 
a distribuição dos at/enles natnraes que poz á 
nossa disposição, e se, com a diversidade das 
faculdades humanas, o unico meio de bem apro­
veita-las, é a separação dasoccupações e a troca; 
também é claro, que para serem utilisadõs em 
proveito geral os agentes naturaes das diversas 
localidades, faz-se preciso que a producção cm 
cada localidade seja adaptada aos seus recursos 
naturaes, e os productos de umas se troquem 
pelos das outras. Havendo pois a troca, a desi­
gualdade na distribuição das faculdades humanas 
e dos agentes naturaes não se oppõe a que os ho­
mens se provejam facilmente de tudo o que de­

sejam.
Os homens fazem trocas, porque conheceram 

ser esse o meio de diminuir a relação do esforço 
á satisfação. A origem da troca é pois o interesse 
pessoal. Porquanto, se por um lado o poder pro- 
duetivo do indivíduo é limitado a sua capaci-
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daclc, por outro lado as suas necessidades e os 
seus desejos estendem-se a objcclos, que elle por 
si só não poderia produzir : e como todos se 
acham naturalmente na mesma impossibilidade 
de satisfazer por si sós todas assuas necessidades 
e todos os seus desejos, a razão lhes suggeriu o 

meio de haverem tudo o que necessitassem ou de­

sejassem, e esse meio foi a separação das occupa- 
ções e a troca.

A troca diminuo certamente a relação do es­
forço á satisfação, porque, trocando os nossos 
produetos pelos dos outros, alcançamos mais ba­
rato o que nos custaria mais caro pela producção 
directa, visto que ninguém produz hem, senão 
limitando-se a uma só especie de produetos: mas 

é também verdade que a troca exige esforços, 
porque encontra obstáculos queé mister vencer. 

IVaqui se segue que a troca naturalmente conti­
nua, cmquantoo esforço que cila exige é menor 
do que o esforço que poupa, porque não se fazem 
trocas senão para haver dos outros o que se não 
poderia produzir directamente sem maior sacri­
fício.

Quando a troca não é pois conveniente pelo 
alto preço dos produetos, em razão da despeza do
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transporte, o meio de a tornar vantajosa ó remo­
ver o obstáculo do espaço e do tempot aperleiçoando 
as vias de communicaçao. O aperfeiçoamento 

d’estas é pois um meio de estender as trocas em 

proveito dos interessados.
Se a perfeição do apparelho commercial paia 

encurtar as distancias é proveitosa ao desenvol­
vimento da troca, a essa perfeição equivalem o 
augmento e a densidade da população; porque 
ao passo que esta cresce e se condensa em vários 
pontos de um território, as localidades se ap- 
proximam c cncurram-se as distancias, lodavia 
o crescimento e a densidade da população das 
diíTerentcs localidades influem também no me­
lhoramento effectivo do apparelhb commercial; 
porque então os sacrifícios, que esse melhora­
mento requer, são menores do que os impostos 
pela restricção das trocas entre dous ou mais 
povoados, que são focos de grande producção e 
de grande consumo. Se o augmento e a densi­
dade da população trazem o melhoramento effec­
tivo do apparelho commercial e a facilidade de 

trocar, são também causa de melhor divisão 
do trabalho, e de maior somrna de satisfações 

para todos.
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E’ pois evidente que a troca tem limites, que 
procedem ou do obstáculo da distancia, ou da 
pequenhez da população, ou de se achar esta . 
espalhada por uma vasta extensão. E’ também 
verdade que as trocas continuam, cmquanto 
são proveitosas, e param desde que deixam de 
o ser. Se a troca obedece pois a uma lei natural, 
toda a intervenção do governo para promove-la, 
ou restringi-la, não pode deixar de ser preju­
dicial, ou pelo menos inútil. Quando a troca 
de dous productos é conveniente, faz-se de 
modo que os interessados salvam as dcspezas 
e teem um ganho. Se o governo porém quizer 
augmentar a exportação de um produclo na­
cional, não conseguirá o seu fim, senão pres­
tando ao produetor uma indemnisação, para 
que venda ao estrangeiro mais barato do que o 
custo, e possa induzilo assim a comprar-lhe 

maior quantidade. Se o estrangeiro não com­
prava o produeto pela razão da sua carestia, c 
o governo quizer que o compre, dar-se-ha a 
mesma necessidade de prestar indemnisação 
ao produetor nacional. Mas essa indemnisação, 
como sabemos, sai das algibeiras dos contri- 
buentes; e o governo por conseguinte não faz
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senão tirar (Testes para dar ao estrangeiro, afim 
de que elle compre mais do que comprava, ou 
compre o que não teria comprado absoluta­
mente. Se o governo em vez de pretender aug­
mentai’ a troca de um produeto nacional, quizer 
restringir a de um produeto estrangeiro, su- 
geitando-o a direitos que o igualem no valor 
com os produclos similares do paiz ; o effeito 
d'esse expediente será prevenir trocas que se 
teriam cfíectuado vantajosamente. Releva tam­
bém notar que n’uni e n’outro caso dá-se des­
locação de trabalho e de capitaes ; porque na 
industria favorecida pelo governo empregar-se- 
hão trabalbo e capitaes que seriam mais bem 
applicados a outra producçâo : e sempre que o 
trabalho e os capitaes são mal empregados 
n’uma industria, não ha que esperar que ella 
tenha estabilidade. Mas a pouca, ou nenhuma 
estabilidade de qualquer industria é sempre um 
risco para os que a ella se dedicam, c occasião 
próxima de crises.



CAPITULO II

Da e x t r a c ç á o  ou sah id a  dos productos.

Trocar é dar uma cousa e receber outra. São 
objeclos de troca os productos e os serviços,' e 

como os productos se resolvem em serviços, 
pode-se dizer que trocar é prestar um serviço e 
receber outro.

Quem presta um serviço aos outros, é para 
receber d’elles outro serviço equivalente. Logo, 

quanto mais se multiplicarem os serviços, maior 
lacilidade haverá em troca-los. Por conseguinte 
a troca de uma especie de serviço depende tios 
serviços de outras cspecies.

A vontade de adquirir um produeto alheio
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não pode ser levada a effeito, se quem o quer 
não offerece ao dono outro producto. Logo é 
necessário produzir para adquirir outros pro­

ductos.
Ora, se para adquirir productos dos outros é 

necessário produzir o que lhes convem ; se­
gue-se que a procura cffcclwa de cada um será 
proporcionada ao mpprimenlo que levar ao mer­
cado. Logo se augmentai' o supprimento geral, 
cada producto achará outro para se trocar por 
elle. O augmento pois da producção não pode 
embargar a extracção dos productos, mas an­
tes a falta ou deficiência de alguns será causa 

de que outros deixem de ter sabida.
A sociedade, fallando economicamente, é um 

vasto mercado para onde cada um traz os seus 
productos, ou serviços, afim de Iroca-los pelos 
productos ou serviços dos outros ; c hasta que 
uns tragam menos para que outros não possam 

trocar seus productos ou serviços.
Esta verdade está confirmada por factos; por­

que basta, por exemplo, uma colheita má para 
prejudicar a venda de outros productos ou ser­

viços.
Mas dir-se-ha : se mercadorias compram mer-
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cadorias, porque razão em certos tempos ha 
grande quantidade de mercadorias que ob­
struem a circulação, por não haver quem as 
compre?

A esta objecção responde-se : que as merca­
dorias não se vendem, ou se vendem com perda, 
porque excedem a quantidade que se necessita, 
ou antes porque houve falta de outros produc- 
tos. Se ha pois superabundância de certos pro- 
duetos é porque faltaram outros; e isto quer 
dizer, cm termos mais vulgares, que muita gente 
comprou menos, ou deixou de comprar, porque 
teve menor ganho, e teve-o, porque achou 
difficuldades no uso dos seus meios de produc- 
ção, ou porque estes faltaram. Tem-se obser­
vado que nas occasiões de pouca sabida para 
certos produetos, outros sobem a um preço 

exorbitante; o que prova que a quantidade 
d’estes é insufficicnte, e isso devido a cau­
sas mui poderosas, sejam ellas naturaesou po­
líticas.

A hypothèse de uma exuberância geral de 
mercadorias é inadmissível. Eis a demonstra­
ção. Todos os que produzem para trocar os 
seus produetos pelos dos outros teem necessi-
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dades a satisfazer. Logo em cada productor as 
necessidades a satisfazer por meio da troca são 
proporcionadas á somma dos valores por elle 
produzidos. E se os valores produzidos poi cada 
um estiverem também na proporção das neces­
sidades dos outros, é claro que as necessidades 
e os meios de satisfação de todos serão iguaes. 
Logo cada producto achará outro pelo qual se 
troque; e, não obstante o augmento geral de 
producção cm todos os ramos da industria hu­
mana, em nenhum haverá excesso de merca­
dorias. bode haver exuberância de taes ou tacs 

mercadorias, porque ha difficiencia de outias; 
mas have-la de todas, quando a producção tem 
crescido á medida das necessidades dos pro- 
ductores, é o que se não concebe, nem se pode 

conceber.
Podemos pois ter como certa a seguinte pro­

posição : o augmento geral da producção nunca 
pode servir de obstáculo á troca dos productos.



CAPITULO III

P o r  m eio da t r o c a  o s  in te re sse s  se  con ciliam .

E ’ uma verdade incontrastavel, que todos não 
tcem aptidão para tudo. Logo ninguém é capaz 
de produzir com os seus proprios esforços todas 
as cousas de que necessita ; e o meio de cada 

um satisfazer as suas necessidades é applicar-se 
á producção d’aquillo para que formais apto e 
trocar pelo que produzirem os outros. D’este 
modo cada um trabalha para si e para os 
outros; e a sociabilidade (que é o interesse 
pelos outros) concilia-se com o interesse pro­
prio.

E’ também outra verdade, que o indivíduo



que produz para os outros ha mister de que 
os outros produzam para elle. Logo os inte­
resses são recíprocos; e sendo-o, cada um inte­
ressa em que os outros não sejam contrariados 
no uso dos seus meios de producção, o que se 
pode reduzir a esta formula geral : que a pro­
speridade de uns está ligada ádos outros. Por con­
seguinte os ricos interessam na prosperidade 
dos pobres, assim como estes na dos ricos ; os 
artifices e fabricantes interessam na prosperi­
dade dos lavradores, assim como estes na dos 
artifices e fabricantes; os artifices, os fabri­
cantes, e lavradores interessam na prosperi­
dade dos commerciantes, assim como estes na 
prosperidade d’aquelles ; emfim cada povo inte­
ressa na prosperidade dos outros. D’onde se se­

gue que os interesses dos indivíduos e das na­
ções são harmônicos por lei natural; que a 

felicidade de uns depende da felicidade dos 
outros ; e por conseguinte quanto mais nume­
rosos forem os productos e os productores, quer 
nacionaes quer estrangeiros, tanto mais fáceis 
e mais consideráveis serão as trocas, c tanto 
maior a somma de gozos de cada um e de 
todos. A troca que liga os interesses dos indi-
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viduos c das nações realisa pois a lei da fra­
ternidade humana. Por meio d’ella, comquanto 
diversifiquem as aptidões dos indivíduos, o 
clima e natureza do solo das nações, os dons 
distribuídos singiilarmente tornam-se o patri­
mônio commum da humanidade.



CAPITULO IV

Do v alor e do p reço .

As riquezas apropriadas são as únicas que 
se trocam e que se denominam valores, porque 
não se podem adquirir sem alguma diflicui- 
dade. A ideia de valor é pois inseparável da de 
es forro.

D’aqui se vè que o valor distingue-se da utili­
dade ; porque esta é a relação das cousas com as 
nossas necessidades, e o valor funda-se no es­

forço.
Logo que dous indivíduos se resolveram a fazer 

uma troca, a razão que os moveu foi cada um 
julgar mais vantajoso adquirir por este meio o

8
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objecto desejado do que produzil-o directamente. 
Podia pois acontecer que um cedesse o producto 
do trabalho de seis horas, para receber outro, 
que, supposto custasse ao dono quatro horas de 
trabalho, custaria seis a quem o desejasse. Mas á 
medida que os produetores se multiplicam, os 

valores aproximam-se á igualdade dos esforços 

que os objectos representam, eo custo da produc- 
ção torna-se a lei suprema dos valores.

Essa lei porém não é tão absoluta, que não 
admitta cxcepções. Quando uma mercadoria é 
offere.cidaem maior quantidade do que a procu­
rada, o seu valor diminue em relação a outras 
que demandaram o mesmo esforço. Mas então é 
do interesse dos produetores diminuírem a sua 

quantidade. Quando porém a mercadoria é mais 
procurada do que offerecida, o seu valor aug- 
menta. Mas então a concurrencia de novos pro­

duetores augmenta a sua quantidade, e o seu 
valor diminue. Assim é que o supprimento se 
proporciona á procura, e o valor ao custo da pro- 
ducção.

A concurrencia é pois necessária para que os 
produetos se troquem na razão do trabalho que 
exigiram. A não-concurrencia porém é causa de

1 lí
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certos productos ou serviços valerem mais do que 
o esforço que demandam.

A falta de concurrencia pode provir ou da 
natureza, ou de um farto Intmano. Num c » ’ou­
tro caso o resultado c sempre o mesmo quanto á 
remuneração do serviço, que é retribuído ifiima 
proporção maior do que o esforço que elle re­
quer. Mas ha differença entre um e outro caso. 
Por que no primeiro caso o alto preço do serviço 
procede da mesma natureza ; no segundo, é de­
vido a um facto humano. Quando o monopolio é 
natural, a mesma raridade da cousa excluea con­
currencia; quando é artificial, a raridade existe, 
porque não ha concurrencia.

Resumindo o que fica expendido, direi :
1 “ Que o principio do valor é sempre um serviço 

humano;

2 Que o valor refere-se ao esforço, que é sem­
pre do homem, e não á utilidade, que procede ao 
mesmo tempo do homem e da natureza;

5o Que o valor suppõe comparação de esforços;
•i' Finalmente que o valor tende a proporcio­

nar-se ao esforço, uma vez que o serviço seja tal, 
que se possa multiplicar, como acontece nos casos 
de não haver monopolio natural, nem artificial.
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O preço das cousas é a expressão, em moeda, 
do seu valor actual, determinado pela troca.

Os economistas distinguem o preço corrente 
e o preço do custo. Aquelle é a quantidade de 
moeda com que se pode correntemente vender 
ou comprar um produclo. O preço do custo, cha­
mado também preço real, originário, necessário, 
natural, compreliende as despezas da producção, 
a re!ribuição do empresário, o interesse do capi­
tal e os impostos por occasião da producção.

E ’ sabido que o preço de toda a mercadoria 
desce ou sobe, segundo é maior ou menor a sua 
quantidade offerecida á venda. O estado do sup- 
prirnento e da procura determina pois, n’um mo­
mento dado, o preço de qualquer produeto. Por­
que, se o supprimento de um produeto augmenta, 
e a procura é a mesma, troca-se maior quanti­
dade desseprodueto pela mesma quantidade de 
moeda; c se ba diminuição no supprimento, 
ficando a mesma procura, dá-se o cffeito inverso, 
isto é, troca-se maior quantidade de moeda pela 
mesma quantidade do produeto.

Os effeitos serão exactamenleosmesmos se, não 
havendo augmen to nem diminuição dosupprimen- 

lo, houver augmento ou diminuição na procura.



DE ECONOMIA POLÍTICA. 1 1 7

Comquanto porém seja exacto que o suppri- 
menlo e a procura determinam os preços; com- 
tudo o custo da producção tende a proporcionar o 
supprimento dos productos á procura. De feito, 
quando um producto encarece, isso prova que 
augmentou a necessidade que lia d elle, ou a ca­
restia provenha da maior procura, ou da dimi­
nuição do supprimento ; e quando um producto 
se não vende pelo custo da sua producção, isso 
prova que a sociedade necessita de menor quan 
tidade. No primeiro caso a producção augmeuta 
(não havendo monopolio natural nem artificial), 
no segundo diminue; até o supprimento do pro­
ducto nivelar-se com a procura. 0  j.rcço corrente, 
não obstante as suas variações, tende pois a coin­
cidir com o preço do cuslo.

Uma observação porém essencial á formação 
dos preços é que dies, quer augmentem quer 
diminuam, não se proporcionam exactamente 
com o supprimento; ou, por outra, as variações 

dos preços não são proporcionadas ás variações 
nas quantidades das mercadorias offerecidas á 
venda. Este phenomeno explica-se da maneira 
seguinte : quando um producto é escasso, a con­
corrência dos que desejam compral-o, permitte
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aos vendedores levantarem o preço, era quanto 
houver quem o pague; e quando abunda, a pouca 
pressa em compral-o, porque lia certeza de não 
haver falta, faz que os vendedores empenhem-se 
em cede-lo pelo preço que os compradores offc- 
recem. À concurrencia dos compradores no pri­
meiro caso, e dos vendedores no segun do, é a 

causa da desproporção do preço com a quantidade 

do producto á venda.

0  que fica dito á cerca dos preços se pode redu­

zir ao seguinte :

O preço de uma cousa está na razão inversa da 
sua quantidade.

Mas daqui não se segue que, augmentando ou 
diminuindo o supprimento de um producto, o 

preço no primeiro caso diminua na razão do aug- 

mento do supprimento, e no segundo augmente 

na razão da diminuição.

Por quanto é certo que, augmentando o suppri­
mento de um producto, conservando-se a mesma 

quantidade de moeda, o preço diminue mais do 
que a razão da differença entre a quantidade do 
producto e a da moeda; c diminuindo a quanti­
dade de um producto, o preço é maior do que a
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razão da differença entre a diminuição doprodudo 
e a quantidade da moeda.

Isto quer dizer:
Que os preços variam rd uma proporção maior que 

as variações na quantidade dos prodvctos em relação 
rí da moeda.

Esta lei do preço o constante, posto que os seus 
effeitos sejam differentes segundo a natureza dos 
produetos e as necessidades que eile é capaz de 

satisfazer.
Porquanto, diminuindo o supprimento de um 

* t 
produeto necessário á vida, o preço sobe mais,
do que diminuindo a quantidade de outro pro­
dueto menos necessário : assim como auginen- 
tando a quantidade de um produeto, a sua bara- 
teza, que augmenta a procura, impede a queda 
extraordinária do preço. Estas verdades eslao 
confirmadas por factos'.

'  Na sua « Historia dos preços,» o Sr. Tooke certifica que os 
preços variam n uma proporção muito maior do que as quanti­
dades.

« Não é raro encontrar, diz eile, pessoas que discorrendo so­
bre o preço do trigo ede outros generös, tenham por demonstrado 
que as variações nos preços devem ser proporcionadas, ou quasi 
proporcionadas ás variações das quantidades offerecidas ao m er­
cado. Se as cousas se passam difierentemente não deixam de attri-

■119
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O que se tem observado acerca da desproporção 

em queo preço sobe, quando um producto é es­
casso; ou desce, quando superabunda, se tem 
dado igualmente quanto ao interesse dos capitaes 
e quanto ao salario. Quando o supprimento do 
trabalho é insufficiente, o salario sobe na razão 
composta da competência dos empresários e da 

exigencia dos obreiros; e quando abunda, desce 
na razão da competência dos obreiros e do offere-

buir a causa d'esta supposta anomalia a alguma perturbação e x- 
traordinaria occorrida na circulação, ou a qualquer outro aceidente. 
Mas a historia da nossa agricultura prova claramente que em to­
das as epochas de abundancia ou escassez das colheitas, as varia­
ções dos preços se manifestaram n u m a  proporção superior, sem 
comparaçaõ, á differença das quantidades. Esta historia também 
attesta que cm todas as epochas de transiçaõ da escassez para a 
abundancia, a agricultura tem dado brados de derrota.

« A  carestia, além da proporção de « d é ficit» (continua o mes­
mo autor) é occasionada pela concurrencia dos que vão comprar 

suas provisões ordinárias de subsistências, e que não as acham 
bastantes, ou pelo menos como eram de costume. Nos paizesonde 
os meios pecuniários das intimas classes não lhes permittem com­
prar senão uma subsistência grosseira, como na Irlanda, e em 
muitas partes do Continente, e onde nem e governo, como em 
França, nem as leis dos pobres e as contribuições dos ricos, como 
na Inglaterra, supprem os recursos que se tornaram insufficientes 
nas epochas de carestia; uma porção da população, mais ou menos 
considerável, segundo o rigor da escassez, deve perecer ou pelo 
menos soffrer todos os males que acompanham a insufficiente das 
provisões e a substituição da alimentação ordinaria por outra in -
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cimento dos empresários. A subtracção ou addiçao 
de uma pequena quantidade de capitaes no mer­
cado basta para determinar logo um augmento 
ou uma diminuição notável nojuro. Nas epochas 
de crise o juro triplica e quadruplica quasi ins­
tantaneamente. Mas, nas crises mais intensas, os 
capitaes perdidos ou retirados da circulação nao 
formam mais da terça parte ou da metade da 
quantidade que figura de ordinário no mercado.

ferior e pouco sadia. Achando-se pois a concurrencia crescente 
dos compradores limitada ás classes superiores as mais misera- 

■veis, o preço não poderia elevar-se muito acima da quantidade. 
Mas em França, onde o governo costuma provêr, em tempo de 
carestia, á subsistência das classes inferiores, particularmente em 
Paris; e na Inglaterra, onde as leis dos pobres ministram um fundo 
para a manutenção das classes inferiores, e as contribuições vo­
luntárias dos particulares concorrem para augmentar ainda mais 
esse fundo; é evidente que a coneurrencia dos compradores deve 
levar o preço muito além da proporçaõ do « déficit. »

« Mediante este augmento de preço, ó que os rendeiros reali- 
sam grandes lucros durante o tempo dos seus arrendamentos, e os 
proprietários obteem rendas subidas quando os renovam.

« E ’ certo que durante essa eventualidade, o interesse agrícola 
gozaria não só da apparencia, mas também da realidade dos lu­
cros da propriedade. Mas é também certo que o accrescimo do 
rendimento distribuido aos (pie teem parte nos interesses agríco­
las, feita a deducção da augmento de despezaque incumbiria aos 
proprietários e rendeiros, como consumidores, seria adquirido á 
custa dos outros membros da sociedade. »
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O que s e ja  m oed a, qual o seu  p réstim o , e q u aes a s  su a s  q u alidades

Os homens não podem adquirir ouïras riquezas, 
alem das naturaes e communs, senão por clous 
modos, a saber : creando-as directamente, ou pro­
duzindo uma só espccie de riqueza para troca-la 

por outras que os outros produzirem.
A forma primitiva da troca foi dar um produeto 

por outro. Mas comprehende-se facilmente que 
sob a sua forma primitiva não podia a troca es­
tender-se muito, attenta a desigualdade do valor 
dosobjectos c a impossibilidade de dividir a mór 
parte d’elles, sem perda da sua utilidade e do 
seu valor. Cor essa razão os homens, desde a ori-
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gem das sociedades, fizeram intervir em suas 
transacções uma mercadoria especial, que rece­
biam em troca de seus productos, e facilmente 
podiam trocar por outros, quando os desejassem . 
Essa mercadoria para facilitar as trocas, e que 
nos paizes ci vilisados é o ouro e a prata, constitue 

a moeda.
Introduzida a moeda no commercio, a troca 

de um productopor moeda chamou-se — venda , 
e a troca da moeda por um producto — compra— . 
Mas releva notar que a venda e a compra cm si 
mesmas são trocas; que a moeda, que se da e se 
recebe por outros productos, é mercadoria e pro- 
duclo, só coma differença deser geralmente aceita.

Facilitando a moeda as trocas, torna-se um 
instrumento universal de permutação, lambem 
serve de termo de comparação para se apreciai em 
os diversos valores, e por isso a denominam 

medida commum do valor.
Toda a mercadoria em rigor pode servir de 

moeda, porque pode-se tomar o valor de ceita 
quantidade de qualquer mercadoria para medir 
os outros valores. De feito, cm Lacedcmonia 
servio de moeda o ferro, em Roma primitivamente 
o cobre, na Abyssinia o sal, na Terra-Nova o ba.
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calháo secco, na Escossia os pregos, na Rússia o 
couro, no México o cacáo, iVoutros paizes o boi, o 

trigo, etc.
A variedade dos objectos usados como moeda é 

umphenomeno facil.de explicar. Logo que appa- 
receu a troco, observou-se que certo producto 
era objecto de maior numero de trocas, e que o 

seu nome era empregado mais vezes, do que o 
dos outros, para exprimir valores. Onde o trigo, 
por exemplo, era a mercadoria majs frequente­
mente trocada, devia trocar-se successivamente 
por chapéos, calçado, c outros productos; e en­
tão dizia-se que um cliapeo, um par de sapatos 
valiam certa quantidade de trigo. Deste modo o 

trigo não só tornou-se a medida commum do valor, 
como também instrumento geral de permutação, 

istoé, tornou-se moeda.
Mas de todas asmercadorias que serviram, ou 

podem servir de moeda, nenhuma reune quali­
dades tão próprias para esse oflicio como o ouro 

e a prata. Porque:
Io Esses metaes tcem valor intrínseco, e tanto 

servem para as trocas, como para outros usos; 
o que os torna mais procurados do que outras 

mercadorias, cujo uso é limitado;
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2o O seu valor é menos variavel que o das 
outras mercadorias, porque sendo em toda a 
parte muito procurados, e existindo em quanti­
dade limitada, não pode a sua abundancia ser 
tal, que influa consideravelmente no seu valor 
em qualquer paiz ; e como são indestructiveis, 
não se pode receiar grande escassez pela destrui­
ção súbita de grande parte da sua quantidade. 
Quanto ás perdas occasionadas pelos naufrágios 
e incêndios, a extracção annua das minas é bas­

tante para repara-las;
5o São divisíveis, e assim se podem fazer d’elles 

moedas de todo o tamanho ; não ficando altera­
do, com a divisão, o seu valor, como succédé, 

por exemplo, ao diamante;
4" São fáceis de transportar, porque compa­

rados com a generalidade das outras mercadorias 
teem grande valor cm pequeno volume ;

5o São inalteráveis, não obstante a mudança 
das estações e da atmospbera, e por isso podem- 
se guardar por muito tempo, sem deterioração 

de sua qualidade, nem perda do seu valor;
0° São perfeilamente homogêneos, porque a 

sua natureza, não varia segundo os lugaresdonde 

são extrahidos;
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7o São dotados dc qualidades características 
que os distinguem, n’um momento, de outras 
substancias mais ou menos analogas; v. g., o 

peso do ouro, o som e a cor da prata;
S° Admittemfinalmente umsignal duradouro, 

que indique o seu gráu de pureza e o seu peso.
Da reunião d’estas qualidades resulta que o 

ouro e a prata, denominados —  metaes precio­
sos— , sâo eminentemente permutáveis; e que 
todo o mundo os recebe de bom grado em troca 
de seus productos, porque os pode guardar sem 
perda de valor, c troca-los, quando lbe aprouver, 
por outras mercadorias, ou por serviços. —  Aão 
admira, pois, que esses metaes com essas quali­
dades tão proeminentes a pouco mencionadas, 
servissem de moeda desde os tempos mais rc-

motos.



CAPITULO VI

Do cunho publ.co  da m oeda.

0  ouro e a prata em barra não podiam circular 
facilmente como moeda, se não trouxessem um 
signal que indicasse o seu peso e gráu de pureza, 
visto que admittem liga com outros metaesinfe­
riores. Ora, deixara todo o mundo o direito dessa 
garantia, era supprimi-la indirectamente; por­
que bastava que a má fé appareccsse uma só vez 
para ninguém receber ouro e prata em barra 
sem os pesar e ensaiar, sendo esta segunda ope­
ração assás difticil para o cornmum dosbomens, 
por exigir cxperiencia prévia e alguns conheci­
mentos de ehimica. Era pois mister que o poder
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publico, cuja missão é proteger os direitos indi- 
viduaes, assumisse o cunho tia moeda, parapre
venir fraudes, e decretasse penas rigorosascon lra 

quem a cunhasse.
Quanto á questão de ser o cunho gratuito ou 

não, releva notar qne, se o cunho dá maior utili­
dade ao metal, quando se quer usar delle como 
moeda, e exige despezas, não ha razão para que 

estas não façam parte do valor da moeda. Um 
particular que levasse pois á casa da moeda cem 
onças de ouro de lei para serem cunhadas, e re­
cebesse cm moeda uma quantidade menor de 
metal do que entregara, não seria certamente 
lesado, se a differença fosse corresponden te á des- 
peza do cunho ; porque a moeda tem realmente 
mais valor que o metal de que se compõe, visto 
que o cunho é um feilio que exige trabalho e des- 
pcza,comoa transformação do ouro ou da prata 
em joias ou n’uma baixella. Demais, se o cunho 
fôr gratuito, a moeda será não só exportada com 
mais facilidade, senão também fundida para ou­
tros usos; o que impõe ao Estado o onus de re­
pelir mais vezes a despeza do cunho para man­
ter completa a quantidade necessária do meio 

circulan te.

P R E L E C Ç Õ E S
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As moedas são pois simplesmente porções de 
ouro eprata, cujo peso egráu de finura são afian­
çados por uma estampa que lhes imprime o poder 
soberano para segurança do commercio. Para 
cunhar o ouro e a prata ajunta-se-lhes uma pe­
quena parte de outro metal inferior, afim de que 
resistam melhor ao attrito. O peso e o titulo das 
moedas (entre os moedeiros o titulo da prata e o 
dinheiro, e o do ouro o quilate) são cousas arbi­
trarias. 0  poder soberano pode pois ordenar o 

.cunho de moedas de differente peso e de titulo 
determinado. 0  essencial é que o cunho de cada 
moeda seja um documento verdadeiro do seu peso 
e titulo, segundo a lei monetaria; eque uma vez 
estabelecidos, não se alterem para não haver 
perdas para os que tiverem de receber pagamen­
tos em virtude de contractos anteriores.

1 20
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CAPITULO VII

Qual dos dous m e ta e s , o o u ro  ou a  p ra ta ,  
é  m ais p ro p rio  p a r a  s e r v ir  de m o e d a ; e  se  é  ad m issív el 

o em p reg o
sim ultâneo  de am bos, h avend o p o rém  um  que s e ja  

o  p a d rá o  m o n etário .

0  ouro c a prata são proprios para a moeda, 
se bem que ambos tenham qualidades espeoiaes. 

0  ouro, por exemplo, é mais portátil do que a 
prata, porque dada a igualdade do peso, aquelle 
tem maisvalor. Alem disso, o ouro misturado com 

certa dose de liga resiste mais, do que a prata, 
ao attrilo. Nestes dous pontos o ouro tem superio­
ridade incontrastavel sobre a praia. Mas esta 
é mais commoda para os pequenos pagamentos, 
porque moedas de ouro mui pequenas perdem-se 

com facilidade, e são de contagem difticil.
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O que importa porém saber é qual dos dous 
metaes é mais firme no seu valor, visto que a 
qualidade essencial da moeda é a estabilidade 

do valor. Ora, é verdade que o ouro, por isso 
mesmo xjue é mais movei do que a prata, está 
mais sujeito a variações na sua quantidade, e no 
seu valor, em consequência dos incidentes diver­
sos da política e das crises commerciaes; mas 
essa mesma mobilidade do ouro faz que elle mais 
facilmente se proporcione com as precisões do 
commercio, do que a prata. Alem disso, os pro­
cessos da exlracção do ouro não se prestam tanto 
aos melhoramentos, porque são mais simples que 
os empregados nas minas de prata, e parecem 
favorecer a estabilidade do seu valor, quando se 
abrangem longos intervallos de tempo.

Mas quando o ouro correspondesse mais cxac- 
tamente á perfeição da moeda, isso não bastaria 
para excluira moeda de prata; porque se as de 
ouro prestam-se melhor aos grandes pagamentos, 
as de prata são mais apropriadas aos pequenos. 
Daqui porém nada se pode concluir contra a uni­
dade do padrão monetário; isto é, contra a es­
colha de um dos dous metaes para constituil-o 
moeda legal dos pagamentos e das avaliações.

PRELECÇÕES DE ECONOMIA POLÍTICA.
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Dous metaes, como o ouro e a prata, não podem 
servir ao mesmo tempo de moeda legal, porque 
estando sujeitos a mudanças no seu valor rela­
tivo, as dividas anteriormente contrahidas seriam 
pagas, com detrimento dos credores, na especie 
cujo valor monetário excedesse ao corrente.

Quando o legislador crea dous padrões mo­
netários, é forçado a estabelecer o valor relativo 
de certa quantidade de ouro e prata de titulo 
determinado, para que nessa mesma proporção 
de valor se recebam as moedas de ambos os 
metaes; de sorte que se o valor relativo do ouro 
e da prata, reconhecido pelo legislador, fosse, 
por exemplo, de um para quinze, uma moeda 
de ouro de urna oitava seria equivalente a quinze 

oitavas de prata cunhada. Se o valor dos dous 
metaes se conservasse sempre nessa proporção, 
nenhum inconveniente resultaria dos dous pa­
drões monetários. Mas o valor relativo do ouro 
e da prata está sujeito a variar; e sendo as moe­
das de ambas as especies igualmente legaes 
para toda a sorte de pagamentos, o resul­
tado será dcsappareccr da circulação a moeda, 
cujo metal valer mais no mercado do que 

por lei.
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Se o Estado, adoptando para padrão mone­
tário um dos vnetacs preciosos, não pode im­
pedir a baixa do seu valor, pode todavia não 
expor-se á baixa alternativa do ouro c da prata, 
e evitar assim o mal que traz o uso simultâ­
neo de dous padrões monetários. Ter dous pa­
drões de moeda é declarar que o valor real do 
ouro e da prata se conservará sempre na mesma 
relação que a lei fixou; é declarar sempre 
iguaes e perfeitamente idênticas duas medidas 
variáveis, porque o valor do ouro e da prata, 
que depende das necessidades do consumo e do 

custo da producção, não pode ser immutavel.
E de que serviriam duas medidas de valor, se­
não de produzir perturbações? De feito, o paiz 
que admitte dous padrões do moeda está ex­
posto a revoluções monetárias e a soíFrer perdas 
no seu capital mctallico , porque offcrece maté­
ria para a especulação e occasião aos estrangei­
ros de fazerem grandes lucros á sua custa. Po­
dem-se evitar, e realmente se evitam estes riscos 
havendo um só padrão de moeda : e esta é a 
excellencia do systema da unidade. Nem se pense 
que este systema tende a banir da circulação 

um dos dous metaes, sendo ambos commodos e
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necessários, pois cada um tem a certo respeito 
superioridade sobre o outro. Se o systcma da 
unidade se propozesse expellir da circulação, c 
de facto expedisse um dos metaes preciosos, se­
ria isso um mal. Mas ao contrario o systema de 
dous padrões écjue cxpclle da circulação um dos 
dous metaes; e, o que peior é, o mais precioso, 
como a experiencia o tem mostrado. 0  que o 
systema da unidade faz é não haver mais do que 
um só metal que sirva de padrão, porém não 
exclue o outro como auxiliar; admitte por con­
seguinte duas moedas, porém uma só medida. 
Tomando-se a prata por padrão, a moeda de ouro 
será a variavel para os grandes pagamentos; e 
tomando-se o ouro, a moeda de prata servirá 
para os trocos e pequenos pagamentos. Seja pois 

qual fôr a escolha, não se exclue o metal a que 
se recusa o titulo de j)üdvão, mas pievine- 
se a exportação forçada da moeda de ouro 
ou de prata, e a lesão nas transacções pecu­

niárias.
Lí’ innegavel que a unidade do padrão mone 

tario é um penhor de segurança para as tran­
sacções commerciaes; porque, seja qual fòi a 
ahundancia ou raridade do metal escolhido
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para padrão da moeda, ninguém receberá me­
nos do que emprestou em moeda. A abundan- 
cia ou raridade do metal influirá certamente 

nos preços dos objectos de commercio e das 
propriedades; mas o valor da moeda e o do 
metal serão sempre idênticos, e assim íicarao 
prevenidas as injustiças no cumprimento das 

convenções.
Do systema da unidade do padrão monetário 

segue-se, como consequência necessária, a cie- 
monetisação de um dos metaes preciosos; isto 
é, faz-se mister que as moedas de um desses 
metaes deixem de ter curso legal. Mas qual 
dos dous metaes preciosos deverá ser demonc- 
tisado? A este respeito farei breves reflexões, e 

são as seguintes.
O ouro parece reeommendar-se mais do que 

a prata para servir de padrão de moeda : 
I o porque é mais portátil e mais adaptado a cir­
culação dos productos cm caso de desenvolvi 
mento industrial e actividade commercial ; 
2o porque é menos alteravel do que a prata, por­
que os ácidos simples o não atacam; 5» porque 
na circulação gastam-se menos as moedas de ouro 

do que as de prata, donde resulta uma econo-

DE ECONOMIA POLÍTICA.
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mia para o Estado que as emprega; 4U porque, 
sendo o ouro de uma densidade dupla da prata, 
e só lhe podendo ser comparada no peso a plati­
na, é quasi impossível a falsificação da moeda 
de ouro; 5o porque é menos dispendioso fabricar 
moeda de ouro do que de prata, e assim o valor 
da moeda de ouro mais se appíoxima do do me­
tal ; 0" finalmente porque no pensar da maioria 

dos economistas o valor do ouro é menos varia­
rei do que o da prata. A razão é a differença do 

trabalho na extracção dos dous melaes. De feito, 
o ouro não está combinado com nenhum corpo, 
do qual seja mister separa-lo por uma operação 
chimica e com ingredientes dispendiosos; mas 
a prata quasi sempre é combinada com outros 
corpos, dos quaes é extrahida por uma opera­
ção assaz complicada.



CAPITULO VIII

V alo r da m oeda.

A moeda é a medida commum dos valores ; 
mas uma medida de valores não pode ser senão 
um valor, assim como a medida da extensão é 
uma extensão. Logo é falso que a moeda seja si- 
gnal representativo de valores.

A moeda é valor, e este valor tem o mesmo 
fundamento é está sujeito ás mesmas leis que os 

outros valores.
0 fundamento do valor da moeda, como o de 

todas as outras mercadorias, não é outro se­
não o serviço prestado; e todo o serviço, como 

sabemos, representa um trabalho. A lei racional
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do valor da moeda é pois serviço por serviço ou 
trabalho por trabalho, assim como essa é a lei 
racional de todos os mais valores.

A moeda é o instrumento e não a causa das 
trocas. Se a quantidade pois da moeda exceder 
a somma das trocas, o seu valor descerá na 

mesma proporção; e se fôr insufficicnte, subirá 
o seu valor.

Daqui se vê que nenhuma nação interes­
sa em ter maior somma de moeda do que re ­
quer o estado da sua industria e das suas tran- 
sacções.

Quando o valor da moeda diminue, os preços 
são altos; e quando augmenta, são baixos. Por­
que no primeiro caso dá-se maior quantidade 
de moeda pelo mesmo produeto, e no segundo 

menor quantidade.

A lei do supprimento e da procura é pois ap- 
plicavel ao valor da moeda, como ao de todas 

as outras mercadorias. Mas essa lei é também 
modificada pelas despezas do custo de produc- 
ção, que fazem que o supprimento de todo o 
produeto augmente, quando o seu valor excede 
o custo, ou diminua, quando llieé inferior. Ora, 
o principal elemento do valor da moeda é o
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custo da producção do metal. Logo o valor da 
moeda não pode estar muito acima do valor do 

metal, nem abaixo.
0  valor do metal regula pois o da moeda; 

donde se segue que todo o augmento do metal, 
sem have-lo no meio circulante, deve encarecer 
os preços; assim como o augmento na quantidade 
da moeda, posto que o custo da producção do 
metal se conserve o mesmo.



0

CAPITULO IX

A in lro d u c ç io  da m onda nào d estro e  

o princip io  que o s p ro d u cto s tro c a m -s e  un s pelos o u tro s .

Lni todas as vendas e compras que se operam 
a cada instante, o que ha realmente são trocas 
de mercadorias. Quem, por exemplo, vende o 
seu trigo e compra panno, não faz senão trocar 

indirectamente aquelle producto por este. Se o 
trigo se trocasse directamente pelo panno, have­
ria uma só operação ; mas vendendo-se o trigo 
e comprando-se panno, ha duas operações. A in- 
troducção da moeda não fez senão resolver a 
troca em duas partes para facilita-la ; porque se 
o productor do trigo offerecesse-o em troca de 
panno, talvez que o productor do panno não

i
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necessitasse de trigo, ou não necessitasse de ta­
manha quantidade, quanta lhe fosse oíferecida. 
O comprador do trigo, que deu moeda a quem 
lh’o vendeu, obteve-a por uma venda anterior, 
e comprando trigo completou a sua troca. No 
mesmo caso está o vendedor do trigo que com­
prou o panno ; e o mesmo vendedor do panno 
encetou uma troca, que se ha de completar, 
quando comprar outra mercadoria. Mas o trigo 
não se venderia, se o comprador não tivesse 
produzido o objecto com que obteve a moeda; 
nem o panno se teria comprado, se o trigo 
não fosse vendido. Logo é verdade que estes 
productos trocaram-se um pelo outro, eque um 
deu sahida ao outro. Forão produzidos o trigo 
e o panno para se venderem, e com a moeda, 
resultado da venda, do trigo comprou-se o pan­
no. A moeda não fez senão facilitar a troca, 
poupando tempo e trabalho aos productores.

Se os mesmos productos dão sahida uns aos 
outros, não ha razão para se dizer que a moeda 
é rara, quando as trocas são demoradas ou 
difficeis; nem abundante, quando são promp- 
tas ou fáceis. Porque, o que falta no primeiro 
caso são desejos de ter os productos offereci-
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dos á venda, ou então meios de compra-los, isto 
é, outros productos; e no segundo caso não só 
os productos são desejados, como cada indiví­
duo possue meios de satisfazer o seu desejo, 
isto é, possue outros productos. E ’ esta a razão 
porque n’um caso a venda é demorada ou diffi- 
cil, e no outro prompta ou facil.



CAPITULO X

o que d eterm in a  a  e x p o rta ç ã o  ou Im p ortação  doa m etaes  

p recio so s em  ca d a  paiz.

* *

Os metaes preciosos são a mercadoria mais 
geralmente comprada e vendida pelos indivíduos 

e pelas nações.
Sempre que uma mercadoria é mais barata 

„ ’um paiz do que n’outro, é exportada do mer­
cado onde é mais barata para o outro ondeo seu 
valor é maior, uma vez que haja liberdade de 
commercio. Portanto um paiz só pode exportar 
mercadorias para outros, quando nos outros as 
mercadorias exportadas forem mais caras; e só 

pode importar as que forem mais caras no mer­
cado interno do que nos mercados estrangeiros. 
Os metaes preciosos estão sujeitos á mesma lti.



Se forem mais baratos num  paiz, serão exporta­
dos; e se mais caros, terá lugar a sua importa­
ção. Mas nos paires onde os metaes preciosos 
são baratos, as outras mercadorias são caras; 
porque se a barateza dos metaes preciosos está 

em se dar maior quantidade em troca de outras 
mercadorias, isto mesmo constitue a carestia 
destas. Por outra, quando o valor dos metaes di­
minue, os preços das mercadorias sobem; e 
quando o valor dos metaes cresce, os preços das 
mercadorias diminuem. Ora, sendo os preços 
n um paiz mais altos do que n outro, é conve­
niente exportar metaes. Logo, dada esta hypo­
thèse, scião exportados os metaes preciosos, e 
não se exportarão muitas mercadorias, e até 
nenhuma, se o valor dos metaes for tão baixo, 
que o preço de todas seja maior do que n’ou­
tra qualquer parte. Por conseguinte o augmento 
da quantidade dos metaes preciosos, que di­
minue o seu valor, diminue gradualmente e 
tende a destruir o poder de exportar outras 
mercadorias; e a diminuição da quantidade 
desses metaes, que lhes augmenta o valor, é 

incentivo para a exportação de outras merca­
dorias.

1 u  PRELECÇÕES DE ECONOMIA POLÍTICA.



CAPITULO XI

D istribuição  dos m etaes p recio so s pelo mundo co m m ercial.

0  ouro e a prata que annualmentè se produ­
zem nos paizes mineiros são distribuídos por ou­
tros, menos a porção reservada para o uso das 
artes e para a manutenção da circulação. Uma 
grande parte desses metaes é pois exportada 
para se trocar por outros productos. Mas nem 
todos os paizes se apresentam com iguaes direi­
tos á sua distribuição; porque a porção que a 
cada um cabe está na razão composta da sua 
riqueza e população, do seu commercio e do 
desenvolvimento do credito entre os seus habi­
tantes. Assim uma nação rica exigirá mais.ouro

lo
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e prata do que outra pobre; uma população 
considerável mais do que outra de menor di­
mensão ; um Estado de muito commercio mais • 
do que outro que commerciar pouco; emfim uma 
nação onde o credito fôr limitado, necessitará 
de mais ouro e prata do que outra onde a 

mór parte das transacções se fizerem a cre­
dito.

E ’ regra que uma sociedade nova e pouco 
adiantada em industria não ha mister de 
grande quantidade de metaes preciosos para 
moeda, nem para objectos de luxo. N’uma so­
ciedade em taes circumstarfcias não ba luxo, 
porque cuida-se no que é mais urgente; nem 

grande somma de moeda, porque, produzindo 
cada familia quasi tudo o que llic é necessário, 
ba menos occasiões de trocar. Na sociedade pa- 
triarchal, que foi a primitiva, cada familia vivia 
do seu proprio trabalho; e o que lhe faltava, al­
cançava-o trocando com os visinhos. Nesse es­
tado social e evidente que poucas vezes haveria 
necessidade de moeda. Na sociedade feudal, 
onde o senhorio recebia dos vassallos a contri­
buição, não cm moeda, mas em productos ou 
serviços, menos moeda também era precisa para

146
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os pagamentos. A mór parte das colonias em sua 
origem offereceram analogia com a sociedade 

patriarchal e feudal.
Pode-se pois alíirmar que em sua infancia 

toda a sociedade tem pouca moeda. Duas são as 
causas : a pviviciva e a inópia de capilaes e a 
difficuldade de crea-los; a segunda a falta de 
divisão do trabalho, se bem que em rigor esta 
causa se possa considerar como consequência da 

primeira.
Do mesmo modo todo o paiz antigo, cujos ca­

pitães forem escassos, c que não tiver minas de 

ouro e prata, terá muito pouca moeda.
A’ medida porém que uma sociedade torna-se 

mais adiantada c mais rica , a quantidade dc 
moeda dc que necessita vai também crescendo. 
Pode-se dizer que ba para as sociedades um pc 
riodo, em que a multiplicação da moeda é indi­
cio e medida do progresso da sua riqueza. Mas ba 
outra epoeba, em que cessa toda a relação entre 
a quantidade da moeda e o augmento da riqueza; 
isto é, em que uma nação muito rica tem pro­
porcionalmente menos moeda que outras que 

lhe são inferiores em riqueza. A. razão é porque 
uma nação intelligente, que chegou a certo es-
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tado dc opulência , applica-se, não a augmentar 
a somma da sua moeda, mas a aperfeiçoar o seu 
mechanismo commercial, de modo a fazer a 
maior quantidade possível de trocas com a 
menor somma possível de moeda. Não se nega 
o quanto a moeda é util á producção; por­
que com a moeda é que se obteem os elementos 
de qualquer industria; quero dizer, as maqui­
nas, as matérias primarias e a mão dobra- Mas 

também cumpre confessar que toda a moeda des­
necessária é esteril, isto é, não contribue, como 
moeda, para a creação de nenhuma riqueza; 
e que o Estado que guardasse mais moeda do 
que exigissem as suas trocas, se privaria de toda 
a riqueza, porque poderia permutar o supérfluo 
da sua moeda.



CAPITULO XII

O ap erfeiço am en to  do m echanism o co m m ercial  

p erm itte  fa z e r  a  m esm a som m a de tra n s a c ç õ e s  com  m enor  

quantidade de m oeda.

À moeda enthesourada nao gira, e por con­
sequência é como se nao existisse para o serviço 
das trocas e não pode constituir procura de pio- 
ductos. Nos paizes pois onde houver a mania 
de enthesourar, deve existir necessariamente 
maior quantidade de moeda, se bem que 
uma parte não .aproveite aos seus possuidores, 
nem aos outros. Ha porém um costume, fun­
dado na desconfiança, que influe na somma 
da moeda necessária ás transacções, e que vem 
a ser conservar cada um a quantia que é pre­
cisa para os seus pagamentos. Ora, todas essas
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quanlias particulares formam n’um grande Es­
tado uma somma considerável; e por isso as 
nações cujas ideas commerciaes estão adianta­
das, imaginaram eadoptaram meios de tornar 
capital productivo a mór parle dessa riqueza 
estagnada. O primeiro meio imaginado e adop- 
tado foi concentrar nas mãos de alguns banquei­
ros grande parte da moeda espalhada por muitos 
indivíduos e destinada a pagamentos. Deste 
modo tornaram-se os banqueiros caixas desses 
indivíduos, e poderam com uma pequena frac- 
çao de numerário effectuar os pagamentos dos 
que em suas mãos haviam depositado o seu 

dinheiro. O segundo meio foi estabelecer a cen- 
tralisacão entre os mesmos banqueiros, de modo 

que pelo encontro das quantias, que4’ tivessem 
de receber e pagar, podessem liquidar suas con­

tas com uma diminuta somma de moeda. Ha um 
paiz, onde existem esses dons gráus de centra- 
lisaçao, e esse paiz é Londres. Abi os empresá­
rios de industria, e todos os que possuem alguma 
fortuna, não guardam em sua casa mais moeda 
do que a necessária para as dcspezas miúdas, 
lodos teem o seu banqueiro, a quem entregam 
dinheiro, letras ou ordens, c sobre quem sacam
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também ordens para pagamentos commercraes. 
Todos os dias, a uma hora CCrta, os banqueiros 
mandam a um ponto central (a casa de liquida­
ção) um dos seus caixeiros para trocar as ordens 
que elles tccm a receber com as que teem de 
pagar; e por este syslema liquidam todas a 
suas contas mediante uma pequena quantia em 
moeda, ou notas do banco, para pagar os sal­

dos.
Alem desses dous gráus de centralisação re­

presentados, o primeiro pelos banqueiros, depo­
sitários da moeda dos particulares, c o segundo 
pela casa de liquidação, ba lambem um ter­
ceiro, que é o mesmo banco de Inglaterra, 
onde os banqueiros depositam as suas reservas.

Reduzida pelo systema de centralisação a quan­
tidade da moeda necessária ao serviço das trocas, 
ainda se não tem chegado ao termo da economia 
que a este respeito se pode fazer, porque as 
notas do banco o as letras de cambio também 
são meios de poupar moeda. Aquellas sao promes­

sas de pagar ao portador e á vista uma somma 
de moeda ; as quaes o publico recebe pela cer­
teza de as trocar por moeda, quando queira, e 
pór serem mais commodas de contar e transpor-



tar. Quando un banco (que é uma sociedade 
anonyma de capitalistas) tem ganho a confiança 
publica, pode manter na circulação grande 
quantidade de suas notas, sem lhe ser preciso 
conservar uma somma igual em moeda. Pode 
muito bem com uma reserva equivalente á terça 
ou quarta parte da somma das notas emittidas 
occorrer aos pedidos de pagamento ; e por aqui 
se quanta economia de moeda pode um banco 
produzir:

A letra de cambio, que é uma ordem escripta 
por um negociante de uma praça ao seu corres­
pondente n’outra praça, para pagar em dia 
certo a pessoa designada, ou á sua ordem, uma 
certa quantia, concorre também para diminuir 
a somma da moeda cm circulação; porque, se a 
pessoa que a aceitou é negociante abastado, ou a 

linna está reforçada por endossadores solvaveis, 
é recebida entre commerciantes como meio de 
pagamento.

As letras de cambio offerecem também um 

demento natural para um novográu de centra­
lisa ção, que serve de remate aos já mencionados. 
De leito, se todas as letras de cambio das praças 
de um Estado, que representam os seus créditos
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recíprocos, sc reunissem n um só ponto, podci- 
se-hiam ahi saldar todas as contas das diversas 
praças, mediante uma pequena somma de moeda. 
Esse ponto central seria, por assim dizer, a casa 

de liquidação dessas praças.
Uma das grandes vantagens das letras de 

cambio é evitar o transporte effectivo da moeda 
para o pagamento do que uma nação ou praça 
deve a outra. Se não fossem as letras de cambio, 
cada Estado deveria ter de sobresalcnte uma 
stiVnma de metaes preciosos, cunhados ou não, 
para pagamento dos débitos de uma praça a 
outra, ou ao estrangeiro. Mas com as letras de 
cambio as remessas effectivas de metaes reduzem- 
se a pouco; isto é, á somma indispensável para o 

pagamento dos saldos.'



CAPITULO XIII

Os m etaes p re cio so s  n ào  co nstitu em  a  riq u eza  
por e x ce lle n c ia  ou a  u n ica  riq u eza . No m esm o  c a s o  e s lá  a  m oed a.

N ão se  deve tam bém  confundir a  m oeda com  o cap ita l.

Ninguém póde negar a utilidade dos metaes 
preciosos; pois que servem de moeda e prestam- 
se a outros usos. Mas lia também outras cousas 

uteis além desses metaes; c como a utilidade é o 

característico da riqueza, segue-se que esta não 
se reduz aos metaes preciosos.

L’ bom que a quantidade desses metaes aug- 
mente, quando se tornam mais precisos e mais 
procurados. Mas se por um poder sobrenatural 
todas ás cousas de que usamos se transformas­
sem subitamente em ouro c prata, a nossa mi-
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seria seria extrema. Daqui sc vèque todo o systema 
tendente a augmentai' a somma dos metaes pic- 
ciosos com diminuição dos outros productos é 
absurdo; e longe de enriquecer um Estado, cm- 

ppbrecelo-ia.
Um Estado é verdadeiramente rico, quando 

abunda de productos, de modo a serem satis­
feitas as necessidades dos indivíduos que o com­
põem. O unico meio pois de enriquecer qualquer 
Estado é deixar cada indivíduo produzira maior 
quantidade de productos em relação ás necessi­
dades dos outros, e não embaraçar a troca entre

nacionaes ou estrangeiros.
A moeda faz certamente parte dos metaes 

preciosos, mas o seu ofíicio é facilitar as trocas. 
Como instrumento de permutação tem utilidade 
e por conseguinte é riqueza. Mas porque a moeda • 
è riqueza, não se segue que seja conveniente 
augmenta-la indefinidamente; porque á medida 
queella augmenta, sendo o numero das tran- 
sacções o mesmo, a sua utilidade, como instiu- 
mento de troca, diminue exactamcnte na pro­
porção da sua quantidade. Assim se esta for 
dupla, por (jxemplo, o que dantes custava ifma

moeda custará duas.



O que distingue esscncialmente a moeda dos 
outros productos* é ser um instrumento mais 
apropriado para conseguirmos prornpla e com- 
modamente a satisfação das nossas necessidades. 
Ila, como sabemos, dons modos de trocar: um, 
que consiste em prestar um serviço e logo rece­
ber outro directamente (troca simples); e o outro, 
prestar um serviço e receber moeda para com­
prar outro sérviço (troca complexa). O primeiro 
modo de trocar limita as transacções, o segundo 
as multiplica.

Assim como a respeito dos differentes objcctos 
necessários ao bem estar do homem o progresso 
industrial consiste em bave-los em maior quan­
tidade com menos trabalho e com um mccha- 
nismo mais simples e menos dispendioso; tam­

bém o progresso concernente à moeda está em 
reduzi-la á expressão mais simples, sem detri­
mento das transacções. Por isso todos os povos 
industriosos teem empregado meios de diminuir 
a proporção da sua moeda metallica. Isto mesmo 
prova que a moeda não resume em si toda a 
riqueza ; e que à riqueza de um povo, que está 
verUadeiramente na abundancia de seus pro­
ductos, isto é, dos meios de satisfazer suas ne-
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cessidades, é compatível com uma quantidade 
proporcionalmente menor de moeda.

Assim como se lia confundido a moeda com a 
riqueza, a mesma confusão se tem feito da 
moeda com o capital. O capital é uma das for­
mas da riqueza, e parte da riqueza, mas toda a 
riqueza não é capital; por que este e a riqueza 
destinada á producção de outra riqueza.

A causa da confusão da moeda com o capital é 
qUe todo o capital se avalia e anmmcia-se por 
uma quantidade de moeda. Mas isso não é razão 

para que o capital seja a moeda, poique ha 
capitaes que não são moeda. A prova mais con­
cludente de que a moeda não forma por si só o 
capital de qualquer nação, é que toda a nação 
se acharia reduzida ao apuro da miséria, se 
todas as suas m a t é r i a s  primarias, todas suas ma­
quinas, todos os seus instrumentos, todas as suas 
provisões, todos os elementos materiaes, em 
summa, da sua industria, fossem convertidos

instantaneamente em moeda.
A riqueza de uma sociedade compõe-se de 

todas as cousas úteis* Os metaes preciosos, este­
jam em barras ou sob a forma de moeda, fazem 
parte da riqueza social, porém não constituem
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toda a riqueza. E a prova de que a riqueza de 
uma sociedade não está subordinada á quan­
tidade dos metaes preciosos que possuir, é 
que esta pode augmentar ou diminuir, sem 
com tudo haver mudança analoga nas outras 
cousas. Se a quantidade dos metaes preciosos 
duplicar, por exemplo, ou diminuir de me­
tade, haverá certamente na mesma proporção 

augmento ou diminuição na quantidade dos ob- 
jectos do ouro e prata; mas não haverá mudança 
alguma na quantidade dos outros productos. Du­
plicando pois a quantidade dos metaes preciosos, 
ou diminuindo, não se pode dizer que a riqueza 
social tenha augmqntadoou diminuído na mesma 
proporção. Mas assim aconteceria, se a riqueza 
consistisse nos metaes preciosos.

As duashypotheses precedentes de grande mul­
tiplicação e de grande escassez dos metaes pre­
ciosos deram-se realmente; porque do século de 
Augusto até o decimo quinto da era christã houve 
diminuição considerável na quantidade dos me ­
taes preciosos, edo fim do século decimo quinto 
até o decimo oitavo ouve augmento n’uma pro­
porção ainda maior. Todavia o serviço das trocas 
tanto se fazia com a menor quantidade de me-
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laes como com a maior; e suppondoque se con­
servassem as mesmas as outras circunstancias 
relativas á producção c distribuição, a somma 
das satisfações seria a mesma, exceptono tocante 
a joias, baixella ou alfaias de ouro e prata. Mas o 
que é innegavel é que, poreffeito do progresso 
lentamente operado nas artes uteis, a sociedade 
européa tinha no fim do século XV até o meiado 
do decimo sexto, a despeito da diminuição do 
supprimento do ouro e da prata, maior somma de 
bem estar do que no reinado dos Ccsares e no 
brilhante periodo dos Àntoninos. A abundancia 
dos dons metaes, quê se operou depois de decor­
ridos os primeiros cincocnta annosdo seculodc- 
cimo sexto, produzio grande desapreciação no 
ouro e na prata ; porque desde o século decimo 
oitavo, e mesmo antes, foi necessana para as 
mesmas transacções maior quantidade de metaes 
cunhados. Todavia não houve augmento no bem 
estar da bumanidade com a multiplicação dos 
metaes preciosos, excepto em haver maior quan­
tidade de alfaias de ouro e prata com menos tra­
balho ou menor dispêndio. E’ certo que do meado 
do século XVI por diante a generalidade da espe- 
cic humana tornou-se mais rica c leve maior
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somma de gozos, ou menos privações. Mas a prova 
de que isso não foi devido ao augmento dos metaes 
preciosos é que ninguém ousaria sustentar que 
as artes, se não fosse descoberta a America, não 
teriam tido o progresso que tiveram e que multi­
plicou a riqueza. E’ verdade que, offerecendo a 
America novos produetos, contribuio para o aug­
mento da riqueza da sociedade em geral; mas o 
que «e nega, e com razão, équea riqueza geral 
augmentasse, porque augmentou a quantidade 
da moeda.

Assim como o ouro e a prata, c especialmente 
a moeda, não são a riqueza’por excellencia, nem 
a unica riqueza; também é certo que esses me­
taes não constituem o capital unico da sociedade. 
Quando destinados á producção de objectos do 
uso, são capitaes, assim como a lã e o algodão 
destinados para a factura dos tecidos. A moeda, 
como instrumento de facilitar as trocas, contri­
buo para o augmento da producção, e faz parte 
do capital da sociedade, porém não é o capital 
por excellencia, nem o capital unico. Isto posto, 
vejamos agora se a moeda deve ser considerada 
como capital fixo ou circulante.

Ha um capital que muda incessantemente de
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forma atese converterem prodnctoscapazes de 
satisfazerem as necessidades do homem, c que 
são consumidos por quem os compra. Ha outro 
porém que contribuo para a producção sem mu­
dar de forma. Ao primeiro chamou-se capital cir­
culante, e ao segundo capital fixo. Aquelle, con­
cluída a operação produetiva, reverte todo inteiro, 
por via do commcrcio, ao produetor e com um 
lucro; o outro pelo contrario não torna todo para 
o produetor, que só recebe a parte consumida, 
mas dá um interesse.

•

Outra diíferença entre o capital circulante e o 
fixo é que o primeiro, transformado em produc- 
tos proprios para o uso, constitue o rendimento 
total da sociedade, que se reparte pelos seus 
membros e donde sabem os reparos e a renova­
ção do capital fixo, assim como as economias com 
que se augmenta o capital da sociedade.

Dados estes característicos especiacs do capital 
circulante, de transformar-se noulrosproduetos, 
de gerar o rendimento total da sociedade, de 
constituira mesma substancia desse rendimento, 
é facil de vêr que a moeda não deve ser classifi­
cada no capital circulante, mas no capital fixo da 
sociedade. De feito, a moeda é o produeto que

11
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mais circula, porque é o instrumento destinado 
a facilitar a transmissão dos productos de uns 
para outros indivíduos; mas em cada uma destas 
operações não muda de forma, e póde justamente 
ser comparada com uma estrada por onde che­
gam ás mãos de cada um a porção do material de 
que necessita, cdos productos que lhe toca. De­
baixo deste ponto de vista a moeda é um meca­
nismo, como diz M. Chevalier, e, como todas as 
outras maquinas, deve ser classificada no capital 
fixo. À moeda não faz parte do rendimento total 
da sociedade, como expressamente o disse Adam 
Smith, porque o rendimento da sociedade são os 
productos capazes de satisfazer as necessidades 
do homem, c que antes de serem vendidos e ap- 
plicados ao consumo são capitaes circulantes para 

quem os produziu. Em fim não se pode diminuir 
o capital circulante sem detrimento da socie­
dade; mas pode-se diminuir a quantidade da 
moeda sem detrimento, antes com proveito para 
a sociedade. Neste ponto ha semelhança entre a 

moeda e o capital fixo. Porque, assim como é para 
desejar que pelo progresso das artes méchanicas 
entre na composição do capital fixo menor quan­
tidade de m aterial; também é desejável que pelo
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progresso da arte commercial se possão fazer to­
das assommas de transacções com menor moeda. 
Por todas estas razões deve a moeda ser conside­
rada em relação á sociedade como capital fixo A h  
porém uma differença entre a moeda e os capi­
tães fixos, e vem a ser : que estes não podem 
passar ao estado de capitaes circulantes (des­
truindo-se a forma que os constituo) sem que as 
suas partes, que accrescem ao capital circulante 
da sociedade, valham menos. Desmanchando-se 
uma maquina, a madeira, o ferro ou bronze que 
a compunham, talvez nao tcnhão ó valor da 

quarta parte da maquina. Mas a moeda, sendo 
insignificante a despeza do cunho, póde ser fun­
dida e reduzida a matéria primaria para o fabrico 
das joias, sem perder quasi nada do seu valor. 
Por onde se vê que é um caracter exclusivo da 
moeda o passar de instrumento de troca para 
matéria primaria, e sendo capital fixo podei sei 
capital circulante, sem perda do seu valor, nem 

quebra da riqueza social.



CAPITULO XIY

S e r á  e x a c to  que tudo s e ja  m ais  c a r o  nos p a izes r ico s  ?

11a quem pense que tudo é mais caro nos pai­
zes ricos. Mas essa opinião não é exacta, porque, 
quando se diz que um paiz é rico, entende-se que 

a somma dos producíos em relação á sua popula­
ção é mais abundante. A carestia geral, sendo a 
quantidade dá moeda a mesma, importa deficiên­
cia de produetos, e conseguintemente pobreza.

<•« ,
Logo não é possível que n’um paiz rico sejam 
mais caros todos os produetos.

E uma verdade incontrastavel que nenhum 
paiz podeaugmentar a sua riqueza, se não tiver 
augmentado o seu capital.0  cffeito do incremento
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do capital sobre os salarios é augmenta-los, e so­
bre a producção augmentai' a força productiva 
do homem. Logo o effeito do augmcnto do capi­
tal de um paiz é a barateza dos productos, nao 
obstante o encarecimento dos salarios.

Os mesmos generos alimentícios não são ge­
ralmente mais caros nos paizcs ricos do que nos 
pobres; e se em algum paiz rico é mais caia a 
subsistência, podemos ter a certeza de que elle 
ainda não é bastante rico de capitaes para melho­
rar suas terras e aperfeiçoar sua cultura, ou en­
tão vive sob a pressão de leis restrictivas que o 
forçam a produxiro alimento em condições pouco 
favoráveis. Mas ainda n’este caso releva notai 
que é maior do que se suppõe a energia dos ca­
pitaes applicados ao solo em impedir o progresso 
da carestia dos productos agrícolas.

Carestia quer dizer augmenta de preço, e o 
preço de um objecto, ou de um serviço, é a 
quantidade de moeda, por que elle se troca. Da 
carestia geral das cousas'nâo se deve concluir 
absolutamente a miséria do povo. Porque, se as 
retribuições ou os rendimentos, avaliados em 
moeda, estiverem na mesma proporção da cares­
tia, ninguém soffrerá por ella ; e se forem maio-
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res, a condição de todos será melhor. Assim'en­
careceu tudo depois da descoberta da America, e 
não se tornou mais pobre a sociedade. A partir 
d’aquella epoclia os metaes preciosos diminuiram 
de valor, os produetos e os serviços trocaram-se 
por maior somma de prata e de ouro, e d’ahi a 

carestia. Mas tambern a quantidade do trabalho 
para obter os metaes preciosos-directamente, ou 

por meio da troca, foi menor.
E’ inquestionável que a remuneração do tra­

balho humano em metaes preciosos depende das 
condições com que um paiz os pode adquirir. Um 
paiz mais rico, suppondo-o também mais indus­
trioso, adquire-os com mais facilidade no mer­
cado geral do mundo, do que oütro mais pobre; 
porque obtem-nos com produetos, que represen­
tam menos trabalho ou menos esforço humano. 

E como o poder produetivo 'medio do esforço 
humano por espaço de um dia ordinário de tra­
balho é mais considerável no paiz rico do que no 
pobre; os salarios e todas as mais retribuições 
do trabalho, avaliados cm metaes preciosos, de­
vem ser, c realmente são maiores no paiz mais 
rico. Porém o preço das cousas- não acompanha 
necessariamente o augmènto do preço do traba-
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lho; porque o abundancia do capital, unida á 
maior destreza dos operários e a uma divisão 
m a i s  completa do trabalho, não só multiplica o 
poder producti vo do homem e fornece meios de o 
retribuir melhor, como faz que os productos ven­

dam-se mais barato.
Mais d’aqui não se segue que lodos os produc­

tos barateem na mesma proporção; porque para 
isso fôra mister, como diz Chevalier, que em to­
das as industrias a influencia combinada da 
maior destreza dos operários e da melhor divisão 
do trabalho fosse absolutamente a mesma; que 

a todas se applicasse uma addiçao proporcional 
de capital, e por toda a parte o resultado fosse o 
mesmo. Fôra mister, por outras palavras, que o 
augmento do poder productive do homem fosse 
mathematicamente o mesmo em todos os ramos 
da producção. Orajiao sendo isto possível, deve 
pois haver certos objcctosquc, em vez de bara­
tearem, sejam mais caros; porque a respeito 
dclles o poder productivo do homem não terá 
crescido bastante para conciliar o augmento dos 
salarios, consequência do progresso da sociedade, 
com a diminuição dos preços. Daqui uma pii- 

meira cathegoria de excepções. Noutra cathego-
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ria se devem incluir as industrias onde causas 
artificiaes impedem a acção da concurrencia so­
bre os preços.

Se com o progresso porém da sociedade alguns 
produetos podem-se tornar mais caros, é também 
verdade que um capital novo applicado com in- 
telligencia a esses mesmos produetos, pode fazer 
que elles não encareçam pouco; c que, sendo 

todos os mais produetos realmente mais baratos, 
a barateza da mór parte compensa sobejamente 
a carestia de alguns. Podemos pois 1er como 
certo e indubitável que a carestia não cresce, 
antes diminue com o progresso da riqueza da 
sociedade. A razão é porque a abundancia do ca­
pital e a judiciosa applicação d’elle ás diversas 

industrias tendem poderosamente, quando auxi­
liadas pela liberdade do commercio, a baratear 

a mór parte dos produetos, e a obstar que alguns 
encareçam a ponto de se tornar a sua carestia 
um contraste saliente com a barateza geral.
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CAPITULO XV

Do papel-m oeda.

Papel-moeda são promessas ou títulos a que o 
governo confere a qualidade de moeda, obri­
gando os particulares a receberem-nos como tal, 
e recebendo-os elle mesmo em pagamento dos 

impostos.
Toda a emissão do papel-moeda importa aug- 

mento na somma das unidades monetárias e llies 
diminue o valor. Se antes da emissão o paiz ti­
nha moeda sufficiente para as suas transacções, 
depois da emissão haverá excesso de moeda e 
interesse para o commercio em fundir ou expoi- 
tar a moeda metallica que fôr supérflua.
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Logo que o papel-moeda tem expellido da cir­
culação quasi toda a moeda metallica, ficando 
apenas a necessária para os trocos, o valor per­
mutável do papel é igual ao nominal; isto é, 
uma cédula, cujo valor nominal é, por exemplo, 
de quatro oitavas de ouro de vinte e dous quila­
tes, compra a mesma quantidade de ouro que 
comprava a moeda de ouro do mesmo peso e ti­

tulo antes da emissão do papel.
Sc a emissão continuar, o valor do papel será 

menor do que o da moeda metallica; porque, 
como todo o mercado demanda cetta quantidade 
de moeda-para as suas trocas, a que excede aug- 
mcnta o supprimento, sendo a procura amesma, 
e por conseguinte diminuo o valor da moeda. 
Ora, substituída a moeda metallica pelo papel do 
governo, não ha outra moeda senão o papel, e 
todo o augmcnto na emissão augmenta as unida­
des da moeda corrente, e diminue o seu valor, 
i.ogo toda a emissão do papel alem da somma 
da moeda metallica, que exigiriam as trocas, 
traz necessariamente a desappreciação do papel 
na mesma proporção do excesso.

As excessivas emissões do papel-moeda produ­
zem, quanto ao seu valor, os mesmos effcitos que
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as alterações da moeda metallica, e occasionam 
as mesmas perturbações. Mas releva notar que a 
moeda metallica, ainda que fallida, nunca pode 
valer menos do que o metal precioso que ella 
contém, e o papel levado a excesso perde todo 
o seu valor nominal. Com tudo é certo que a 
emissão de uma quantidade moderada de papel 
é util ao poder productivo ; porque neste caso o 
papel , que custa pouco , substitue parte da 
moeda metallica , que é sempre um instru­
mento de troca dispendioso e não muito commo- 
do. Todo o perigo do papel-moeda está na sua 

emissão, e se bouvesse meio de remove-lo, a 
substituição da moeda metallica pelo papel seria 

um bem para a sociedade.



CAPITULO XVI

D as em issõ es d as n o ta s  de ban co

Uma nota de banco é a promessa escripta de 
uma associação de capitalistas de pagar á vista e 
ao portador uma quantia de moeda metallica. 
Essa promessa é aceita pelo publico, que confia 
na solvência da associação, e gyra como se fosse 

moeda corrente.
Um banco emitte suas notas em troco do papel 

commerciai mediante um desconto; isto é, ic- 
cebe uma letra a curto prazo de certa quantia e 
dá em notas um valor menor,«pagavel á vista e 
ao portador, sendo a differença o desconto pela 
demora do pagamento da letra.. 0  motivo poi 
que ao papel commercial se substituem as notas 
do banco, é que estas são aceitas por todo o
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mundo como se fossem moeda metallica, porque 
o portador as pode converter em moeda, quando 
queira, levando-as ao banco, e por isso nao ne­

cessitam de endosso.
A pontualidade com que o banco paga as suas 

notas fortalece a confiança dopublico, epermitte 
ao mesmo banco ter na circulação maioi somma 
em papel do que a das especies metallicas exis­
tentes em caixa, se bem que o excedente da 
somma em papel tenha por segurança as letras a 
vencer que o banco descontou, e que no seu ven­
cimento hão de ser pagas em moeda ou papel do 
banco. E como o papel do banco faz as vezes 
da moeda metallica em todas as transacções, 
parte delia converte-se n’um capital directa- 

mente produetivo.
Os effei tos da emissão das notas de banco sao 

os mesmos que os da emissão do papel-moeda 
(papel do governo não convertivel em moeda a 
vontade do portador). Se antes da emissão das 
notas o mercado dstava provido da quantidade 
sufíiciente de moeda para as suas trocas, a emis­
são augmentará a-quantidade da moeda e dimi­

nuirá o seu valor. Haverá pois interesse em 
fundi-la para o serviço das artes ou cm exporta-
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la para ser trocada por productos. Se o banco 
proseguir na emissão das notas, a quasi totali­
dade da moeda metallica será finalmente fundida 
ou exportada.

Dado o caso da substituição de quasi toda a 
moeda metallica pelas notas de banco, e de con­
tinuar a emissão, o papel do banco diminuirá de 
valor por exceder as necessidades do mercado. 
Neste caso as notas serão apresentadas ao banco 
para se trocarem por moeda metallica á medida 
que forem sendo emitlidas. Ila pois um limite 
necessário á emissão das notas de banco; c ha­
vendo esse limite nenhum banco, por mais con­
fiança que inspire, pode emittir demasiadamente 
o seu papel. O obstáculo á demasiada emissão 
está na obrigação que tem o banco de trocar o 
seu papel por moeda metallica, logo que o queira 

o portador. Por conseguinte toda a disposição de 
lei para prevenir o excesso na emissão das notas 
de banco é inútil; porque o abuso que se quer 
prevenir é imaginário, e alem de inútil, prejudi­
cial, porque coarcta as operações do banco em 
detrimento de todos.

Indaguemos agora como pode um banco pagar 
•sempre as suas notas.

PRELECÇÒES
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para poder pagar as suas notas, logo que lhe 
forem apresentadas, deve o banco ter sempre em 
caixa certa somma de moeda metallica, mais ou 

menos considerável segundo as circumstancias, 
e na carteira letras a curto prazo, que represen­
tem capita es, cujo emprego é seguro. O banco
emitte as suas notas descontando letras, que de­
vem represeptar capitaes transferidos por meio 
do credito, e cujo valor os que descontam as letras 
transferem ao Banco. Ora esses capitaes, ou são 
produetos proprios para o uso e que esperam 
compradores, ou produetos destinados a se trans­
formarem noutros apropriados ao consumo c que 
serão vendidos. Portanto os capitaes, que repre­
sentam as letras descontadas pelo banco, se de­
vem converter definitivamente em moeda ou em 
notas do banco. No primeiro caso os devedores do 
banco pagam em moeda a importância das suas 
letras, e o banco babilita-sc também a pagai na 
mesma especie aos portadores de notas, logo que 
estes se apresentam exigindo opagamento d ellas, 
e no segundo caso os devedores do banco paga­
rão seus débitos como papel do mesmo banco, fi­

cando para elle extincta a obrigação de paga-lo 
em moeda. Limitando-se pois o banco ao descon-
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to de letras verdadeiramente commerciaes e a 
prazo curto, nenhum receio pode haver de que 
deixe de cumprir os seus empenhos para com os 
portadores de suas notas. N’essas letras está 
principalmente o penhor das notas emittidas, e 
a este penhor accresce o da moeda que o banco 
deve ter sempre em caixa. Se os valores, que as 
letras descontadas pelo banco representam, esti­
verem bem empregados, e forem exigíveis den­
tro de pouco tempo, pode o banco occorrer a um 
pedido de moeda instantâneo e extraordinário; 
porque tem o seu fundo metallico para satisfazer 
aos primeiros que pedirem moeda, e para os que 
se seguirem, terá a que for cobrando das letras 
vencidas; porque se estas forem pagas com o 
mesmo papel do banco, menor será também o 
numero dos pretendentes da moeda.

Quando porém um banco é accommettido por 
grande numero de portadores de suas notas para 
realisa-las em moeda, o seu interesse pede que 
não continue á emittir, em quanto durarem as 
causas por que a moeda é preferida ás notas; 
porque de outra sorte seria obrigado a ter uma 
som ma de moeda igual á sua emissão, e isso o le­
varia a fazer sacriíicios.
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Feitas estas considerações, entremos na ques­
tão do melhor systema bancário.

Ila quatro systemas de banco. O primeiro è o 
do banco do listado; o segundo o dos bancos pri­
vilegiados ; o terceiro, o da liberdade dos bancos, 
mas debaixo de um regulamento geral; o quarto 
o da liberdade absoluta.

B a n c o  d o  E s t a d o .  A principal operação de um 
banco é certamente o desconto de letras, e essa 
operação demanda muita vigibfneia c attenção 
da parle de quem desconta para discriminar as 
que são verdadeiramenle commerciaes, porque 
representam valores que se hão de realisar, e as 
que só teem a apparencia ou forma decommer- 

• aiaes. Ora essa vigilância e attenção de que são 
capazes os direclores, socios de um ba.nco, não 
se devem esperar de um simples iunccionario 
publico ou mandatario irresponsável. Esta só 
razão bastaria para não serem muito vantajo­
sos os resultados de um banco do Estado; não 

fallando no abuso de se conceder credito aos 
afilhados do governo, que não o merecessem, 
nem no perigo de se converterem as noias cm 
papel moeda ; o que seria mui fácil ao governo, 
quando quizesse faltar aos seus empenhos c for-

12
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ra.r-se ás consequências da sua má gerencia.
B a n c o s  p r i v i l e g i a d o s .  —- São os que gozam, 

por lei, do monopolio exclusivo da emissão. Esse 
monopolio é retribuído com algumas vantagens 
que estes bancos conferem ao governo, empres­
tando-lhe, verbi (/racia, uma somma a juromodico, 
ou fazendo certas operações do Thesouro, gra­
tuitamente ou mediante uma pequena paga.

0  interesse proprio c a fnlelligencia dos diree- 
tores d’esses bancas afiançam, por via de regra, 
a não admissão ao desconto senão do bom papel 
commercial ; e por conseguinte esses bancos oíle- 
recem aos portadores de suas notas uma certa 
segurança de pagamento, Mas em virtude domo- 
nbpolio tornam-se muito exigentes para os des­
contos, e assim o serviço que prestam ao com- 

mercio é medíocre.
L i b e r d a d e s  d e  b a n c o s  d e b a i x o  d e  u m  r e g u l a m e n t o  

g e r a l . Bode ser licito a todo o mundo estabelecer 
bancos de emissão debaixo de certas, regras pre­
viamente determinadas por lei. Mas a diflicul- 
dade está em conceber o legislador um systema 
de regras, que sejam uteis e cflicazcs em todo o 
caso : e como isto é mui diílicil, ou antes impos­
sível, serão as cautelas do legislador muitas ve-
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zes causa de não prestarem os bancos ao publico 

todo o serviço de que são capazes.
L u í e i w a d e  a b s o l u t a  d o s  b a n c o s . Pode ser livre a 

crcação dos bancos, e a emissão das notas que 
aprouver ao publico aceitar, licando os emis­
sores sujeitos unicamente ao direito commum. 
Este systema, contra o qual existe uma preven­
ção geral, apoiada em autoridades respeitáveis, 
foi admilLido na Escossia desde 1710 até 1844, 
e os seus resultaddS foram os melbores.

Que a liberdade bancaria offerece ao publico 
maior segurança do que o monopólio dos bancos, 
não é (íiflicil prova-lo. Havendo muitos bancos, 
a emissão reparte-se por ejles, porque é sabido 
que ‘‘nenhum pai/ adníilte maior soinma em pa­
pel do que admittiria em moeda para as suas 
transaeções; o que vale o mesmo que dizerque a 
emissão,do papel do banco não é arbitraria. Ora, 
se os bancos forem muitos, o capital de cada um 
o mesmo, e a emissão repartida por lodos, é claro 
que maior será o capital de cada banco relativa- 
mente á sornina da emissão, c maior a segurança 
que esse capital offerece aos portadores das notas. 
Sc um banco eóm um capital, por exemplo, de 
cem pode emitlir wt7,dez bancos, cada um com
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o mesmo capital, não emittirao mais de mil. Mas 
n’este caso a garantia do publico será mil, somma 
do capital dos dez bancos, igual á emissão. E ’ 
certo que, multiplicados os bancos, não é mister 
que osaccionistas realisem a importância de to­
das as suas acções; mas isso não diminue a ga­
rantia que o capital social offcrece, quando o 
publico sabe que os accionistas estão no caso de 

réalisai' suas entradas, se for preciso.
Comquanto os autores que tratam da maté­

ria estejam discordes na questão da liberdade 
dos bancos, não duvido conformar-me com a opi­
nião do Sr. Garnier, que pensa que a liberdade 
plena c inteira está no luturo d’estes estabeleci­
mentos, que então açbarão* naturalmente a esta­

bilidade,' que debalde se lhes tem querido dar 
com regulamentos administrativos. Como em seu 
começo as cousas humanas nunca sao perfeitas e 
só com o tempo se aperfeiçoam, entendo que a 
essa lei geral não podem escapar as instituições 
bancarias. Suppoz-se que o privilegio, acompa­
nhado de rcstricções, era remédio contra abusos 
e uma segurança para o publico; mas esse remé­
dio tem sido inefficaz, porque com esse systema 
grandes abusos se tem dado e grandes males ap-
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pareceram. Este systema pois já está sufficiente- 
mente conhecido e explorado e a expcriencia ad­
quirida levará as nações ao systema da liberdade 
bancaria. A escolher entre a privação dos bancos 
de emissão e o monopolio, este é certamente 
preferível, mas não pode ser o typo permanente 
d’essas instituições; e quando convenha começar 
por aquelle, será absurdo conserva-lo depois que 
a sociedade se acharem cfrcumstancias de poder 
gozar da liberdade bancaria.

Passemos á utilidade dos bancos de emissão. 
Estes bancos são proveitos^ aos accionistas e ao 

publico. Aos primeiros, porque percebem um lu­
cro superior ao seu capital, visto que um banco 
pode emittir maior somma do que o seu fundo 
social. A emissão faz-se por meio do desconto, 
pelo qual o banco percebe um interesse, ao passo 
que nenhum interesse paga aos portadores de 
suas notas. O banco empresta pois o seu credito, 
e não o seu capital (porque para as suas opera­
ções não necessita dedesfazer-se da sua moeda), 
e por esse empréstimo percebe um lucro.

As vantagens que o publico recolhe da insti­
tuição dos bancos emissôres, sao as seguintes.

A l'1 é a substituição do papel do banco ás le-
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tras commerciacs a prazo, c por conseguinte a 
maior extensão do credito, que multiplica o em­
prego productivo dos capitaes. D um erro suppôi 
que os bancos tenham a virtude de crear capitaes 
directamcnte; mas dando, como dão, maiores- 
tensão ao credito, promovem o emprego mais rá­
pido dos capitaes existentes, e por conseguinte o 

augmento da riqueza.
À 2a é substituir o papel, como instrumento de 

troca, a uma parte da moeda e converte-la cm 
capital directamente productivo.

A 5a é7que uma cirqplação mixta de papel do 
banco e moeda é o melhor meio de prevenir as 
alterações súbitas dos preços. Defeito, os merca­
dos, onde toda a moeda c metallica, soffrem a 
privação de parte delia, quando é mister expor­
tar grandes sommas. —  Nos mercados porém, 
onde existe um bom systema de bancos, não é 
necessária a exportação da moeda para se cllec- 
tuarem pagamentos cm paiz estrangeiro, poique 
os bancos teem sempre a otlerecer uma variada 
escolha de letras; e quando nao as tenham, po­
dem sacar sobre os seus correspondentes.

A 4a é que não pagando o banco interesse pe­
las notas que circulam, e podendo emittir somrna
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maior do que o seu fundo metallico, está no caso. 
de descontar mais barato do que se a sua emis­
são não excedesse aquelle fundo ; e quem recebe 
as notas do banco em troca de letras descontadas 
adquire mais barato o capital de que tem neces­

sidade.
A 5a finalmente é que o banco reune as econo­

mias dos particulares, e lhes dá immedialamente 
um emprego produetivo; porque todos sabem 
que um banco c uma instituição, onde se vende 
o credito. Quando se tracta de recolher economias 

é difficil, para não dizer impossível, que um 
banqueiro inspire á população a mesma confiança 

que um banco, de modo que todos, grandes e 
pequenos, lhe tragam o frueto de suas economias. 
Por mais respeitáveis e acreditados que sejam pois 
os banqueiros, a confiança nelles não penetra em 
todas as camadas da sociedade; e por isso muitas 
economias se hão de conservar improduetivas, 
até que as empreguem os que as fizeram. Mas 
um banco, que se recommendã pela somma avul­
tada do seu capital; que apresenta um caracter 
de perpetuidade e duração, porque o, seu pessoal 
é sempre o mesmo, ainda que variem os indiví­
duos (o que não importa quebra de confiança,
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porque esla é a companhia que inspira) torna-se 
um apello publico para as economias e chama-as 
a si com mais facilidade do que qualquer ban­
queiro, por mais acreditado que seja.

Os bancos reunem pois as economias dos que 
vivem de suas rendas, o dinheiro supérfluo do 
negociante, e os fundos que não acham emprego 

immediato. 0  meio que os bancos teem deattra- 
hir e conservar esses capitaes é pagar um juro aos 
donos, e esses capitaes emprestados chamam-se 

depositou.
Os bancos porém não recebem só capitaes a ti­

tulo de empréstimo ; recebem-nos também para 
satisfazer as ordens dos negociantes, livrando-os 
do incommodo deuma escripturação minuciosa, 
e dos erros a que se achariam expostos, se tivessem 

de fazer por si os seus pagamentos. A esla especie 
de depositos chamam conta corrente. Os nego­
ciantes enviam também ao banco as letras que 
recebem dos seus devedores para não terem o 
incommodo de cobra-las, nem correrem o risco 
do esquecimento. O banco neste caso é que as 
cobra noseu vencimento, mediante uma pequena 
commissão, e leva a importância dessas letras á 

conta corrente de quem lh’as remelteu.
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Comquanlo a melhor operação de um banco 
seja a do desconto, comtudo nem sempre o banco 

tem occasião de empregar por este modo o sen 
dinheiro. E ’ lhe pois mister dar outro emprego 
aos seus fundos, para que não fiquem ociosos. 
Neste caso costumam os bancos fazer adiantamen­
tos ao commercio em conta corrente com juro» 
emprestar a longo prazo; ou sobre hypotheca,ou 
comprar acções de companhias. E ’ este o meio de 
tornar produetivos os fundos de um banco, que 
não são necessários ás operações do desconto. 
Todavia aquellas operações leem seu perigo; 
porque, por mais seguros que sejam os emprés­
timos bypotbecarios ou a longo prazo, os fundos 
empregados nelles ficam empenhados por muito 
tempo; o que diminue o numero dos negocios e 

dos lucros do banco, e os expõe a não poderem sa­
tisfazer o ernbolço dosdepositos, se no intervallo

lhe for pedido.
Tem se procurado determinar a proporção que 

deve haver entre a emissão e os valores metallicos 
da caixa, e geralmente se tem assentado que 

basta que estes valores sejam o terço da somma 
das notas em circulação. Mas como esta regra não 
se funda em nenhum calculo, nem na experien-
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cia, não lia proporção a estabelecer entre os va­
lores da caixa e a somma da emissão. Porque esta 
depende essencialmente da importância do banco 
e da extensão do seu credito, do meio social em 
que cllc opera, e de outras muitas circumstan- 
cias, difficeis de precisar.



CAPITULO XVII

B a n co s  de deposito.

Os bancos de deposito precederam aos de emis­
são e prepararam o caminho para o estabeleci­
mento destes. As variações no valor das moedas 
estrangeiras, que aííluiam ás grandes cidades, 
onde se havia desenvolvido o commercio interno,
foram a origem dos bancos de deposito.

Para obviar estas variações, nocivas ás tran- 
sacções commerciaes, crcaram-se bancos, que 
recebiam todos os valores mctallicos eaté barras, 
e os restituam com pequena differença em moeda 
nacional de titulo e peso legaes á requisição dos 
depositantes, aquém dava-se um certificado ou
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recibo, com que podiam fazer transferencia. Por 
esta forma crearam estes bancos uma moeda de 
valor estável e com a qual podiam os depositantes 
effectuar seus pagamentos por uma simples dele­
gação. Como estes bancos restituíam pouco m e­
nos do que o valor depositado, aquelles a quem 
se fazia cessão dos depositos, não tinham inte­
resse em retira-los, e contentavam-se com o cre­

dito que lhes abria o banco e com o titulo que 
recebiam. Vê-se do exposto que os bancos de de­
posito prestavam dons relevantes serviços—  ode 
fornecer ao commercio uma moeda segura e o de 
dispensar nos pagamentos a presença da moeda 
metallica, sempre incommoda pela contagem e 
pelo transporte.

Pela guarda dos depositos percebiam os bancos 
o lucro da differença entre o valor depositado e 

o que tinham de restituir, caso lh’o pedissem; e 
alem disso por cada transferencia nos seus li­
vros, quando os depositantes faziam cessão a ter­
ceiros, percebiam uma pequena quantia.

0  primeiro banco de deposito foi o de Veneza, 
creado no século Xlle extincto conjnnctamente 
com a Republica em 1 797. Ao banco de deposito 

de Veneza seguiu-se o de Genova, fundado em

PUELECÇÔES
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1407 c roubado pelos Austríacos em 1 740. 0  

terceiro foi o de Amsterdam, fundado em 1606 
e substituído em 1814 por outro semelhante aos 
de Londres e Pariz. O quarto foi o de Hamburgo, 
creado em 1619 e conservado ate boje. O quinto 
o delloiterdam, fundado em 1635. O sexto linal- 
ínente o de Stockolmo, creado em 1668. De lodos 
estes antigos bancos o que tinha o ultimo de par­
ticular, e digno de mencionar-se, era : primo, 
que os tilulos dos fundos depositados no banco 
circulavam como moeda em toda a Suécia, rece­
biam-se em pagamento de mercadorias, e até de 
letras de cambio pelo edictode 11 de janeiro de 
1726; secundo, que esse banco emprestava sobre 
bens immoveis até a quantia das tres quartas 

partes do seu valor.
Com quanto estas antigas instituições conti­

vessem os primeiros germes do credito commei- 
cial, todavia é facil de conhecer quanto eram 
imperfeitas e inferiores aos actuaes bancos de 
desconto e emissão. O primeiro deste genero loi 
o de Inglaterra, fundado em 1694, como meio de 
proporcionar recursos ao governo, que então es­
tava empenhado na guerra contra a França; mas 
gozando desde logo, entre outras attribuições,
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das duas faculdades importantes, c de alguma 
sorte novas, de emittir promessas de pagamento 
á vista e ao portador, até a soimna do seu capital 
realisado. Posteriormente ao banco de Inglaterra 
instalaram-sealli mesmo c na Escossia outros com 
o fim de descontar e emittir; e a instituição de 
bancos desta ordem estendeu-se a todos os paizes 

adiantados em industria.
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B a n co s  a g ríc o la s .

De todas as instituições de credito a dos bancos 

agrícolas é certamente a mais moderna e de 
grande utilidade para a agricultura, que não 
pode tomar emprestado a curto prazo para os 
melhoramentos de que necessita, c que, na falta 
de um bom systema de credito territorial, ve-se 
forçada a recorrer a usurários, que são causa da 

sua ruina.
Pode-se formar um banco agricola com uma 

companhia de capitalistas para emprestar aos 
proprietários até certa quantia do valor de seus 
prédios, sob hypotheca,e ficando clles obrigados
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ao juro e á amortização do principal, até se li­
bertarem de seus débitos. Um banco, ou antes 
uma associação dessa ordem, pode estender suas 
operações alem do seu fundo capital, tomando 
emprestado, sob sua garantia, a outros capitalistas 
para emprestar aos proprietários. A garantia dos 
emprestadores está na associação, que se obriga 
a prestar-lhes annualmente o juro dos seus cré­
ditos e o pagamento do principal, n’um prazo 
mais ou menos longo; e a associação recebe dos 
proprietários devedores o juro e a amortização 
dos seus débitos, mais um pequeno lucro.

Os maiores e mais considerados proprietários 
do paiz podem também associar-se, tomando em­
prestado em comnium aos capitalistas para em­
prestar aos proprietários. Emíim os mesmos pro­
prietários, que necessitam de empréstimos, 
podem associar se, bypothecando á associação as 
suas propriedades individuaes, e recebendo delia 
leiras de penhor, que podem negociar com quem 
as quizer comprar. Neste caso os compradores de 
taes letras são os que verdadeiramente empres­
tam ; mas o responsável pelo juro e pagamento 
dos débitos é a associação, que recebe dos socios 
o juro e a amortização do principal. Este systema,
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usado em alguns paizes, é o da solidariedade ap- 
plicada ao credito.

O fim dos bancos agrarios, que já existem a 
quasi um século na Polonia e em diversos paizes 
da Allemanha, é fornecer capitaes a juro modico 
aos proprietários de terras, deixando-lhes a fa­
culdade de pagar n’um prazo longo e por peque­
nas parcellas. Deste modo está livre o devedor da 
obrigação, muitas vezes oppressiva, de um paga­
mento único e a curto prazo.

0  meio mais simples que se offerece para a 
consecução do fim do predito agrario, é como já 

disse, tomar emprestado para emprestar. Uma 
associação, que se propozesse este fim, não tem 
mais do que obrigar-se para com os dadores de 
fundos a pagar-lhes annualmente o juro, e no fim 
de certo tempo o principal, offerecendo-lhes a 
garantia de propriedades territoriaesdeum valor 
superior, c do seu capital social. Esta associação 
pode ser de proprietários ou de capitalistas. As 
de proprietários são mais numerosas na Alle­
manha e na Polonia egeralmente mais prosperas. 
Na Polonia e na Prússia estes estabelecimentos 
dão aos proprietários leiras de penhor, que são 
negociadas, como as apólices da divida publica.

•15
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Por conseguinte a associação nada desembolça ; 
porque os compradores das letras de penhor são 
os que emprestam, ficando porém a associação 
obrigada para comclles a pagar-lhes juro e prin­
cipal. Por aqui se vê que a associação torna-se a 
medianeira entre os proprietários, que necessi­
tam de tomar emprestado, e os capitalistas, que 
fazem o empréstimo; garantindo aos primeiros 
um pagamento parcial e a longo prazo, e aos sej 
gundos o pagamento do juro e principal.

As letras de penhor não augmentam o nume­
rário, porque não o substituem nas transacções 
ordinárias; e distinguem-se das notas de banco, 
porque estas são pagaveis ao portador e á vista. 
Umas e outras são papeis de credito, mas não se 
confundem.

Sendo as letras de penhor aceitas, como de­
vem ser, pelo publico, quando a associação que; s 
emitte é pontual no comprimento dos seus deve­
res, estão conciliadas as duas cousas desejadas, 
isto é, a permanência do empenho dos proprietá­
rios até que se possam libertar dos débitos, ea  
facil disposição do capital para quem o emprestou, 
porque o portador de letras de penhor as pode 
vender, quando lhe aprouver.
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A necessidade do embolço gradual e a longo 
prazo forma o typo essencial do credito territo­
rial, de que são medianeiros os bancos agrarios, 
assim como a do embolço integral ea prazo curto 

é o typo do credito industrial e commercial. À 
razão está na mesma differença entre as opera­
ções da industria e do commercio e as agrícolas: 
porque se aquellas são rapidas, e restituem n’um 
curto lapso de tempo os capitaes que absorve­
ram, as agrícolas são lentas c o seu bom resul­
tado depende ,dos melhoramentos do solo, que 
demandam despezas que não são de um embolço 
prompto.

Mas a necessidade do embolço gradual e a longo 
prazo tornaria o credito territorial inferior ao 
industrial e commercial, se por ventura os títu­
los daquclle não fossem negociáveis. Ora para 
que o sejam basta que os bancos agrarios cum­
pram exactamente as suas obrigações para com 
os portadores. E para haver toda a estabilidade 
no preço de tiles titulos, enão se dar matéria á 
agiotagem, podem os bancos agrarios comprar 
successivamcnte ao par certo numero de letras de 
penhor, sorteadas periodicamente.

Os bancos agricolas se podem formar ou sob o

11)5
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principio do seguro mutuo entre os proprietários 
que necessitam tomar emprestado, ou do seguro a 
prêmio fixo, pago a uma sociedade de capitalistas 
ou proprietários, que tomam sobre si os riscos da 
empresa.

Uma boa organisação do credito rural torna 
mais estável a propriedade; porque não a expõe 
tanto ao risco da desappropriação, e ao mesmo 
tempo permitte melhora-la, facilitando aos pro­
prietários, sob condições favoráveis, a acquisição 
do capital. E’ applicavel tanto á grande, como á 
pequena propriedade.



CAPITULO XIX

Do cred ito .

A palavra — credito —  vem do latim crcdere, 
que quer dizer confiar ou ter fé na palavra de 
outrem. Ha pois credito, sempre que se vendem 
mercadorias, ou se empresta dinheiro, sob pro­
messa de pagamento n’um tempo [determinado.

Vender fiado é o meio de transmittir produetos 
sem intervenção da moeda; e se ha promessa es- 
cripta de pagamento, pode se transferir em troca 
de outros produetos.

Os papeis de credito não augmentam a quan­
tidade da moeda, mas dispensam-na em grande 
numero de transacções; e facilitando a trans-
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missão dos capitaes contribuem para o augmento 
tia riqueza. De feito, em quanto um producto, que 
é matéria primaria para outra producção, está 
em poder do productor, porque ainda não houve 
quem o comprasse a dinheiro ; nem o productor 
pode renovar as suas operações, nem se pode ap- 
plicaro producto á creação de uma riqueza nova. 
Mas se quem acabou um producto, não duvidar 
vende-lo fiado, recebendo uma letra, e a derem  
pagamento a outros, ou for desconta-la a um 
banqueiro; nãoserá interrompido em suas ope- 
i ações productivas, e no fim do anno terá produ­
zido e vendido mais do que se se limitasse a ven- 
der a dinheiro.

Quem vende fiado empresta um capital ao 
comprador, que pode passar uma letra ao vende­
dor para lhe pagar em tempo certo o valor do 
capital emprestado. 0 vendedor, que recebe uma 
letra, pode descontal-a a um banqueiro, que lh’a 
paga avista, deduzido o prêmio pela demora do 
nao vencimento, e n’este caso o banqueiro em­
presta um capital em moeda a quem negoceia a 
letra. Quer n'uhi, quer n’outro caso ha credito : 
eo  capital de um passa para outro. 0  credito 

transmiltiu esses capitaes, mas não os creou. A
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mercadoria que se vendeu fiado, fazia parle do 
capital do vendedor; eo  dinheiro que este rece­
beu do banqueiro, que descontou a letra, fazia 
parte do capital do banqueiro. Mas o capital-mer­
cadoria passou do vendedor para o comprador; 
e o capital-dinheiro passou do banqueiro para o 
dono da letra, que a rebateu. Um e outro capital 
já existiam antes da operação do credito, que não 
fez mais do que transmittil-o. Ora, sendo mui 
frecjtientes os casos d.e vendas a credito e de des­
contos; é claro que a mór parte dos empresários 
de industria empregam não só capitaes seus, 
senão também dos outros Portanto o que real­
mente se dá em todas as operações de credito, 
sob qualquer das formas mencionadas, é sem­
pre a transmissão do capital de um para outro 
indivíduo.

A substituição das letras commerciaes pelo 
papel de uma sociedade bancaria (outra forma 
do credito) não altera a verdade da proposição, 
queo credito só o que faz é transmittir capitaes. 
Se quem vendeu fiado produetos, e recebeu uma 
letra, se dirige ao banco para trocal-a pelo seu 
papel; é porque com este papel, que reza pro­
messa de pagar á vista ao portador certa somma
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de dinheiro, pode 1er facilmente o capital que lhe 
é necessário. Mas esse capital já existia antes da 
emissão do papel do banco, e por conseguinte 
não foi este papel que o creou. De feito, se o pa­
pel do banco nas mãos do empresário serve-lhe 

para prover-se de um capital ; isto senão daria, 
se não existisse o capital procurado. O papel do 
banco facilitou a acquisição d’esse capital, mas 

a existência d’elle não dependeu da operação ban-

Os bancos substituindo suas notas, trocáveis 
por moeda á vontade do portador, a promessas 
de pagamento a prazo, como são as letras, dão 
maior extensão ao credito, porque facilitam os 
descontos; e assim acceleram a transmissão dos 
capitaes entre os productores, resultando dahi 
maior somma de producçâo. Mas os bancos não 
eream, nem podem crear capitaes; porque as 
suas emissões não são actos de producçâo, mas 
uma das formas do credito, posto que a mais 
vantajosa : e assim, tomado o credito pelo que 
é realmente, não passa de um meio indirecto de 
augmentar a producçâo. Donde se segue que lan­
çar na sociedade grande quanlitade de papel do 
banco e tornal-o accessivel a lodo mundo, não é
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crear riqueza; porque esta não se pode crear se­
não com trabalho e capital, cooperando as forças 
naturaes; mais o papel do banco não augmenta o 
numero dos trabalhadores, nem a somma do ca­
pital, nem os agentes naturaes disponíveis. As 
vantagens do papel do banco são outras. Dispensa 
parte da moeda metallica para o serviço das tro­
cas, e sobre tudo facilita a transmissão dos capi­
tães para as empresas onde são precisos.

Se não devemos conceder ao credito esse poder 
magico que lhe attribuem os que exageram a sua 
importância; também não devemos regeilal-o, 
seja qual for a sua forma, suppondo-o instru­
mento para lograr os néscios e sacrifical-os: por­
que esta supposição seria tão exagerada como a 
primeira; e a prevalecer, dever-se-hia prohibir 
todo o meio de circulação que não fosse a moeda. 
Não se nega que o credito tenha seus inconve­
nientes, como todas as cousas por melhores que 

sejam, porque de tudo o homem pode abusar; 
mas também é certo que as vantagens do credito 

sobrepujam os inconvenientes que o abuso oífe- 
rece.

Que o credito, proporcionando aos produetores 
maior numero de transacções, augmenta-lhes o
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ganho, e ao mesmo tempo beneíicia ao consu­
midor, é uma verdade facil de demonstrar. Quem 
vende e compra a dinheiro, vende e compra me­
nos do que quem faz estas transacções a credito ; 
e este ganhando menos, ganha mais do que o pri­
meiro, porque dispõe de maior somma decapitai. 
E se quanto maior é o capital dos productores, 
menores são proporcionalmente as despczas ge- 
raes e o lucro; étambém claro que o preço do 
producto será mais barato para o consumidor. 
Logo o productor interessa em não se limitar aos 
proprios capitaes, podendo haver a credito os 

■ alheios; e os consumidores interessam em que 
o productor, íirmado no credito, possa estender 
suas operações, porque os productos se tornarão 

mais baratos.
Seo credito porém entre productores é vanta­

joso, o mesmo não se pode dizer do que é conce­
dido ao consumidor. Este não augmenta, antes 
diminue as forças da producção. Porque o capital 
do productor passa a serconsumido improducti- 
vamente por aquelle a quem é feito o forneci­
mento, e que o pagará depois de certo tempo 
com o seu rendimento. Ora este capital, se não 
fosse entregue a quem o consome improdueti-
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vamente, teria occupado um certo numero de 
obreiros e produzido uma certa quantidade de 
riqueza. E ’ verdade que o productor é indemni- 
sado da privação deseu capital, porque, vendendo 
fiado, vende mais caro ; mas a classe operaria 
perde com o credito que se faz ao consumidor.



CAPITULO XX

A n tigu idade do co m m ercio .

S e rv iço s  p restad o s pela  c la s s e  m ercan til e  p elos b an queiros. 

C om m ercio  in tern o . — M eios de co m m u n icaçáo . 

C om m ercio  e x te r n o . — R e s tr ic ç ô e s  ao  co m m ercio .

0 comni6icio remonta aos primeiros tempos 
da civilisação ; istoé, ao estabelecimento da divi­
são dos empregos.

0  commercio habilita os indivíduos do mesmo 
districto e os habitantes de districtos differentes, 
e até as mesmas nações, a se dedicarem com pre­
ferencia a certos ramos de industria.

Se os mesmos productores tivessem de trocar os 
seus differentes productos, teriam inevitavel­
mente muita perda de tempo e muito incom- 
modo. A obra da producção nas differentes em­
presas soffreria interrupções perpetuas; muitos
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ramos de industria deixariam de ser emprehen- 
didos.

O estabelecimento de uma classe mercantil pre­
vine estesinconvenientes; porque logo que varias 
pessoas se dedicam a comprar e vender todas as 
especies de mercadorias, cada productor, alli- 
viado do cuidado de procurar compradores, e sa­
bendo de antemão onde pode prover-se do que 
lhe for preciso, consagra todo o seu tempo e tra­
balho ás suas òccupações próprias.

Ila mercadores em grosso e a retalho. O negocio 

dos primeiros consiste em tiraros productos donde 
são baratos e trazel-os para onde são caros. Ge­
ralmente compram em primeira.mão, isto é, aos 
productores; mas em vez de venderem directa- 
mente aos consumidores, vendem a outros conr 
merciantes, que retalham. O negocio dos com- 
merciantes a retalho é ter sortimento de merca­
dorias que se precisam, para as vender em 
porções e nas occasiões que mais convierem aos 
que as procurarem. Esta divisão dos commer- 
ciantes em duas classes é summamente vanta­
josa. Porque, se o mercador em grosso tivesse de 

retalhar as mercadorias que mandasse vir de 
differentes partes, ser-lhe-hia preciso um aug-
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mento proporcional de capital; e não podendo 
prestar toda a sua attenção a um e outro negocio, 
nenhum dos dous seria exercido com a devida 
economia, nem do melhor modo : e se não hou- 
vesse quem comprasse em partidas para vender a 
miudo, muitos productos, aliás desejados, não 
achariam quem os comprasse para seu uso.

Os banqueiros são também auxiliares do com- 
mercio, porque nao só facilitam os pagamentos 
de uma praça a outra, como são distribuidores da 
moeda. Um negociante, por exemplo, que recebe 
uma sonuna de dinheiro, da qual não necessita 
immediatamente, a deposita em casa de um ban­
queiro ; e quando se lhe offerece occasião de a 
empregar, saca sobre o banqueiro, que vai pa­
gando as ordens aos portadores. Deste modo o 

negociante poupa-se o trabalho de contar o di­
nheiro ás pessoas a quem compra, ou poupa a des- 
peza de ter um caixeiro para esse fim. Se o nego­
ciante recebe letras, também as deposita em casa 

do seu banqueiro, que se encarrega de cobra-las; 
e quando lhe é mister fazer pagamentos, saca 
sobre o banqueiro. Em fim o logista, em vez de 
guardar o dinheiro que apura da venda das suas 
mercadorias, remette-o a um banqueiro, que mui-
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tas vezes lhe paga um interesse; e esse dinheiro 
rende ao logista, em quanto não chegaaepocha 
de satisfazer os seus empenhos.

A funcção porém mais nobre dos banqueiros é 
promoverem o credito. Defeito, elles recolhem as 
pequenas sommas de diversos particulares e for­
mam som mas maiores, que possam ser emprega­
das promptamente; (ornam emprestado aos que 
possuem muito, eemprestam aos que teem pouco; 
em fim reunem os capitaes inactivos, e adiantam- 
nos áspessoasindustriosas. Deste modopromovem 
os banqueiros o augmento da agricultura, das 
manufacturas e do commercio.

O commercio tem por fim pôr os productos ao 
alcance de quem os deseja e promover as trocas 
entre os habitantes do mesmo paiz ou de diversos.

Divide-se o commercio em interno e externo. O 
1° transporta os productos de uma província para 
outra do mesmo paiz, e os distribue pelos seus 
habitantes, o 2o importa as mercadorias estran­
geiras e exporta as nacionaes.

O solo, o clima, as producções naturaes dos 
diversos districtos do mesmo paiz, os tornam pró­
prios para industrias especiaes. Limitando-se pois 
os seus habitantesá producção, para que a natu-
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reza lhes deu uma capacidade peculiar, e tro­
cando seus respectivos productos, são melhor 
providos do necessário e do commodo. Mas essa 
divisão das industrias pelos habitantes do mesmo 
paiz não teria lugar, se não podessem permutar 
com facilidade os seus productos; nem o pode- 
iiam, se nao fosse a classe dos commerciantes, 
que se encarrega de o fazer melhor e mais ba­
rato. Para maior facilidade e extensão do com- 
mercio interno são necessárias as estradas, as 
vias ferreas, ps canaes; porque tudo o que é fa­
cilitar o transporte dos productos de um lugar 
para outro, é torna-los mais baratos, mais procu­
rados, e convidar os commerciantes a estenderem 
suas operações.

O commercio externo é para as differentes na­
ções do mundo o que o commercio interno para 
as differentes províncias do mesmo Estado. As 
nações occupam territórios differentes, e vivem 
sob climas diversos, que não se prestam a 
todo o genero de producçâo : e se não se ap- 
plicassem a alguns productos especiaes para 
os permutar por outros, achar-se-hiâo priva­
das de muitos gozos, ou os teriam a muito 
custo.
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Assim como as províncias do mesmo reino ou 
império lucram com o commercio interno ; as­
sim também as diversas nações do mundo com 
o commercio externo. O auxilio que presta cada 
indivíduo aos seus semelhantes e recebe d’elles, 
dedicando-se com preferencia a um emprego 
particular; prestam-se também as nações, umas 
as outras, separando c distribuindo o seu tra­
balho do modo mais conveniente á sua iildole 
e as suas faculdades. A vantagem do commercio 
externo está em promover entre as nações essa 

boa divisão e distribuição do trabalho, por meio 
da qual cada uma se provê mais barato dos ob- 
jectos necessários, e de muitos que absolutamente 
não poderia produzir.

Se o commercio interno habilita um povo a 
aproveitar-se das diversas aptidões industriaes 
dos seus membros ; do solo, do clima, c das 
varias producções naturaes das differentes pro­

víncias do seu território : o commercio externo 
habilita cada nação a se aproveitar das aptidões 
das outras e dos dons que a natureza lhes dis­
tribuiu.

O que fica dito acerca da natureza do com- 
mercio externo bastaria para demonstrar a des-

14
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conveniência de o sujeitar a qualquer especíe 
de restricção. As restricções fundam-se em prin­
cípios falsos. Quando os indivíduos são livres 
em procurar o seu interesse, conforme- enten­
dem, applicam-se naturalmente aos ramos de 
industria mais vantajosos; e se o interesse pro- 
prio não é uma guia inerravel para dirigil-os 

em taes matérias, pelo menos é a melhor emais 
segura.

Ninguém nega que se possa por um regula­
mento restrictivo conferir vantagens a um certo 
numero de indivíduos. Porém isto não prova 
que a restricção seja proveitosa para o publico. 
Se a exclusão de um artigo estrangeiro não tem 
outro fim. senão proteger os nacionaes, que pro­
duzem também o mesmo artigo, mas o não po­
dem vender tão barato como o estrangeiro ; 
quem não vê que se exclue um producto mais 
barato para dar sabida a outro mais caro, sob o 
pretexto de proteger o productor nacional? Mas 
se os consumidores do producto são também na­
cionaes, e o compram mais caro, podendo com­
pra-lo mais barato; é claro que a vantagem 
conferida ao productor nacional redunda em 
detrimento do consumidor, que é a sociedade.

PRELECÇÕES
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Dizem os advogados do systema prohibitivo 
que a exclusão da mercadoria estrangeira man­
tém a procura da nacional, e do trabalho em­
pregado em produzi-la. Mas a isto se responde : 
que esse mesmo trabalho, se o commercio fosse 
livre, seria applicado a produzir outro objecto, 
que conviesse ao estrangeiro; porque só se podem 
ter mercadorias estrangeiras em troca dos pro- 
ductos do paiz.

Nenhum paiz recorre aos mercados estrangei­
ros senão para prover-se de ohjeclos que não 
pode produzir, ou cuja producção lhe custaria 
mais caro do que o equivalente exportado para 
os pagar. No primeiro caso a prohibição impor­
taria privação de produetos; no segundo caso 
obrigaria a empregar trabalho e capitaes menos 
produetivamente. O effeito usual de toda a pro­
hibição de importar produetos estrangeiros é pois 
manter a carestia dos produetos nacionaes seme­
lhantes, e perturbar a natural distribuição do 
trabalho e do capital.

A’ vista d’estas razões não se pode mais duvi­

dar da desconveniencia do systema restrictivo, 
que contrasta as regras do senso commum. Se é 
desejável que as cousas se produzam com o me-

2 ' I
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nop dispêndio possível ; se este é o objecto de 
todos os melhoramentos industriaes, ou consis­
tam na divisão e distribuição do trabalho, ou na 
invenção de maquinas mais perfeitas, ou em 
melhores methodos de cultura ; porque razao se 
ha de vedar com o syslema restrictivo, que os 
meios de producção de um paiz se tornem mais 
productivos? Porque razão a maxima constante 
de todo o prudente pae de familia, de não fazer 
em sua casa o que pode comprar fóra mais ba­
rato, não ha de ser a regra de todas as nações? 
0 alfaiate não procura fazer os seus sapatos, mas 
compra-os ao sapateiro ; este não faz o seu ves- 
tuaiio, mas recorre ao alfaiate; o agricultor não 
íaz o seu vestido, nem o seu calçado, mas com­
pra-os com os productos da sua terra; e d’este 
modo ficam todos bem acommodados. Ora, se não 

convém ao indivíduo produzir por si mesmo tudo 
o que ha de mister; também não convém ás na­
ções., 0  verdadeiro interesse de cada povo está 
pois em dedicar-se á especie de industria para 
que tem maiores facilidades, e permutar os seus 
productos pelos dos outros povos, que gozam de 
vantagens especiaes a respeito de certas pro- 
ducções.



PARTE TERCEIRA

D IS TR IB U IÇ Ã O  O U R E P A R T IÇ Ã O  D A R IQ U E Z A

CAPITULO I
A quem  p e rte n ce  a  riq u eza  produzid a.

A riqueza produzida pertence aos donos destes 
dous elementos da producção : o trabalho e o 
capital (incluida a terra); não fallando nos agen­
tes naturaes, porque elles a ninguém pertencem 
e os seus serviços são gratuitos.

Os que empregam trabalho ou são operários 
ou empresários. Estes concebem a idea da pro­
ducção, reunem os meios de execução e dirigem 
a sua applicação ; aqucllcs executam. Ambos são
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agentes dircclos da producção; e como taesteem 
direito á riqueza produzida pelos seus es­
forços.

O capital é geralmente um instrumento, in­
dispensável á producção, que representa esfor­
ços passados; quem o possue, quer o empregue 
por si, quer o empreste a outrem para emprega- 
lo, é coproductor, e por conseguinte tem direito 
a uma parte da riqueza produzida.

Em toda a producção consomem-se utilida­
des; mas essas utilidades consumidas devem rc- 

produzir-se em maior quantidade. Elias consti­
tuem as despezas da producção; o excedente é o 
producto liquido.

A sorríma dos productos líquidos reaes de cada 
um dos membros da sociedade forma o producto 

liquido social; que consiste na somma de todas 
as utilidades produzidas, deduzido o equivalente 
das que se consumiram. E ’ pois falso dizerem 
alguns que não lia para a sociedade producto li­
quido. Porquanto, se não houvesse a cada ins­
tante um excedente de utilidades produzidas, 
a sociedade não poderia cre'scer em numero e 
bem-estar.

E ’ essencial á justiça da repartição da riqueza,
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que os coproductores recebam o equivalente das 
utilidades que consumiram, e mais uma parte do 
producto liquido. As utilidades incorporadas nas 
pessoas dos coproductores (as aptidões indus- 
triaes), cuja acquisição exigiu despczas, gastam-se 
durante as operações productivas : se não forem 
restituídas, como as incorporadas no material 
da producção, será impossível renovar-se o pes­
soal.

0  quinhão de cada coproductor deve pois com- 
prehender o que elle consumiu para a produc­
ção, e também uma parte proporcional do pro­
ducto liquido.

D’aqui se segue que os serviços que prestam 
os coproductores, teem um preço natural; que 
se resolve no equivalente das despezas da pro­
ducção do serviço e n’uma parle proporcional do 
producto liquido.

A parte dos que concorreram para a produc­
ção constitue o seu rendimento absoluto; o que 
resta, deduzida a despeza'necessária á produc­
ção do serviço prestado, é o rendimento liquido.

Estabelecida e generalisada, a divisão dos co­
productores em empresários, capitalistas e obrei­
ros; estes recebem adiantada a remuneração



dos serviços que prestam; os outros, depois de 
acabado e vendido o producto. Se os obreiros 
fossem socios, teriam de manter-se á sua custa : 
mas haveriam do producto não só o equivalente 
da despeza da sua subsistência, senão também 
uma parte do producto liquido. Sendo porém 
assalaridados, o empresário fornece-lhes a sub­
sistência e anticipa-lhes uma parte do producto 
liquido futuro, deduzido um prêmio por este 
avanço. 0  salario pois não é todo producto li­
quido. O mesmo se pode dizer da parte do em­
presário, que também despende com a sua sub­
sistência; e da do capitalista, quando nella está 
incluído o valor do seu capital. Mag o que resta 
ao capitalista, abstrahindo o seu capital, e ao 
empresário, deduzida a despeza necessária da sua 
subsistência, é producto liquido.

0 producto liquido, pertencente ao capitalista, 
e a ienumeração do serviço que elle presta por 
mlermedio do seu capital; ou por outra a paga 
do trabalho accumulado. Esta toma o nome de 
mtercsse ou juro, se o capital é fungível; de 
aluguel, se o capital não é fungível; de renda, 
se o capital é a terra. 0  producto liquido do em­
presário denomina-se lucro.
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Introduzido o uso da moeda, os empresários 
pagam em dinheiro os rendimentos dosoutros co- 
produetores. Aos operários pagam o jornal: con­
cluída a producção e vendido o produeto, pagam 
a renda aos senhorios da terra ; o interesse ou o 
aluguel aos donos'do capital. 0  salario, a renda, 
o aluguel, o interesse ou juro, são partes certas, 
determinadas previamente por um contracto. A 
um dividendo incerto, se os operários, os capita­
listas e os proprietários da terra fossem associa­
dos aos empresários de industria, suhstitue-se 
um rendimenlocerto. Esta forma de repartição é 

mais perfeita do que a do dividendo, porque é 
maisvantajosa para os interessados. Osoperarios 
e os donos dos instrumentos de producção ga­
nham, porque para elles ha mais segurança ; 
ganham lam bem os empresários da industria, poi­
se verem livres da inspecção suspeitosa dos so- 

cios, da ingerência delles nas operações, se se 
tiverem reservado este direito no contracto so- 

* cia i; e sobre tudo por não serem obrigados a re­
partir com os socios os resultados de suas inven­
ções próprias. A repartição por quantias certas é 
inquestionavelmente um progresso; porque torna 

mais segura a condição da mór parte dos inte-
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ressados na producção, limitando-se a incerteza 
unicamente ao pequeno numero dos empresá­
rios.

Isto posto, examinemos como se determinam 
as partes do operário, dos detentores dos instru­
mentos da producção, e do empresário.

Estudar o phenomeno da distribuição da ri­

queza, epois indagar as leis econômicas, segundo 
as quaes os productosse dividem pelos que con­
correram para a sua formação.



C A P I T U L O  I I

S alario .

0  salario é o preço do trabalho. Podemos con­
ceber um preço normal, consistindo n’uma paga 
sufficiente para a mantença e renovação do traba­
lhador, e para o melhoramento da sua condição. 
A mantença do trabalhador comprchendc os meios 
de existência para s i; a sua renovação os' meios 
de existência para sua mulher e um filho, e de 
educar este filho para o substituir no oflicio. E 
como ha officios a que são inherentes certas des­
vantagens, não poderia ser completo nelles o 
pessoal, se ao preço do trabalho não accrescesse 
a compensação detaes desvantagens.

Os meios de manter e renovar o trabalhador 
são elementos do preço normal do trabalho. Mas
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estes elementos variam segundo a natureza das 
funeções, o tirocínio mais ou menos prolongado 
c dispendioso do futuro trabalhador, o maior ou 
menor gráu de inconvenientes a qiTe o trabalho 
está sujeito. Para os que exercem, ou são desti­
nados a exercer funeções, que pedem mais o con­
curso daintelligencia, devejn ser m ais completos e 
mais delicados os meios de existência, do que para 
os que se empregam, ou se hão de empregar em 
funeções, que quasi só exigem força muscular. 
Se longo e dispendioso foi o tirocínio, por que 
passou o trabalhador, maior deve também ser a 
pagado seu trabalho; porque, se o trabalhador 
não cobrar as despezas da sua educação, não po­
derá educar quem o substitua. Emfim, como os 

riscos e inconvenientes não são os mesmos em to­

dos os trabalhos; é também forçoso que a paga 
seja maior nos que forem mais incommodos ou 
mais arriscados. Daqui se vê que o preço normal 
do trabalho não é, nem pode ser o mesmo em 
todos os officios ou empregos.

Conhecidos os elementos do preço normal do 
serviço que presta o trabalhador, e que se resolve 
no custo da prodncção do trabalho, e n’uma parte 
proporcional do produclo liquido, com que possa
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melhorar a sua condição; examinemos como se 

regula o preço correnlc.
O preço corrente do trabalho é a paga que o 

trabalhador effectivamente recebe pela applica- 
ção das suas faculdades industriaes á producção 
da riqueza. Esta paga é determinada pela rela­
ção do supprimento á procura do trabalho; por­
que, quando ha mais obra fazer do que obreiros, 
a paga do trabalho sobe; e desce, havendo mais 
obreiros do que obra a executar. 0  augmento e 
a baixa do salario dependem pois do supprimento 
e da procura do trabalho; isto é, do numero dos 
operários, e da quantidade da obra a fazer.

Todavia, se a paga for insufficiente para a ma­
nutenção e renovação do operário, o pessoal da 
producção diminuirá. O mesmo effeito dar-se-ha, 
posto que menos promptamente, se os operários 
forem privados da sua parte proporcional do pro- 
dueto liquido,-porque os que tiverem feito algu­
mas economias, tornar-se-hão empresários. Em 
ambos os casos o salario tem de sobir. Se pelo 
contrario a procura do trabalho fôr superior á 
quantidade offerecida, e o salario tal,'que ab­
sorva lodo ou quasi todó o rendimento do em­
presário ; então haverá menos empresas, e o
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numero dos obreiros crescerá, não só em razão 
do seu bem estar relativo, como pelo numero dos 
empresários arruinados e reduzidos á condição 
de obreiros. Mudada assim a proporção entre o 
numero das empresas e dos braços disponíveis; 
offerecendo-se mais trabalho do que o procura­
do, seguirse-se-ha a diminuição do salario. Eis 
aqui pois como o preço corrente do trabalho 
tende a equilibrar-se com o preço normal.

Todavia pode haver circumstancias que man­
tenham o preço corrente do traba]ho, por longo 
tempo, acima ou abaixo do seu preço normuL 
Dar-se-ha um ou outro effeito, se houver causas 
que limitem a quantidade dos braços, ou a tor­
nem superior á procura. Mas como as causas, que 
perturbam a ordem economica e a harmonia dos 
interesses, não podem ser permanentes, por se­
rem contrarias á natureza das cousas; é claro que 
necessariamente desapparecerão com o progresso 
social.

As causas que impedem que o salario aug- 

mente, quando elle é baixo, são muitas vezes as 
más leis e as circumstancias particulares em que 
a sociedade está collocada. É inquestionável que 
a procura do trabalho depende do capital. Ora,
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sc o progresso do capital fôr embaraçado pelas 
másleisdo paiz, não será maravilha que o sup- 
primento do trabalho seja constantemente supe­
rior á procura ; porque, sendo certo que o incen­
tivo da propagação obra com mais actividade nas 
classes pobres, haverá sempre, não obstante o 
augmento da mortalidade, braços bastantes para 
que o salario continue a ser insufficiente.

Outro obstáculo á sobida do salario é não ha­
ver liberdade de trabalho ; isto é, não poderem 
os obreiros abandonar o trabalho menos procu­
rado por outro que mais se procura, resultando 
dabi haver industrias, onde o trabalho seja mal 
pago. Dar-se-ha o mesmo effeito, se havendo su­
perabundância de trabalho em uma localidade, e 
maior procura n’outra, não puderem os obreiros 
transportar-se, pelas difficuldades da conducção, 
ao lugar da maior procura.

0  máo effeito da baixa do salario é habituar-se 
o obreiro á pobreza, e não cuidar mais em sabir 
deste estado. Sendo baixos os salarios, e conti­
nuando a população operaria a ser crescida, os 
braços repcllidos dos empregos superiores afflui- 
rão para os inferiores ; e na infnna classe dos ope­
rários haverá indigência.
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Quando porém o salario é sufficiente para o 
melhoramento do operário, c ha durado bastante 
tempo para infundir ncllc o amor aos commodos 
da vida; então qualquer baixa, que se possa dar no 
salario, não se pode conservar por muito tempo. 
Primo, porque osobreirosque tiverem economisa- 
do alguma cousa, não applicarão suas economias a 
augmentar d supprimento dos braços: secundo, 
porque a mesma barateza do salario, multipli­
cando as empresas, tornará o trabalho mais pro­
curado. À influencia simultânea destas duas cau­
sas fará pois crescer o salario.

O augmento do salario é, nem pode deixar de 
ser, o effcito do progresso do capital. A medida 
que este cresce, o trabalho torna-se cada vez mais 
intellectual, e a sua paga mais subida. Por outro 

lado a perfeição do trabalho traz abundancia de 
producção, barateza nas unidades de cada classe 
de produetos : por conseguinte o obreiro não só é 
mais bem pago dos seus serviços, como compra 
mais barato os objectos do seu consumo. Mas a 
barateza implica maior producção, e maior ga­
nho também para o empresário. Com o progresso 
pois do capital lucram empresários e obreiros; e 
por aqui se vè quanto é falsa a supposiçâo do an-

PRELÉCÇÕSS



DE ECONOMIA POLÍTICA. 225

tagonismo entre os interesses de ambos; isto é, 
de não poderem aquelles ganhar mais, sem que 
percam os obreiros c vice versa. À verdade, fir­
mada nos factos , é que os salarios sobem, 
quando a producção é mais activa; e quanto mais 
ganham os empresários. Logo não ha incompati­
bilidade nos interesses dos empresários e operá­
rios.

Se o augmento do salario depende pois do pro­
gresso do capital, c o progresso do capital é uma 
realidade; não ba que desesperar do melhora­
mento progressivo da condição dos obreiros. Ella 
é hoje melhor do que foi nos séculos passados, e 

será ainda melhor para o futuro. Por maiores 
que nos pareçam as maravilhas da industria mo­
derna, ainda estamos em principio, porque estas 
maravilhas datam do fim do século passado : nem 
ba razão para suppôr que a intelligencia huma­
na, que em tão curto espaço de tempo tanto se 

ha desenvolvido nas artes industriaes, não conti­
nuará a desenvolver-se daqui por diante. Asup- 
posição de ficar parado o progresso da inlelli- 
gencia oppõe-se á perfectibilidade humana, que 
é lei da nossa natureza.

A remuneração effectiva do trabalho depende,
15
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como lica dito, do supprimento e da procura. A 
resolução pois do problema do augmento do sa- 
lario, e do melhoramento da condição dos operá­
rios, está no augmento constante da procura do 
trabalho. Para se conseguir que a procura do 
trabalho cresça constantemente, é mister o‘pro- 
gresso do capital; e para have-lo c de necessi­
dade a boa distribuição do trabalho da especie 
humana, porque d elia depende a maior somma 
dos productos; por outra, é necessária a divisão 
do trabalho entre as nações, e plena liberdade 
de commercio. Estabelecida a divisão internacio­
nal do trabalho e a liberdade de commercio, 
resta a livre circulação do trabalho; para a qual 
devem concorrer a facilidade e barateza dos 
transportes (devidasá applicação do vapor aos ve- 
hiculos e á navegação) e o amortecimento dos 
odios de nação a nação, que felizmente já vai 
apparecendo. Com a livre circulação dos produc­
tos, e a livre circulação do trabalho está resol­
vida a questão do augmento do salario, e do me­
lhoramento da condição dos obreiros. Resta 
agora refutar as arguições que os socialistas diri­

gem contra o salario.
O salario tem sido particularmente atacado
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pela escola socialista, que não vê n'elle senão 
uma convenção abusiva e leonina, uma oppressão 
do fraco pelo forte.

Nada d’isto porém é exacto, como prsso a 
provar.

Na origem ou infanda'dás sociedades o alea­
tório reina quasi exclusivamcnte. Por falta de 
experiencia ninguém sabe qual será o resultado 
futuro do seu trabalho, ou de qualquer empresa. 
Todos se associam para a producção e parti­
lham os riscos. Mas a incerteza dos meios de 
existência é certamente o que pode haver de 
peior.

Ora, o salario data do momento em que o em­
presário, experiente no calculo das probabilida­
des, ajusta com o obreiro a compra da sua fu­
tura parte ; assegurando-lhe assim uma paga 
certa por um dividenda eventual. Com este ar­
ranjo o empresário torna-se o director exclusivo 
da empresa, e cabe-lhe um accrescimo de lucro, 
porque sujeita-se aos riscos; mas o obreiro 
deixa o incerto pelo certo. Sc antes do salario 
eram os riscos communs entre o obreiro e o em­
presário, depois do salario elles limitam-se ao 
empresário, ea  associação torna-se mais perfeita

2 W27
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para o obreiro, porque satisfaz o desejo natural 
da estabilidade ou segurança. 0  salario é pois um 
bem para o obreiro, porque exclue o aleatorio 
quanto ao resultado do seu trabalho.

0  empresário que assume a si todo o risco da 
empresa, dando ao trabalhador uma paga certa, 
não faz um contracto abusivo e leonino com o 
obreiro. Esta convenção, toda aleatória para o 
empresário, não lesa o direito do obreiro, porque 
melhora a sua condição : c logo que a segurança 
estendeu-se também aos capitalistas, houve pro­
gresso real e geral. Porque, se a producção ti­
vesse perseverado na forma primitiva da asso­
ciação, que sujeitava aos mesmos riscos todos os 
interessados, não teria havido unidade de pensa­
mento e de vontade nas operações industriaes, 
nem estabilidade para um grande numero de in­
divíduos : e a estabilidade nos meios de existên­
cia é condição para o gênio apparccer e o campo 

da sciencia ser explorado.
Sc o trabalhador porém lucra com o estabele­

cimento do salario, ainda assim não pode contar 
infallivehnente com os meios de existência. Estes 
são certos, quando o obreiro é occupado; mas, 
em apparecendo alguma crise industrial, ou ha-
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vendo enfermidade, o obreiro não trabalha e 
cessam os seus meios de viver. Contra este mal 
ha só um remedio, que vem a ser poupar o 
obreiro nos dias que trabalhar, afim de poder 
satisfazer suas necessidades, quando lbe faltar 

trabalho.
Mas o obreiro não sabe o tempo que será oc- 

cupado, nem se as suas economias poderão li­
vra-o da indigência para o futuro. Os seus esfor­
ços individuaes, as suas privações serão pois 
insufficientes para preserva-lo de um futuro in­

feliz.
Se o obreiro porém só com os seus esforços e 

as suas economias não se pode julgar ’seguro 
contra a miséria ; não poderá adquirir esta se­
gurança, reunindo as suas economias ás dos seus 
companheiros? As crises da industria não são 
tão geraes que suspendam todos os trabalhos, 
nem as enfermidades atacam todos os operários 
ao mesmo tempo. Ora, se por ventura os obrei­
ros crearem sociedades de soccorro mutuo, os que 
soffrerem interrupção de trabalho, por moléstia 
ou outra causa, não acharão n’estas sociedades o 
remedio contra a miséria? Não basta porém pre­
venir a interrupção accidentai do trabalho, é tam-
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bem necessário cuidar na velhice, para que este 
periodo da vida do obreiro não seja pesado a 
seus fdhos. O monte-pin para a velhice virá pois 
rematar a segurança do obreiro- Estas duas ins­
tituições, que só podem nascer da associação, 
completarão o systema da segurança, principiado 
pelo salaria, inquestionavelmente preferivel á 
participação dos ricos; e assim a condição do 
assalariado receberá a perfeição de que é sus­

ceptível.
Se a condição pois do assalariado pode chegar 

a ser segura; se a evolução normal dos pheno- 
menos economicos tende á extensão e diffusão 
do capital; se as causas perturbadoras, que tam­
bém estão sujeitas á lei do progresso, diminuem 
incessantemente em numero e intensidade; 
como duvidar de um futuro melhor para as classes 
operarias? Mas este futuro, que lhes annuncio, 
não será o bem absoluto, que nunca se ha de rea- 
lisar n’este mundo, e que o homem nem deve de­
sejar que se réalisé; porque, como diz Bastiat, 
seria a morte de todo o desejo, de todo o esforço, de 
todo o pensamento. 0  soffrimento éa  condição do 

progresso, e por um bem se deve reputar; por­
que, como a perfectibilidade é a lei da nossa na-
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tureza, deve haver entre os homens soffrimento,
' para que pelos esforços da sua intelligencia e 

liberdade possam subir a um estado mais per­
feito.
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L u cro  do cap ital.

A producção necessita de pessoal e material, 
isto é, de trabalhadores c capitaes.

0  capital, que ó o resultado do trabalho prévio 

e das privações anteriores de quem o formou, é 
um instrumento dcproducção, ás mais das vezes 
indispensável. 0  serviço que ellc presta tem um 
valor, e deve ser pago com uma parte do pro- 
ducto liquido das operações productivas ; maior 
ou menor, conforme a abundancia ou escassez 
dos capitaes, o maior ou menor tempo da priva­
ção do capitalista, e o risco que ellc correr.

Os capitaes podem ser empregados ou pelos
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proprios donos, ou por outros a quem forem em­
prestados. Quer n'um quer n’outrocaso o serviço 
d’estes instrumentos da produeçao merecem uma 
remuneração, que pertence aos donos.

A sciencia prova a legitimidade do lucro do ca­
pital emprestado. Pedro, por exemplo, que ajun­
tou um capital, e para ajunta-lo foi-lhe mister 
redobrar de actividade e sujeitar-se a privações 
(porque não ha formação de capital sem econo­
mia e esta importa privações) ; Pedro, digo, em­
prestando o seu capital a outrem, não só priva-se 
do uso, deixando de ganhar o que podéia ganhar, 
se o empregasse, como presta ao tomador um 
serviço, porque poupa-lhe o trabalho de créai 
um capital. Se Pedro pois pedir a paga deste 
serviço, o seu perdido será justo. Não basta que 
o tomador se obrigue a restituir-lhe o capital 
por inteiro; porque a posse do capital empres­
tado é por si só um serviço, que deve ser retri­
buído, pois em quanto o tomador ulilisa-se 

do capital, Pedro deixa de utilisar-se d’elle.
Seja o capital emprestado uma officina, uten- 

sis, machinas, ou dinheiro, a razão da legitimi­
dade do lucro é sempre a mesma. Se o capital 
emprestado for dinheiro, este representa sei viços
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que o capitalista prestou á sociedade, e que lhe 
dão direito a pedir outros serviços. Se o capita­
lista não emprestasse o seu dinheiro, tel-o:hia 
empregado productivamente. Emprestando-o, 
deixa ganhar. Logo o tomador deve ao capitalista 
uma retribuição; e o empréstimo a lucro funda- 
se no principio, aliás mui justo, da reciprocidade 

,dos serviços.
A estipulação do lucro não é injusta, .porque 

não é imposta pela coacção, e o tomador, obri­
gando-se a pagar um lucro ao capitalista, deve 
ter calculado as vantagens que do empréstimo 
pode tirar. Mas dizem : se o tomador não se sujeita 
a pagar um lucro em virtude de uma coacção phy- 
sica; a necessidade que tem do capital obriga-o a 
convir na prestação do lucro. Aos que assim dis­
correm perguntarei : quem necessita de uma 
cousa, e offerece ao dono um equivalente para 
que lh’a ceda, fará um contracto injusto? A ne­
cessidade dará direito a alguém de haver uma 
cousa contra a vontade de seu dono? No mesmo 
caso está o tomador: necessita, é verdade, de um 
capital, e, para satisfazer esta necessidade, sujei­
ta-se a pagar um lucro; necessita de um capital 
para remir o seu credito, ou para melhorar as



suas terras, ou para comprar matérias primas, 
ulensieou machinas, que a sua industria requer, 
ou para dar mais extensão ao seu commercio. 
Em qualquer d'estes casos o tomador lucra, assim 
como o comprador de uma cousa que lhe é ne­
cessária. Mas ao passo que o tomador lucra, o 
dador deixa de ganhar, porque não se utilisa do 
seu capital. Logo é justo que receba um lucro; 
e se quem não possue capital, não quer sujeitar- 
se a esta condição, que se não sujeite; faça por 
ter um capital seu, isto é, trabalhe e poupe, como 
fez o capitalista. Injustiça haveria, se quem ne­
cessitasse de um capital, dissesse ao dono : em­
prestai-me o vosso capital, que eu vo-lo restituirei 
por inteiro, sem nenhum lucro, ou com o que me 
aprouver dar-vos. Mas, dir-me-hão : podem as pre­
terições do capitalista ser exageradas. À isto res­
pondo : que o argumento da exageração das 
pretenções do capitalista prova de mais; porque 
applica-se a todas as transacções da vida. De feito, 
sempre que as cousas procuradas forem raras, 
os seus possuidores terão pretenções maiores; 
e n’este caso não haverá contracto que seja 

justo.
Da legitimidade do lucro do capital se deduz a
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sua perpetuidade. Porque, se o capitalista pode 
exigir lucro de quem agora lhe toma emprestado 
o seu capital, pode também exigi-lo dos que lh’o 
tomarem successivamente; pode, em summa, 
emprestar o mesmo capital toda a sua vida, me­
diante um lucro, e o mesmo poderão fazer os 

seus successores.
Provada está a legitimidade do lucro do capi­

tal; e que da sua legitimidade se deduz a sua 
perpetuidade. Mostrarei agora a sua utilidade.

Se fosse prohibida a paga pelo uso dos capitaes, 
dous seriam os resultados, igualmente desastro­
sos para quem os não possuisse. 0  primeiro, que 
não haveria quem lh’os emprestasse de' graça ; o 
segundo, que não fariam economias os que não 
tivessem aptidão para empregal-as, ou vontade de 

dar-se a esse trabalho. A prohibição do lucro seria 
pois um obstáculo ao incremento do capital, que 
se tornaria escasso. Mas os produetos encarecem, 
e o salario diminue, quando ha pouco capital. 
Logo a prohibição do lucro importaria um mal á 
sociedade e especialmente aos operários.

E’ também outra verdade que a paga do ser­
viço do capital desce na razão da sua abundancia, 
da diminuição dos riscos, e da facilidade com
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que o capital se pode retirar das empresas em 
que está empenhado. Porém tudo isto c o resul­
tado do progresso social.

Se com o progresso da sociedade a parte rela­
tiva do capitalista diminue, o seu lucro absoluto 
augmenta. Se, dadas certas circumstancias, cem 
contos de réis rendem, por exemplo, cinco por 
cento ; melhoradas estas circumstancias, duzen­
tos contos de réis podem render quatro por cen­
to : eeste lucro sobre um capital maioré absolu- 
tamcnte maior do que o do capital menor. 

Portanto, quanto mais abundarem os capitaes, 
menor será relativamente o lucro dos capitalistas, 
posto que seja maior absolutamente.

Ao passo porém que a parte relativa do capita­
lista diminue com o progresso da sociedade, o 
salario do trabalhador cresce relativa e absoluta­
mente. Sempre que a paga do serviço do capital 
é menor, em consequência do augmento na sua 
quantidade , as empresas multiplicam-se ; e , 
sendo o trabalho mais procurado, maior é tam­
bém a sua paga. Se a parte, por exemplo, do 
capitalista diminuiu dez por cenlo, e o salario 
cresceu na mesma razão ; é claro que o salario 
terá subido absoluta e relativamente. Accresce
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que todo o augmento do capital da sociedade traz 
melhoramento de producção, e conseguintemente 
barateza de productos. Logo, augmentada a som- 
ma do capital, a classe operaria é duplicada­
mente beneficiada; porque recebe maior salario, 
e os productos são mais baratos.

Se o lucro porém do capital (dizem os que lhe 
fazem guerra) diminue cm proporção da sua 
abundancia; se o estado economico de uma so­
ciedade é tanto mais perfeito, quanto menor é o 
lucro do capital; porque não acabaremos de uma 
vez com este lucro? Se o fizermos, não che­
garemos ao maior gráu de perfeição econô­
mica a que podem attingir as sociedades hu­

manas?
Esta argumentação suppõe que a perfeição 

economica da sociedade consiste na diminuição 
progressiva do lucro do capital, até extinguir-se ; 
quando a perfeição está na diminuição da razão 
do lucro, sem detrimento da sua quantidade ab­
soluta. Se o lucro do capital diminuísse absoluta- 
mcnle com o seu augmento, o resultado seria pa­
rar o progresso do capital; porque ninguém 
trabalha e ajunta, senão para melhorar de con­
dição, isto é, para ter maiores rendimentos.
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Nem mesmo se pode admittir que o lucro di­
minua absolutamente (hypothèse impossível); 
porque á medida que os capitaes crescem , 
e a razão do lucro diminue, a procura dos 
capitaes augmenta; e tal é a harmonia d’es­
tes dous princípios, que a somma do lucro 
sempre cresce. Quando a razão do lucro desce 
de seis ou cinco por cento a quatro ou a très sur­
gem novas empresas, que não podiam ser es- 
treiadas, em quanto a razão do lucro era seis 
por cento. Portanto, não é para receiar que a 
baixa natural da razão do lucro, em consequência 
do augmento do capital (e não o pode haver sem 
progresso social), possa jamais desviar os homens 

da economia ; porque haverá sempre facilidade 
e occasião para empregar novos capitaes. A per­
feição pois do estado economico da sociedade 
está verdadeiramente na diminuição da razao do 
lucro e na procura dos novos capitaes creados; 
porque, ao passo que os capitalistas nada perdem 
antes ganham, a sociedade lucra a abundancia c 
barateza dos produetos, e a classe operaria maior 
paga do seu trabalho. Por aqui fica também de­
monstrado que o capital não é, como alguns 
figuram, o maior tyranno do trabalho ; porque a
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remuneração do trabalho é tanto maior, quanto 
maior o capital em relação ao numero dos braços 

a occupai'.
A. perfeição pois economica da sociedade con­

siste no augmento do capital, na barateza do seu 
serviço, e não na sua gratuidade. À.extincção do 
lucro, que não pode ser senão imposta, seiia 
uma calamidade, e levaria a sociedade a bai­
laria.

PRELECÇÕES DE ECONOMIA POLITICA.



CAPITULO IV

O que é  a  re n d a ?  S e r á  ella  in ju sta ?

Antes de sabermos o que constitue a renda, 
devemos examinar se a terra apropriada tem va­
lor, e se este é creação do homem.

Não ha terra, cuja apropriação não deman­
dasse primitivamente o trabalho de descobri-la. 
O que se deu no continente Americano, havia 
de se ter dado a parte : estudemos pois a aequi- 

sição da terra no mundo novo.
E’ sabido que no século XVI e XVII o descobri­

mento de novas terras tornou-se uma industria 

especial e de muito risco, em que se consumiam 
vidas c cabcdaes. Uns, levados pela sua indole 
aventureira, emprendiam por sua conta e risco o

10
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descobril-as, e quando logravam o seu intento, 
cediam-nas ao Estado, cujos súbditos eram , a 
troco de honras, dignidades e pensões. Algumas 
vezes os descobridores eram assalariados pelos go­
vernos, e ao Estado pertenciam os territórios 
descobertos. 0  trabalho do descobrimento se deve 

pois considerar como o primeiro elemento da 
apropriação da terra em toda a parte, e do seu 

valor.
Não basta porém descobrir um território 

novo: énecessário conserva-lo, para que não seja 
infructifero, nem pura perda, o trabalho da des­
coberta; epor conseguinte estabelecer os meios 
de deffende-lò, e abrir communicações, que li­
guem os diversos pontos do mesmo território. Os 
trabalhos executados para esse fim constituem a 
occupoção, que é o segundo elemento da apro­
priação, e do valor da terra.’ A’s despezas da oc- 
cupação, quanto ao território Americano, que 
foram feitas pelos governos da Europa, devem-se 
accrescentar as das guerras, mais ou menos lon­
gas, a que foram forçados os Estados, que nolle 
tinham possessões, afim de as poder conservar.

Descoberta c occupada a terra, está creada a 
propriedade territorial, que individamente mui-
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tos chamammonopolio: e a terra, primitivameiite 
producto da natureza, isLo é, obra de Deus, con- 
verte-se n’um producto humano, e adquire um 
valor proporcionado ao trabalho da sua acquisi- 
ção, porque todo o producto, quando sahc á luz, 

tem o valor do seu custo.
Mas uma terra virgem, posto que apropriada 

pelo occupante, não se pode ainda prestará cul­
tura sem um novo trabalho do homem, que der­
rube as mattas que cobrem a sua superfície, es­
gote os pantanos ou charcos que nella -se en­
contram, e arranque as plantas inúteis ou noci­

vas. Além do trabalho da occupação da terra é 
pois necessário torna-la própria para o cultivo 
por meio do roleamento; e asdespezas que elle 

exige dão um novo valor á terra.
Roteada a terra, outras despezas são indispen­

sáveis ao seu cultivo; porque ó necessário fazer - 
casa de vivenda, celeiros, estribariasou curracs, 
cacimbas, cercados, etc. Ora, estas bemfeitorias 
ainda mais augmentam o valor do solo, que le­
vado a este estado converte-se n’um instrumento 
proprio para fabricar trigo, arroz, canna, milho,

algodão, linho, etc.
Roteada e beneficiada a terra, o senhorio pode
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ou vendc-la, ou cultiva-la por sua conta ou de 
parceria, ou cede-la a outrem por algum tempo, 
e mediante paga, para que a cultive por sua con­
ta e risco. Se a vender, receberá o equivalente, 
e mais o lucro que poderia ter colhido, se tivesse 
aplicado o seu trabalho e os seus capitaes a ou­
tra industria. Se a cultivar por sua conta, haverá 
dos consumidores dos productos do solo a impor­
tância e o lucro do capital fungível (semente, 
adubos, salario dos obreiros, despezas estas, que 
se referem a uma só colheita), o lucro de todo o 
capital não fungível (que serve para uma serie 
indeterminada de colheitas), e um tanto pela 
amortização desse capital, segundo a sua dura­
ção provável. Se cultiva-la de parceria, terá di­

reito a uma parte convencionada do lucro de 

todo o capital empregado, e a toda a quota da 
amortisação. Se arrenda-la, o seu direito limitar- 
se-lia ao lucro de todo ó capital incorporado na 
terra', e á quota para amortisa-lo, afim de que 
elle ao cabo de um certo numero de annos seja 
reconstituído integralmente. Lucro e amortisa- 
mo são pois os dons elementos componentes do 
aluguel da terra, a que vulgarmente se chama 
renda (na accepção geral).
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Ü proprietário que álluga a terra, já roteada, 
provida de bemfeitorias, e capaz por conseguinte 
de ser cultivada, presta um serviço a quem a 
toma de aluguel; porque poupa-lhe o trabalho e 
a despeza de procurar, occupar, rotear e bene­
ficiar outra terra, ou a despeza de compra da ; e 
quem toma a terra de aluguel, pagando a renda, 
não faz mais do que retribuir um serviço por ou­
tro. Logo a renda não é usurpação; porque este 
nome não cabe ao lucro justamente devido pela 
aplicação do capital ao solo, ncmá sua amortisa- 
rão, segundo a duração provável da sua existên­
cia. Não se pode pois taxar o senhorio da terra de 

injusto, porque exige e recebe a renda, nem 

dizer-lhe : retira-te, porque a venda c do produc- 
tor, e foi Deus quem produziu a terra. Nao ; por­
que, se Deus creou a terra, assim como os ele­
mentos de que se compõe toda a riqueza, foi o 
homem quem a transformou n’um instrumento 
de producção; quem lhe deu toda a utilidade ; 
e por esse trabalho de transformação, por essa 
utilidade creada é que o senhorio exige e recebe a 

renda.
Todavia alguns economistas pensam que a ac­

ção da terra, devida ás suas faculdades ou forças

2 1  b



246

naturaes, tem um valor, do qual aproveita-se o 
proprietário, exigindo do rendeiro um preço pelo 
uso ; e a este preço dão o nome de renda. Mas este 
pensar não é exacto, porque o homem nenhum 
direito tem aexigir pagaporum don da natureza. 
Ora as forças do solo são dons puramente natu­
raes, que nada custaram ao homem que, apro­

priando-se da terra não fezmais do que empregar 
trabalho seu e despezas, para que estas forças não 
ficassem inul ilisadas; e se elle lem jvs a uma re­
muneração pelo seu trabalho e pelas despezas 
feitas no solo, nenhum tem certamente a pagar-se 
da obra de Deus.

A terra, como Deus a fez, nenhuma utilidade 
presta ao homem; mas roteada, desalagada, es­
trumada, e provida de animaes, instrumentos e 
maquinas, torna-se utll, e adquire um valor, que 
representa serviços humanos consummados. Por 
estes serviços os proprietários, que os prestaram, 
podem exigir com razão uma paga. As forças porém 
do solo são dons de Deus, pelos quaes nenhum 

proprietário de terra tem direito a haver uma 
paga ; do mesmo modo que nas outras industrias 
os productores nada exigem pela collaboração da 
natureza. A renda é pois verdadeiramente a retri-

TRELECÇÕES
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buição de um serviço prestado. Ella o loi na sua 

origem, e continua sempre a se-lo.
Se n’um paiz houver abundancia de terras a 

rotear, debalde o proprietário exigirá mais do 
que o lucro legitimo, e a amorlisação do capital 
empregado no solo; porque será livre a qualquer 
procurar terrenos devolutos, rotea-los, e cultiva- 

los por sua conta.
Se todo o solo de uma nação se houver tornado 

propriedade privuda, a sociedade continuara a 
gozar gratuitamente das forças do solo, se a im­
portação dos produetos agricolas for livre; e os 
rendeiros não pagarão mais do que a justa remu­
neração dos serviços prestados pelos proprietá­
rios arrendadores. Não havendo porém liberdade 
de trocas, prohibindo a lei a importação dos pro­
duetos agricolas de outros paizes, poderão os 
proprietários exigir mais do que valem os servi­
ços que prestaram, roteando e melhorando a 
terra, quer a cultivem, quer arrendem. Mas o 
que ha neste caso? Uma verdadeira extorsão legal; 
e note-se, que a lei, que consagra a extorsão em 
proveito dos proprietários e contra os não-pro- 
prietarios, ataca o principio da propriedade; 
porque ninguém é, nem pode ser proprietário
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senão da utilidade emula, isto é, dos serviços 
prestados. Com a liberdade pois os serviços dos 
proprietários são pagos pelo seu justo valor, e to­
dos participam gratuitamente dos benefícios de 
Deus. Com o espolio porém o que faz a lei que o 
consagra? Escravisa os não-proprietarios aosse- 
nhorios da terra, forçando aquelles a venderem os 
seus serviços por menos do seu valor, eisto éser  
escravo. Mas o espólio é uma violação da ordem 
economica; e está fóra dos termos da Economia 

' Política, que é a sciencia da harmonia dos inte­
resses de lodos os que se empregam na produc- 
eão.

lemos visto que todos os trabalhos executados 
no solo communicam-lhe utilidade e lhe dão va­
lor, porque por um principio de justiça ninguém 
tem direito a se utilisar destes trabalhos sem dar 
um equivalente. Ora, a renda é a remuneração 
dos melhoramentos feitos ao solo, e como tal não 
é injusta. Injustiça seria recusa-la ao proprietá­
rio ; como se-lo-hia pretender ó proprietário que 
o rendeiro ou o consumidor lhe'pagasse alguma 
cousa pelas forças naturaes do solo.

Dir se-ha que a analyse, que temos feito do va­
lor e rendimento da terra, não é exacta ; porque

PRELECÇÕES



prescinde da fertilidade do solo, que aliás influe 
no seu valor e rendimento, pois de dous terrenos 
o mais fértil vende-se mais caro e rende mais 
do que o menos fértil, muito embora tivessem 
ambos absorvido o mesmo capital : e se o com­
prador attende só á fertilidade dá terra, não se 
•importando com o que cila custara ao vendedor; 
é claro que a fertilidade tem um valor proprio, 
independente de todo o trabalho humano.

Antes de respondermos a esta objecção, releva 
notar que, fallando scientificaménte, não ba ter­
renos mais fecundos do que outros : o que ba são 
especialidades differentes, porque cada terreno é 
bom para uma cousa, isto é, para uma producção 
especial. Isto posto, passemos a resolver a objec­

ção.
Se com o mesmo capital não fungível (as bem- 

feitorias) e o mesmo capital fungível, dous ter­
renos —  A eB —  dão produetos desiguaes, pro­

duzindo o primeiro mais do que o segundo, a 
razão é porque o proprietário de A soube desco­
brir a producção que lhe convinha, a especiali­
dade do produetopara que A é destinado por suas 

propriedades naturaes. Ora é de razao que, tra- 
tando-se de avaliar o terreno A, se leve em conta

DE ECONOMIA POLÍTICA. 249
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o trabalho da intelligencia do proprietário. Feito 
isto, não é maravilha que A tenha um valor supe­
rior a B ; não porque seja mais fecundo, mas por­
que representa maiores serviços. Sc B que não c 
bom para o trigo, por exemplo, como A, mas para 
outra cousa, fosse applicado á sua especialidade, 
seria tão fecundo como A, e teria o mesmo valor. 
Quando se comparam pois os valores de dous ter­
renos não hasta considerar unicamente o tra­
balho material, representado pelos capitaes que 
ambos absorveram; é também necessário adicio­
nar-lhes o trabalho da intelligencia; e onde houver 
mais emprego de intelligencia, deve ser maior o 
valor, não obstante a igualdade na somma do tra­
balho material despendido.

Explicada a razão, porque de dous terrenos, 
em que se empregaram o mesmo capital, um vale 
mais do que outro; passemos a explicar a diffe- 
rença dos seus rendimentos.

A, applicado á cultura do trigo, para que é 
proprio, produz mais e dá um rendimento maior 
do queB, applicado á mesma cultura, para que não 
é proprio, sendo igual o capital empregado cm 
ambos. Os que admittem gráus de fertilidade na 
terra, dirão que a menor somma dos productos e
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do rendimento de B deve-se á sua menor fertili­
dade. Mas esta differença, no nosso entender, bem 
longe de ter a sua causa na menor fecundidade de 
B, nao é devida senfio á má applicação do capital 
edo trabalho a este terreno, para tirar delle um 
produeto que lhe não é proprio. Portanto, se B 
produz e rende menos do que A, é porque o pro­
prietário de B é menos intelligente do que o de 
A. O homem não é rei da terra senão pela sua in- 
telligencia ; e, quando senão serve delia, torna- 
se o escravo do solo. E ’ justamente o que succede 
com o senhorio de B. Quando um terreno não é 
bom para uma especie de producção, ha erro do 
agricultor em applica-lo a esta producção; e se 
neste caso a terra não corresponde aos esforços 
do homem, a culpa é do homem, e não do instru­
mento. A produetividade da terra depende uni­
camente do emprego que se lhe dá, edos melho­
ramentos que se lhe fazem. A terra não é, como 
se suppõe, uma força unica repartida desigual- 
mente, mas a reunião de forças diversas, que o 
homem deve descobrir para aproveitadas.

Ora, admittida a especialidade dos terrenos 
(e não (jráus differentes de fecundidade, como 
querem alguns), explorada cada especialidade'
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com a mesma intelligencia e o mesmo capital, 
todos os terrenos serão igualmente productivos. 
Veja pois o homem o que cada terra é capaz de 
produzir, segundo as suas propriedades particu­
lares (por que não é essencial que toda a terra 
dê a mesma especie de producto), eporahi re­
gule o seu trabalho e a somma do capital a em­
pregar, que a producçãoe os lucros serão satisfac- 
torios, e nenhuma differença haverá de terreno a 
terreno.

Outra objecção contra a theoria do valor da 
terra fundado no trabalho, é a seguinte. Uma 
terra inculta e sem dono tem valor, porque o 
Estado a vende ; e o que se paga neste caso não 
é senão a força produetiva do solo. Logo esta força 
tem valor. Mas perguntemos aos autores da ob­
jecção : Esta terra não pertencerá ao território 
da nação? Esse território não foi descoberto, ro­
teado, occupado e beneficiado? Se responderem 
que sim (nem o poderão negar), então lhe dire­
mos : o que paga o comprador não é a força na­
tural da terra, porque isto é don de Deus, mas 
uma parte do trabalho anterior da sociedade. Esta 
mesma'força natural, que se diz ser o objecto do 
valor da terra, talvez ignorasse-a o comprador,
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sc não tivesse bebido a instrucção nos trabalhos 
dos que se applicaram ao estudo da geologia : e 
como a sociedade é depositaria, protectora e pro­
pagadora da sciencia, não se lhe pode negar o 
direito de exigir a paga deste serviço. Emfim, 
não fez a sociedade despezas para manter a se­
gurança dos proprietários? Logo quem se consti- 
tue proprietário deve pagar a sua parte nas des­
pezas feitas para esta segurança. Temos pois res­
pondido á objecção proposta, c provado que o 
valor que sc suppõe ser devido á natureza, não o 
é realmente, mas a’um serviço humano.

Ainda resta-nos respondermos a outra objecção. 

A terra, dizem, augmenta de valor cm razão da 
sua proximidade de uma grande cidade, que of- 
ferece mercado amplo aos seus prodiictos. Logo a 
boa posição é uma circumstancia que influe no 
valor da terra, e que nada tem com o capital em­
pregado nella. Se attendermos porém a que a 
boa posição se dá, porque ha uma cidade visinha, 
que foi edificada pelo trabalho humano, e para 
cuja edificação contribuiram certamente os pro­
prietários dos terrenos mais proximos, pela ne­
cessidade de terem perto os seus obreiros, e de 
crearem depositos para a venda de sens produc-
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tos ; se altendermos a que as casas, que se edifi­
caram posteriormente, e com que se formou a 
cidade, são melhoramentos indirectos do solo cir- 
cumvizinho, porque os moradores, offerecendo os 
productos de sua industria em troca dos do solo, 
habilitam os proprietários a produzir mais e ter 
maiores lucros; se attendermos a tudo isto, não 
nos deve parecer extraordinário que os terrenos 
proximos de uma cidade tenham mais valor do 
que os remotos, nem que este valor cresça á me­
dida que a cidade aúgmenta.



CAPITULO V

D o g an h o  do em p resário .

São de summa importância as operações do 
empresário de industria ; porque elle é quem 
concebe a ideia da producção, quem reune os 
meios de execução, e a dirige. Deve pois ter uma 
parte de producto, ou do seu valor, em retri­
buição do serviço que presta ; e essa parte deve 
ser maior proporcionalmente do que a do sim­
ples capitalista, que adianta os fundos, e do 
obreiro.

Como d’entre as empresas ha algumas que re­
querem do empresário maior gráu de capacidade ; 
outras que trazem risco de vida ; outras que são
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desagradaveis : os ganhos não podem ser os mes­
mos em todas. Com tudo se n’uma empresa o 
ganho exceder o que na opinião commum é suffi- 
ciente para retribuir o talento do empresário, 
compensar o risco que elle corre, e os incommo- 
dos quesoffre; a affluencia de novos competido­
res o reduzirá ao seu limite natural. Esta compe­
tência porém só é possível, quando não ha 
obstáculos á extensão do supprimento do pro- 
ducto. Estes obstáculos são : Io, a localidade ; 2o, 
a defficiencia de obreiros babeis; 5“, o segredo 
do processo; 4o, a somma avultada de capital 
que a empresa requer. Em quanto houver pois 
obstáculo á extensão do supprimento de um pro- 
dueto, pode o produetor vendel-o por alto preço, 
e ganhar muito.

Duas palavras.sobre a renda do talento. 0  ta­
lento é uma qualidade ou faculdade natural, que 
se desenvolve com a arte, e qual se adquire com 
trabalho e despezas. Mas nem todos são dotados 
do mesmo talento no mesmo gráu. Dons indiví­
duos podem ser dotados de talento para a musica, 
por exemplo, mas o talento de um ser superior 
ao do outro; de modo que ainda que tenham o 
mesmo mestre, empreguem os mesmos esforços,

256
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e despendam a mesma somma com o aprendi- 
sado da arte, um levará vantagem ao outro. Des­
tes dous indivíduos um mal ganhará quanto 
baste para viver, e deixar quem o substitua na 
profissão; o outro terá ganhos extraordinários. A 
razão da diflerença está em que o serviço de um e 
mais raro, mais apreciado que o do outro. 0  que 
prova que o valor dos serviços nem sempre é pro­
porcionado ao custo da acquisição da habilitação 
para prestal-os ; mas determinado pela necessi­
dade e pelos meios de quem os deseja. Os ricos 
procuram os serviços dos primeiros artistas, e 
entre si competem sobre quem haverá maior co-' 
pia destes serviços, ou das obras qucdelles resul­
tam. Ora os ricos são em maior numero do que 
os artistas insignes ; e por consequência não é 
para admirar que os serviços d’estes sejam muito 
bem pagos, sem que haja injustiça; porque a ra­
ridade de todo o serviço augmenla-lhe a sua uti­
lidade e o seu valor. 0  artista não diz ao rico ; 
pagai-me o talento que Deus me deu; mais diz- 
lhe ; só eu vos posso prestar o serviço que de mim 

exigis, e que necessitais; pagai-m’opoisna razão 
da utilidade que vos presto.

17



P o p u lação .

Será verdade que a especie humana pode mul­
tiplicar n’uma razão geométrica? À affirmativa 
não admitte a menor duvida. Porque ha paizes 

onde. a'população tem crescido n’uma progressão 
geométrica; e a existência de um facto prova a 
sua possibilidade. Mas nem sempre o que é possí­
vel, se dá realmente; e, segundo as observações 
feitas, a especie humana não tem multiplicado 
gcralmcnte na razão geométrica. Todavia isto 
não destroca possibilidade, e só prova a existên­
cia de um principio activo que contêm o progresso 
da população.
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Quandose examinam os entes que são dotados 
de vida, vê-se quanto a natureza foi providente 
na conservação das espcrics. 0  poder da repro- 
ducção foi calculado n̂ i razão inversa da sensibi­
lidade, da intclligencia c da força,,com que cada 
cspecie resiste a destruição. Nos vegctacs, por 
exemplo, sao incalculáveis os meios de rcproduc- 
çao : e o mesmo quasi se dá nos animaes, cuja 

vida é principalmente vegetativa. Mas á medida 
que a natureza dos entes é mais perfeita, o seu 
poder de reproducção diminue : e no homem, 
cujas'condições de sensibilidade, intclligencia ê 
sympathia são superiores, esse poder é mais li­
mitado, bem que seja ainda bastante para uma 
população excessiva, se o homem lhe não puzer 
obstáculo.

O homem tem necessidades a satisfazer, mas as 
suas necessidades são progressivas ; porque com 
o progresso da sociedade ellás se multiplicam e 

requintam. 0  amor do gozo, o amor proprio o 
leva a satisfazel-ás; e quanto mais clie goza, 
maior é o seu empenho cm manter-se na condi­
ção a que tem chegado. 0  medo pois de peiora r 
de condição é um freio ao principio da repro­
ducção.
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Sc o habito do bem estar e de uma posição 
commoda é bastante para moderar o principio da 
procreação; é claro que o augmento da populaçao 
será tanto mais regular,^ quanto melhor for a 
condição geral da sociedade. Mas o augmento da 
população será acompanhado de outro no bem 
estar da sociedade em geral; porque, augmentada 

a população, haverá maior divisão de trabalho e 
maior união de forças, a producção será mais 
abundante, as trocas mais fáceis e mais nume­
rosas. Com estas condições não é possível que 
fallcçam os meios de existência. Se fosse certo, 
como dizMaíthus, que a cada accrescimo de popu­
lação corresponde uma diminuição nos meios de 
existência; então a miséria seria fatalmente* 
progressiva, a civilisação achar-se-hia no berço 

da humanidade, e a barbaria seria o seu termo. 
Porém os factos provam o contrario; porque a 
humanidade tem caminhado sempre de progresso 
em progresso, e o crescimento da população não 

tem servido de obstáculo ao seu bem estar.
Direi pois, em conclusão, que o desejo pro­

gressivo do bem estar, a ambição do melhor, e o 

habito que faz do hem estar adquirido uma ver­

dadeira r.eecssidade, regulam o augmento d*
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população, para cpie se não torne um perigo; e 
que a consequência necessária do progresso da 
população é o augmento da força productiya. E’ 
innegavel que no estado social as faculdades são 
superiores ás necessidades, e esta superioridade 
provém da —  assoei ação .dos esforços, da separa­
ção das occupações. —  Daqui uma acção e reac- 
ção de causas e cffeilos. Porquanto, se a superio­
ridade das faculdades sobre as necessidades crea 
para cada geração um excedente de riqueza, 
permitte-lhe também criar uma geração mais 
numerosa. Más uma geração mais numerosa é 

uma separação de occupações melhor, um novo 

gráu de superioridade dado ás faculdades sobre 
as necessidades. Se n’uma epocha dada, as ne- 
cessidadesgeraes representam 1 0 0 , e o poder das 
faculdades representa 1 1 0 , o excedente é 1 0 . 
Metade deste excedente será empregada cm me­
lhorara condição dos homens, em provocar neces­
sidades mais elevadas, em desenvolver nelleso 
sentimento da dignidade, etc., e a outra metade 
em augmentar o seu numero. Na segunda geração 

as necessidades serão 1 1 0 , a saber : 5 demais 
em quantidade e 5 de mais em qualidade. Mas 

•pela dupla razão do desenvolvimento physico, in-
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tellectual e moral mais completo e do augmenlo e 
densidade da população, que torna mais facila 
producção, o poder das faculdades também aug- 
mentará. Essepoderserá representado, por exem­
plo, pelo algarismo 120 ou 150. Haverá pois um 
novo excedente e novos meios para melhorar a 
condição dos homens, para augmenlar o seu nu­
mero, e também o poder de suas faculdad es 

Assim irá a sociedade de progresso cm progresso, 
até: .que apraza a Deus acabar com a humanidade.
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•PARTE QUARTA

1)0 C O N S U M O

CAPITULO J

O que s e ja  consi ~no, e  s u r s  d ifferen tes  e sp ecies .

Já que sabemos como se produz, se troca e se 
distribue a riqueza, resta-nos agora occuparmo- 
nos do consumo e das suas differentes especies. 
Todo o producto é destinado a ser consumido 
para satisfazer uma necessidade pessoal, ou crear 
outra riqueza que a satisfaça. A proditcçãp, a 
distribuição e as trocas são pois operações para 
chegar-se ao consumo.

« 0  homem não pode crear, nem aniquilar um
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só átomo da matéria : e assim como por produzir 
não se entende a creaçãoda matéria, mas da uti­
lidade ; assim também por consumir não se deve 
entender a destruição da matéria, mas da utili­
dade

lia um consumo que resulta do uso dos bens 
materiaes, e outro independente do uso. Com 
effeito, os objectos de que nos servimos se con­
somem ; mas muitas vezes os objectos perdem 
toda a sua utilidade, isto é, são consumidos in­
teiramente, sem que este consumo seja conse­
quência do uso.

Toda a destruição, parcial ou total, da utilidade 
dos bens materiaes, cm consequência de uma mu­
dança nas suas propriedades physicas, ou seja o 
resultado da acção do homem ou das forças natu- 

raes, éconsumo. Mas liaum consumo que procede 
unicamente da desappreciaçãodos objectos em 
virtude de uma mudança na opinião dos homens. 
Uma cousa é ulil, quandojulgamos quepodesatis- 
fazer alguma das nossas necessidades. Mas a opi­
nião pode variar á cerca da utilidade dos ob-

' Quando respiramos o ar atmosplierico destruímos a sua pro­
priedade vital, desnaturnmol-o, c llie tiramos a sua utilidade; 
logo ha também riquezas naluraes que se consomem.
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jectos, quando se tracta de necessidades accidcn- 
taes; porque é certo que basta uma mudança do 
gosto, ou do habito, para mudar totalmente o 
nosso juizo sobre a utilidade de certas cousasl.

O consumo voluntário (o que se dirige a um 
fim que nos propomos) tem por objecto ou pro­
duzir immediatamente bens pessoaes, ou crear 
novas riquezas. No primeiro caso o consumo diz- 
se improductivo (posto que seja productive de 
utilidade pessoal) ; no segundo chama-se produc- 
tivo (ou reproduetivo), porque d'elle resulta um 
bem material, uma utilidade communicadá á 
matéria.

Para aquilatar os vantagens do consumo im­
productivo deve-se considerar a natureza das 
necessidades que elle satisfaz. Toda a questão é

1 Pode chamar-se consumo « objeclivo, » o que resulta de uma 
mudança nas propriedades physicas dos objectos, que destróe toda 
a sua utilidade ou a diminue; e consumo « subjectivo, » o que 
procede unicamente de una mudança na opinião dos homens á 
cerca da utilidade de certas cousas. A esta segunda especiede con­
sumo estão sujeitos os objectos de moda. Se a inconstância porém 
das modas encurta o termo do uso de certos objectos, o gosto do 
bello prolonga o de outros As estatuas e os quadros, (piando 
leem merecimento, prestam uso em quanto duram; sua duraçaõ 
prolongada j^lo cuidado em conserval-os, em vez de lhes dimi­
nuir, augmenta-lbes o v,ílor.
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saber se o consumo tem um fim u til; se corres­
ponde a necessidades razoaveis, isto é, se pro­
duz bens reaes, especialmente os mais preciosos, 
como a saúde, a instrucção, etc., de sorte que as 
principaes necessidades não venham a soffrer 
com a satisfação de necessidades factícias ou me­
nos reaes. Mas um consumo razoavcl só pode ser 
o resultado do bom senso e da moralidade de uma 

nação
Estes princípios lios conduzem naturalmentc 

á solução da celebre questão do luxo, sobre que 
tanto se ba escripto. Porque, seseentendeporhcro 
o excesso da despeza na mesa, no vestuário, nas 
alfaias, etc., este excesso absorve capitaes; e, di­
minuída a somma do capital existente, a condi­
ção da sociedade empeiora. 0  luxo conduz as 

famílias á sua ruiha, e também é novieio á socie­
dade; porque dissipa capitaes, isto é, meios de 
trabalho, uteis a quem os possue c a quem ne­
cessita de trabalhar , porque sempre que se 
dissipa um capital, ha diminuição na procura *

* Só ii bom senso de um povo, esclarecido pór uma moral só. 
pode classificar as necessidades humanas, e assiguar-lhés o seu 
grau de importância, a fim de regular o consumo improduetivo 
da maneira mais razoavel e mais proveitosa.
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do trabalho, c a  classe operaria padece. Tem-se 
querido justificar o luxo, porque elle faz traba­
lhar certas classes.de obreiros; mas a economia 
dá emprego a um numero maior de outros obrei­
ros. Com a economia multiplica-se o numero dos 
que trabalham em produzir objectos razoaveis; 
com o luxo multiplica-se o dos que trabalham cm 
cousas frívolas *. *

O rendimento de um particular pode ser des­
pendido ou ern cousas que se consomem imme- 
diatamente, ou cm cousas duráveis, que se po­
dem accumular. Por exemplo, um homem rico 

pode gastar grande parte do seu rendimento para 
ter uma mesa sumptuosa, para sustentar grande 
numero de criados, ou de parelhas de cayallos; 
ou contentar-se com uma mesa frugal, com os 
criados, ou oscavallos necessários, e empregar o 
restante do seu rendimento em aformòsear a sua 
casa, comprar trastes, fazer collecções de livros, 1

1 O « luxo » é nocivo ao Estado, não sò com respeito á econo­
mia social, porque seoppõe á accumülação decapitaes, como pelo 
lado da moral, porque àssenhorea-sé da nossa vontade, tira-nos 
a Força eo animo de impor-nos privações, distralie o nosso espirito 
dos pensamentos grandes e dos resoluções generosas; e, se con­
siste no requinte dos gozos, sensuaes, enfraquece o corpo e a 
alma.

‘207
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estatuas e quadros. Se dous homens de igual for­
tuna dispenderem o seu rendimento, um do pri­
meiro modo, e o outro do segundo; não padece 
duvida que a magnificência do primeiro irá em 
progresso, porque o que despender cada dia con­
tribuirá para realçar oeffeito das despezas se­
guintes, e a magnificência do outro não será 
maior no fim da sua carreira, do que no começo 
delia. Afinal o primeiro será mais rico, porque 
achar-se-lia de posse de um cabedal de riquezas, 
que, supposto não valham o que custaram, terão 
ainda muito valor,; em quanto que da riqueza 
gasta pelo outro não restarão vestigio.s. Mas se é 
inquestionável que um d’estes modos de despen­
der é mais favqravel, do que o outro, á riqueza 
do indivíduo, não o é menos á do paiz. As casas, 
os trastes, e outros objcctos dos ricos, passado 

tempo, mudam de senhor; passam para a classe 
media, e até para a classe inferior do povo. Uma 
e outra compram, por muito menos do que cus­
taram, os objcctos de que os ricos se querem des­
fazer : e por isso quando entre as pessoas ricas a 
despeza em objcctos de duração torna-se geral, 
o povo é melhor provido de todo o genero de 
commodos.
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O consumoproducticoou reproductivo consiste 
em aniquilar nma riqueza para crear outra maior. 
Esta especie de consumo é por assim dizer uma 
troca cm que se dão riquezas adquiridas para se 
receberemmovas riquezas. No consumo improduc- 
tivo porém dão-se riquezas, e recebem-se ijozos. 
O primeiro consumo é um meio de produeçao; 
ou, para melhor dizer, é a producção conside­
rada sol) a relação da destruição que ella occa- 
siona ; e o consumo improduetivo o fim da pro- 
ducção. Os alimentos do trabalhador, ás matei ias 
primas, com que se formam novos produetos, os 

instrumentos auxiliadores do trabalho, os ani- 

maes, as officinas sao artigos de riqueza indis­
pensáveis á producção. D estes os dous primeiros 
consommem-se inteiramenle cm cada operaçao 
produetiva; os outros não se consomem, posto 
soffram mais ou menos deterioração.

0  consumo produetivo mais vantajoso é o que 
produz mais em relação ao que se destróe; ou o 
que destróe menos relativamente ao que se pro­
duz. Toda a economia nos serviços produetivos, 
como nas matérias primas, por pequena que seja, 
é sempre de muita importância 5 porque, dimi­

nui dos os gastos da producção, maior numero de

DE ECONOMIA POLÍTICA.
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indivíduos pode comprar o producto. Note-se po­
rém que por economia na producção não se en­
tende que se poupem os consumos que podem 
augmentar a quantidade dos productòs, ou melho­
rara sua qualidade. A verdadeira economia, em 
matéria de consumo productivo (ou de produc­
ção), consiste em tirar maior utilidade dos mes­
mos meios productivos, ou com menos meios 
conseguir a mesma utilidade. Estas economias 
são as que fundem proveito á sociedade,e se 
devem' desejar.



CAPITULO II

D a r e la ç ã o  do consum o á  p ro d u cçào .

Tudo o que uma nação produz, ellao consome, 
ou para colher um gozo (consumo improduclivo), 
ou como meio de reproducção (consumo reproduc- 
tivo). Esta segunda especie de consumo é tao 
real como a primeira; porque toda a producçào 
é subordinada á destruição da utilidade de uma 
porção de alimentos, de matérias primas, de 

utensílios e maquinas.
Como todo o» consumo improduetivo destróe 

para sempre uma riqueza crcada \ é claro que, 
se lodos consumirem improduetivamente a tota­
lidade dos seus rendimentos, não haverá forma-
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ção de novos capitaes, nem accrescimo de rique­

za : se houver dissipação de parte dos capitaes, a 
riqueza nacional diminuirá. Para haver pois in­
cremento de riqueza é de absoluta necessidade 
que se économisé uma parte do rendimento an­
imal, e esta economia seja accrescentada ao capi­
tal existente.

E ’ pois evidente o erro dos que entendem que 
não pode haver consumo improductivo demasia­
do, porque todo o consumo tem de provocar uma 
producção correspondente. Os que pensam assim 
ignoram que não pode haver augmento de con­
sumo improductivo para uns, sem que da parte 
de outros haja augmento de economia e capital. 
Se todos porém augmentarem o seu consumo im­
productivo, sem que tenha augmentado a pro­
ducção total; o consumo será á custa do capital, 
e a producção diminuirá.

E ’ por tanto indubitável que uma nação não 
pode enriquecer, nem prosperar, se augmentai’ 
o seu consumo á custa do seu capital. 0  capital é 
um dos elementos da producção ; não se forma, 
nem cresce, senão pela economia. E onde houver 

mais economia, haverá mais capitaes, mais acti- 
vidade, mais população, melhor provida do ne-
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cessario e dos commodos, e o consumo geral da 
sociedade será mais abundante

Vários escriptores, vendo que nos paizes industriosos os con­
sumos imporductivos são maiores, e tomando o « effeito » pela 
« causa, » estabelecem como principio « que quanto mais se con­
some, mais se produz. » Se invertessem a proprosição, assen­
tando « que quanto mais se produz, mais se consome, » teriam 
estabelecido um principio, contra o qual não haveria nada que ob- 
jeclar com fundamento. Não se produz riqueza sem capital « pré­
vio ; » logo é claro que para haver augmento de producção é mister 
que augmente o capital, e por conseguinte que se não consuma 
improductivamente todo o rendimento. Ora um augmento de con­
sumo improductivo, não havendo accrescimo de producção, dimi­
nuiria os capitaes, e por conseguinte a producção. Está pois provado 
com toda a evidencia, que não é exacto « que quanto mais se con­
sume, mais se produz. »

18
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CAPITULO III

D os co n su m os p zb licos.

A renda publica compõe-se dessa porção de ri­
queza que a autoridade suprema erige dos súbditos 
a fim de occorrer aos gastos do Estado.

A perda, que os consumos públicos importam 

á riqueza nacional, em nada différé da que écau­
sada pelos consumos privados; porque em ambos 
destroem-se riquezas. A moeda, que o governo 
recebe dos contribuintes, e com que'satisfaz as 

despezas do Estado, não é a matéria do consumo, 
mas os produetos por que essa moeda se troca.

A perda que traz o consumo privado é com­
pensada como bem que colhe o indivíduo; a que
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resulta do consumo publico, como bem que a so­
ciedade alcança. Sc não houver um bem, ou se 
este não for real, a sociedade ou o indivíduo terá 
perdido, sem proveito, o que despendera; ou 
despendido com sacrifício de um bem real.

Os consumos públicos se podem classificar, 
como os privados, em consumos improduetivos e 
produetivos. As despezas que o governo faz para 
manter a segurança interna e externa, são indis­
pensáveis, e contribuem indirectamente para a 
producção da riqueza. Ha porém outras que são 

pura perda para a nação.

D’entre os consumos públicos improduetivos, 
que nada compensa, devem-se contar as despezas 
das guerras emprendidas por vangloria ; das 
quaes outro resultado não se coibe senão o odio 
ou a vingança, a perda das virtudes e dos talen­
tos, que cilas ceifam prematuramente : perda 
digna de lastimar-se, e o mais horrível tributo 
que as familias pagam á ambição dos governos.

Se ha consumos públicos improduetivos, ba 
também consumos públicos reproduetivos. Taes 
são os que se fazem com a abertura de estradas, 
com a factura de pontes, canaes c portos. E ’ ver­
dade que estes estabelecimentos não servem ex-
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clusívamente á industria; mas como ella se 
aproveita delles para a producção da riqueza, de­
vem ser considerados como capitaes fixos, cujo 

proprietário é toda a sociedade.



CAPITULO IV

Do im posto.

0  Estado tem o direito de exigir dos membros 
da sociedade uma parte dos seus rendimentos 

para formar a receita, com que possa satisfazer 
as necessidades publicas.

O fundamento do imposto é eminentemente 
racional. Porque é justo que os que recebem ser­
viços do Estado, lh’os retribuam. Não ha nada 
pois mais justo do que obrigar o governo aos 
membros da sociedade a cederem parte dos seus 
rendimentos a fim de sustentar-se a ordem, sem 
a qual esses rendimentos não existiriam , ou 
quando existissem, não haveria segurança de os 
gozar.



1’IIELECÇOES'278

Sendo porém o imposto uma parte do rendi­
mento dos cidadãos, e uma privação para quem 
o paga, a qual só pode ser compensada com o 
bem que resulta dos serviços prestados á ordem e 
ao interesse publico; ào Estado corre o dever do 
o empregar utilmente, e de não exigir mais de 
que for necessário para promover o bem publico, 
porque o que exceder disso será um verdadeiro 

esbulho dos contribuintes.
São varias as categorias ou as formas do im ­

posto. Ha impostos directos e indirectos. Pela im­
posição directa exige-se directa e nominalmente 
do contribuinte uma parte do seu rendimento 
segundo certas indicações visíveis, como as suas 
propriedades ruraes ou urbanas, os seus bens 

moveis, as portas e janellas, as cocheiras, etc. A 
imposição é indirecta, quando taxam-se as m er­
cadorias, sejam nacionaes ou importadas; de 
modo que o contribuinte é taxado em razão da 
mercadoria. 0  imposto pode ser fixo, quando se 
pede a todos indistinctamente a mesma somma; 
proporcional, quando se pede ao contribuinte na 

razão da sua fortuna; progressivo, quando aug- 
menta n’uma razão maior do que o rendimento 
do contribuinte. O fim do imposto progressivo é
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salvar o rendimento de quem vive com diflicul- 
dade. Toma-se um rendimento que nada paga. 
Dahi para cima começa a progressão. O primeiro 
rendimento paga um tanto, isto é, uma parte 
proporcional diminuta; o segundo, que é supe­
rior, paga um pouco mais do que a parte propor­
cional, e assim por diante.

E ’ questão grave a de saber : se o imposto 
para a conservação da ordem social deve pro­
porcionar-se exactamente aos rendimentos dos 
indivíduos (imposto proporcional); ou se os que 
possuem rendimentos avultados e gozam de uma 
posição brilhante na sociedade devem pagar 

n’uma proporção maior do que os de posição in­
ferior (imposto progressivo).

O imposto progressivo tem sido combatido 
pelo lado da justiça e pelo da utilidade. Não me 
entranharei na primeira questão, que exigiria 
um longo desenvolvimento, e só direi que, em 
se guardaiMo um certo limite, o imposto pro­
gressivo não me parece contrario á equidade. 
Contra a sua utilidade tem-se allegado, que não 
haveria mais motivo para se procurar o augmento 
da propria fortuna : por que ninguém quererá 
impor-se privações que, augmentandoa sua for­
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tuna apparentemente, serviriam antes de aug- 
mentar a quota do imposto, do que a parte do 
lucro destinada aos gozos pessoaes. Mas a esta 

objecção responde-se que, estabelecida a pro­
gressão de modo que fique a mór parte do aug- 
mento da riqueza a quem a soube produzir, 
desvanece-se o que se teme do imposto progres­
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sivo.



C A P I T U L O  V

D os em p réstim os públicos.

Jò  empréstimo publico importa imposto, por­
que sem elle os governos não satisfariam os seus 
empenhos. Mas este modo de impor tributo ao 
povo distingue-se dos outros por duas qualidades, 
que lhe são próprias: primeira é que o Estado, 
para obter a quantia de que necessita, pede-a 
aos ricos, que lh’a emprestam com juro; a se­
gunda, que o sacrifício para o pagamento do juro 
e principal, é repartido por um certo numero de 

annos.
Como contrahir empréstimo é operação facil, 

pouco escrupulo tem havido da parte dos gover-
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nos em preferil-o ao tributo nas occasiões extra­
ordinárias. Até não falta quem diga que os em­
préstimos nunca são prejudiciaes á nação; por­
que o Estado é quem deve ao Estado, a nação á 
nação, e por consequência embora se endivide 
o Estado, não será mais pobre. Mas tudo isto é 
um erro, que muito importa não deixar correr ; 
porque induz os governos a não serem previden­
tes, e excita-os a não terem nenhum escrupulo 
as despezas. Em primeiro lugar, quando se con- 
tralie um empréstimo, a nação não deve a si 
mesma, mas a maioria a uma classe. Em segundo 
lugar, todo o empréstimo, que não é para um 
fim reproductivo, importa uma perda de capital 
para a nação, e diminuição nos rendimentos da 

sociedade. Logo os empréstimos tornam a nação 
mais pobrel.

1 Melon, um dos maiores panegyristas dos empréstimos, diz que 
o Estado nunca podo enfraquecer-se por suas dividas, porque « os 
juros são pagos da mão direita á mão esquerda. » Mas o que é 
certo é que não pode ser indifférente tirar o dinheiro da mão que 
trabalha, para o dar á mão que o dissipa. Admittida a opinião de 
Melon, não ha extorsão, naõ ha roubo, que se não possa justificar; 
porque o dinheiro extorquido ou roubado naõ se aniquila, pois se 
não existe n'uma mão, existe n’outra. E  será esta uma razão capaz 
de consolar os que são despojados ?



Os que advogam a causa dos empréstimos di­
zem que elles dão destino a capilaes, que não o 
teriam por outro modo. Mas esta supposição ó uma 
chimera. Os capitaes que se transmittem ao 
governo por empréstimo, gastam-se immediata- 
mente, sem nenhuma esperança de reproducção 
futura; e se não houvessem tido este destino, 
existiriam e serviriam a manter alguma indus­
tria ou algum commercio, que produzisse a 
quota ordinaria dos lucros, com os quaes se, 
augmentaria cada anno o capital nacional. Por 
tanto, os empréstimos não só diminuem a ri­
queza nacional de toda a somma que os constitue, 
como privam o paiz de novos capitaes, que re­
sultariam do emprego industrial do fundo em­

prestado l.
E ’ verdade que o systema dos empréstimos 

offerece aos governos um meio expedito de te­
rem as sommas de que necessitarn; e que os 
governos temem menos o empréstimo, do que a 
contribuição, para occorrer ás despezas extraor- i

i As dividas publicas não só destroem capitaes, como tornam 
mais caros os que ficam disponíveis para a industria. Estabele­
cendo uma concurrencia maior quanto 5 procura de Fundos, fazem 
subir o « juro, » ou pelo menos impedem que abaixe.

D E EC O N O M IA  P O L ÍT IC A . 283



284 P R E LEC C Õ ES

dinarias, visto que o primeiro é apparentemente 
menos pesado. Mas por outra parte o systema 
dos empréstimos, que é para os governos o meio 
mais expedito de haver dinheiro, offerecc-lhes a 
facilidade de tomarem e gastarem o que ha de 
pagara posteridade; e faz que não tenham tento 
na profusão, quando a economia devera dirigil-os 
constantemente.

Não só devoram riquezas produzidas, como em­
penham as que ainda não existem ; não só im­
põem tributos sobre a geração actual, como sobre 
a que ha de vir. Ora em que principio de justiça 
caberá hypothecar o producto do trabalhador 
que ainda não nasceu; e, o que mais é, hypo- 
thecal-o quasi sempre, não para o pagamento de 

dividas sagradas, mas de dividas contrahidas 
para consolidar o despotismo, remunerar o vicio, 
e manter a profusão de certas classes ou de cer­
tos indivíduos? Ha um só caso em que a contri­
buição imposta ás gerações futuras seria justiff 
cavei, e é : quando assim se pode lograr um bem, 
que de outro modo não selograria, edo qual par­
ticiparão também os vindouros. Fóra deste caso 
a contribuição é injusta.

O governo que recorre a um empréstimo, não
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só consome toda a sua importância, como também 
sujeita a nação a um tributo prolongado; e por 
isso entendo que melhor seria exigir-se logo de 
uma vez todo o sacrifício da contribuição extraor­
dinária. E’ certo que neste casooonus será mais 
sensível; mas isso mesmo dará á industria um 
impulso mais cfficaz, do que se pode esperar do 
onus de um empréstimo. 0 natural desejo de cada 
um conservar a posição que occupa, deve exci- 
tal-o muito mais, quando o govCrno exige a sua 
quota parte do imposto para as despezas extraor­
dinárias do Estado, do que quando só lhe pede o 
juro dessa quota. Ora a escolher um desses dous 
meios, o que dá certamente mais actividade á 
industria, inspira mais economiaao contribuinte, 

ó o imposto.
Do que íica dito é facil de entender quão cir- 

cumspectos devem ser, a respeito dos emprésti­
mos, os governos que se empenham na prospe­
ridade das nações. São os empréstimos tão preju- 
dicaes. que só podem ser justificados, quando não 
houver outro meio; e quanto antes devem ser 
embolsados, ainda com algum sacrifício. Mas 
quando seja necessário um empréstimo, será 
sempre melhor contraliil-o com os proprios na-

285
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eionaes do que com os estrangeiros; porque estes 
não deixam á nação, a quem emprestam, a renda 
que percebem.
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